
DISTRITO FEDERAL
Órgão Oficial do Poder Executivo do Distrito Federal

BRASÍLIA, quinta-feira, 8 de maio de 1975 ANO Vni - N9 67

Governo do DF reestrutura Grupos
do Plano de Classificação de Cargos

Empenhado na revisão
dos decretos de estrutu-
ração dos diversos grupos
que integram o Plano de
Classificação de Cargos do
Serviço Civil do Distrito
Federal, em fase de im-
plantação em toda a ad-
ministração do DF, nos
termos da Lei n°. 5.920, de
19.09.73, a fim de melhor
ajustá-los aos respecti-
vos paradigmas federais,
o Governador Elmo Serejo
Farias acolheu exposição
de motivos e projetos de
decretos elaborados pela
Secretaria de Adminis-
tração e, em despacho
com o titular daquela Pas-
ta - Sr. José Affonso Mon-
teiro de Barros Menusier -,
assinou decreto dispondo
sobre a reestruturação do
Grupo-Policia Civil e do
Grupo-Tributação, Arre-
cadação e Fiscalização.

Os decretos baixados
pelo Governador do Dis-
trito Federal, e já em
vigor, alteram os Decretos
n°s 2.425, de 30.10.73 que
dispõe sobre a estrutu-
ração do Grupo-Policia
Civil e o de n°. 2.550, de
22.02.74, que estrutura o
Grupo-Tribntação, Ar-
recadação e Fiscalização.

POLICIA CIVIL

O primeiro decreto do
Governador elimina, na
Secretaria de Segurança
Pública, as duas primeiras
classes de Perito Crimi-
nal, que foram criadas,
inicialmente, com a de-
nominação de Perito
Criminal Auxiliar "A" e
Perito Criminal Auxiliar
"B", para constituição,
mediante transposição,
com os atuais cargos de
Perito Policial e a reserva
de um terço das vagas
verificadas na classe
inicial da categoria fun-
cional de Perito Criminal,
para provimento, median-

tuição das categorias fun-
cionais que integram o
referido grupo, ou sejam,.
Técnico de Tributos, Con-
trolador da Arrecadação e
Fiscal de Tributos; sobre a
reserva, sem prejuízo da
clientela originária, de um
terço das vagas existentes
nas classes iniciais de
cada categoria funcional
para provimento mediante
concurso público; e,
finalmente, sobre a fi-
xação, em seis anos de
efetivo exercício na classe
e a obrigatoriedade de
participação em treina-
mento especifico, com
efeito classificatório, para
progressão funcional à
classe "C" dos funcio-
nários incluídos na classe
"B" da Categoria Fun-
cional de Controlador da
Arrecadação.

Também estas alte-
rações não afetarão a
qualquer funcionário já in-
cluído no Plano de Clas-
sificação de Cargos do
Serviço Civil do Distrito
Federal, uma vez que o
Grupo-Tributação, Ar-
recadação e Fiscalização
não foi ainda implantado.

te progressão funcional,
dos ocupantes das classes
finais de Escrivão de
Policia, Agente de Polícia
e Datiloscopista Policial.

Os atuais peritos po-
liciais serão incluídos, da
mesma forma que os
peritos criminais, como
clientela originária, por
transposição, para cons-
tituição da nova categoria
funcional de Perito Crir
minai, que passa a ter três
classes, todas de nível
superior.

As alterações de-
cretadas pelo Governador

na estruturação do Grupo-
Policia Civil não envolvem
qualquer situação pessoal
já constituída, não pre-
judicando, assim, a ne-
nhum dos servidores
policiais já incluídos no
Plano.

TRIBUTAÇÃO, ARRE-
CADAÇÃO E FISCALI-
ZAÇÃO

As modificações in-
troduzidas no Decreto n°.
2.550, de 22.02.74, dispõem
sobre a forma de consti-

Mais táxis
notificados

Mais dezessett veículos de
aluguel foram notificados pelo
Departamento de Concessões e
Permissões da Secretaria de Ser-
viços Públicos do Distrito
Federal, por infração a dispo-
sitivos do Regulamento de Táxis
do Distrito Federal.

As transgressões foram . co-
metidas em locais diversos do
DF, por veículos de placas TX,
n".s 0293 - 0321 - 0426 - 0498 - 0667 -
0903- 1256- 1318- 13^-1836-2083
2346-2642-2765-2852-2996 e 3382

CEMEB participa

dos 30 anos da

vitória aliada
Atendendo a convite feito pelo

Senado Federal, setenta alunos
do Centro de Ensino Médio
"Elefante Branco" estarão re-
presentando a juventude estu-
dantil de Brasília na sessão so-
lene em comemoração ao 30°.
aniversário da Vitória das
Nações Aliadas na Segunda
Guerra Mundial. A solenidade
será no próximo dia 9, às 14 horas
e 30 minutos, no plenário da
Câmara dos Deputados.

CEMEB COMEMORA "DIA DAS
MÃES"

Os alunos, professores e fun-
cionários do Cemeb, comemo-,
rarão também, no próximo dia
10, às 16 horas o "Dia das Mães".

Serão apresentados números
de capoeira e de expressão cor-
poral pelos alunos do estabele-
cimento. O "Grupo Frente" da
Igreja Metodista e o Coral da
Igreja Presbiteriana Nacional

'também participarão dês fes-
tejos.

A diretoria da Associação de
Pais e Mestres do CeMfc para o
exercício de 1975, será eleita após
as comemorações.

Leilões
de veículos
e animais

Dois leilões públicos para alie-
nação develculos, sucatas e bovinos
(touros, vacas, novilhos e novilhas),
(to propriedade da Fundação Zoo-
botanica do Distrjto Federal, serão
reatizedos no próximo dia 10. O
leilão paia veículos e sucatas terá
lugar às 9 horas, pelo leiloeiro Ger-
vasio Tobias da Silva, no pátio da
Departamento,Administrativo dq
FZDF na Véhacop.

O leilão dos bovinos será reali-
zado no próximo dia dez os 8 horas,
no estábulo da Granja do Torto,
local onde os interessados poderão
conhecer os animas," diariamente,
no horário de 8 às 11 horas. As Es-
pecificações dos animais e do»,
veículos a serem leiloados estão'
contidas nos "Distrito Federal" dos*
dias 29 de abril é 1°. de maio. res-
pectivamente.
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Brasil de Hoje
Medidas para segurança
e pró te ç ao do trabalho

O Ministério do Trabalho en-
tende que a fiscalização das con-
dições de trabalho deve ser ro-
tineira e sistemática.

Para tanto, torna-se impres-
cindível expandir os serviços de
inspeção e os de identificação
profissional, tendo em vista que a
eficácia das leis trabalhistas
depende muito da fiscalização
exercida nos locais de
trabalho e, também, da prévia
orientação do Ministério.

O desmembramento do antigo
Ministério do Trabalho e Pre-
vidência Social propiciou à Pasta
do Trabalho oportunidade de con-
sagrar-se, exclusivamente, às
suas atividades específicas.

O Ministério envidará esforços
para que se conheça e se cumpra

a legislação competente, obje-
tivando a assegurar a liberdade
de iniciativa empresarial e a
proteção ao trabalhador.

Nesse sentido, o Ministério ins-
talará cerca de mil novos Postos
de Fiscalização e de Identifi-
cação Profissional em todo o
território do País, além de re-
novar e ampliar o Quadro de Ins-
petores, para cumprimento das-
normas legais, com destaque
para a proteção e a segurança do
trabalho.

Com as medidas a serem
executadas, o Ministério deseja
patentear a necessidade de cum-
primento, à risca, da Consoli-
dação das Leis do Trabalho, no
interesse comum de empregados
e empregadores.

Sede do TCU ficará
pronta em setembro

O edifício destinado à sede
do Tribunal de Contas da União,
estará concluído até final de
setembro deste ano. As obras
de construção - sob a respon-
sabilidade da construtora Ecel
S.A. e f isca tzadas peb Governo
do Dislrito Federal, através da
NOVACAP — já se encontram
atualmente com 75 por cento
dos serviços executados.

As outras etapas, a serem
concluídas, se referem à parte
de acabamento, como reves-
timento, tratamento, pavimen-
tação, pintura, soleiras, ro-
dapés e peitoris.

O edifício abrigará salas para
o gabinete do Ministro do
Tribunal, administração,
plenário, auditório, centro
médico egara gem. Será servido
por quatro elevadores, que
facilitarão o acesso, sistema de
ar condicionado, sistema de
combateu incêndio, tipo "sprin-
klers" e música-ambiente. suas
esquadrias serão de alumínio
anodizadoe os vidros, em cris-
tal fume.

O conjunto arquitetônico terá
projeto paisagístico de Roberto
Burle Marx e será circundado
por grandes espelhos-d'agua.

CEE está urbanizando
subestação de Taguatinga

Em fase de conclusão os
apartamentos para a ESG

Ainda em agosto deste ano, os
três blocos de apartamentos para
a Escola Superior de Guerra,
construídos pela firma ERG
Ltda, na SQN 114 estarão con-
cluídos. A obra no valor de Cr
29.985.726,42 é fiscalizada pelo
3overno do Distrito Federal,
através da Novacap.

Oitenta por cento da obra já es-
tão executados, faltando apenas o
término das instalações, es-
quadrias, revestimentos, so-
leiras, rodapés e pavimentação.

Os apartamentos destinam-se a
residência de oficiais da ESG.

Cada bloco é constituído de seis
pavimentos - além da garagem e

pilotis, - cada um comportando
seis apartamentos. 'Cada uni--
dade terá sala, três quartos, dois
banheiros, um "closed", uma
cozinha, dispensa, quarto e ba-1

nheiro de empregada e área de
serviço.

A construção é do tipo conven-
cional, com fundação em tubu-
lões e estrutura em concreto ar-
mado. As alvenarias são de tijolo
furado e as esquadrias, de ferro.
Os revestimentos dos pisos são de
taco, tapete e paviflex. Todos os
apartamentos serão servidos por
água quente pelo sistema de
aquecedores. Cada bloco terá
seis elevadores entre sociais e de
serviço.

A urbqnizaçõo da subestação
Taguatinga Transmissão
deverá estar concluída nos
próximos dias. As obras com-
preendem pavimentação
gramados, caixa-dágua e es-
tação de tratamento de óleo,
entre outras benfeitorias.

A Companhia de Eletricidade
de Braslia cobcou aqueb u-
nidade em operação em
meados do ano passado, com
capacidade inicial de 60.000 K-
VA, para abastecer uma área
em que se concentram apro-

ximadamente 400 mil habitan-
tes, sendo beneficiados Ta-
guatinga, Goma, Brazlãndia e
Ceilôndia.

Com a aluai capacidade, a
subestação atenderá plena-
mente até 1980, à demanda do.
mercado consumidor prevista
para aqueb área. A Ceb prevê
a ampliação daquela unidade
em 1977, aumentando sua
capacidade em 30.000 KVA,
para garantir a confiabilidade
.de abastecimento, com boa
margem de seguraça.

VII JEBs:
de atletas para treinos

convocação

Os alunos-atletas que par-
ticiparão dos VII Jogos Estudan-
tis Brasileiros estão sendo con-
vocados paia o treinamento, a
ser realizado no Girjásio Santo
António, de segunda a sexta-
feira, das 19H30; às 22 horas.

A convocação é do Depar-
tamento de Educação Física e
Desportos Estudantis da Se-
cretaria de Educação e Cultura.
com o objetivo de formar a
equipe de ginástica olímpica
que representará o DF nos
Jogos, que serão reatzados
nesta Capita l, no período de 6 a
20 de julho próximo.

O trehamento da equipe
será coordenado peb professor
Milton Ramos e estão convo-

cados os atletas Dulce Vaz por-
tela, Bárbara Borges de Oli-
veira, Maria Helena, Regina
Célia, Adriane Reis, Rose Carla
e Loury Tschaikowski, do Co-
légio Marista; Josemara Lopes,
do Colégb da Caseb, Mário
Baptista, do Cemeb; Carlos
Henrique, do CIB; Sebastião
Rodrigues, da Escola Industrial
de Taguatinga; Francisco de As-
sis, do Centro de Ensino n° 2
de Taguainga; Carmem Farina,
do Colégb Dom Bosco; Yara
Regina, do Colégio Laser:
Henrique Schlaepfer e Alberto
Schnlaepfer do Colégio Santo
António, Márcio Francio, do
CE. Alvorada; Paulo Roberto,
do Colégb Santo António
Marinho, do Colégb "Cor Jesu":

Mais 44 mil terminais telefónicos
para o Distrito Federal até 1976

Quarenta e quatro mil ter-
minais telefónicos serão implan-
tados pela Telebrasília no Dis-
trito Federal, até dezembro de
1976, para pleno atendimento á
demanda ora existente. Os recur-
sos destinados ao projeto serão
fornecidos pelo Banco Regional
de Brasília, por intermédio de
financiamento concedido àquela
empresa.

O contrato correspondente foi
assinado ontem, sendo firmado
pelos srs. Fernando Tupinambá
Valente e Newton Rodrigues de
Ol ive i ra , r e spec t ivamen te
presidente a diretor da Carteira
Industrial do BRB e, por parce'da
Telebrasília, pelo sr. Areno
Pires, presidente da empresa
(foto ao lado).

O financiamento ,se i afere a
parte do contrato celebrado in-

teriormente entre a. ^elebrasflia
e a Standard Elétrica, à .jual
cabe a responsabilidade técnica
dos serviços.
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Destaques
Hoje o Presidente Ernesto

Geisel irá ao Rio de Janeiro,
onde assistirá às solenidades
comemorativas do transcurso
do 30° aniversário da Vitória
Aliada na Segunda Guerra
Mundial. Essas cerimónias
contarão, também, com a
presença do General Mark
Clarck, que durante a guerra,
comandou o V Exército, ao
qual estava subordinada a
Força Expedicionária Bra-
sileira.

ooo°ooo
Neste sábado, o Embai-

xador da Rússia no Brasil e a
senhora Dmitri Jukov, ofe-
recerão recepção na sede de
sua Representação Diplo-
mática, localizada na Avenida
das Nações, lote A, assinalan-
do o término da II Guerra e a
vitória das forças aliadas.

Dona Izaura Damásio Mon-
teiro, senhora General Diler-
mando Gomes Monteiro, que é
Líder da Barraca de Mato
Grosso na "XV Festa dos
Estados" • a realizar-se em
Brasília nos dias 27, 28 e 29 do
próximo mês de junho reuniu
os elementos que compõem
sua equipe de trabalho na-
quele encontro beneficente, à
tarde de ontem, em sua re-
sidência do Setor Militar
Urbano.

ooo°ooo

As 12 horas do próximo dia
14, no Torre Palace Hotel, o
Embaixador do Paraguai
Almirante Wenceslao Benites,
irá receber para um "vind'hon-
neur", comemorando o trans-
curso da "Data Nacional" de
seu país.

ooo°ooo

Tendo Dona Lucy Geisel
como "Pat.ronesse de Honra",
e sob a coordenação de Nelbe
Medeiros, será realizado no
Hotel Nacional de Brasília, no
próximo dia 22, um desfile,
apresentando as ú l t imas
criações dos maiores nomes
da "haute colure" interna-
cional. A renda daquela noite
será revertida para as obras
assistenciais da Ação Social
de Planalto.

Hoje quem está de aniver-
sário é a Dona Mar iana
Machado Coelho de Souza,
senhora Almirante Reynalto-
Zannini Coelho de Souza.
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DECRETOS

DECRETO N° 2.889 DE 05 DE MAIO
DE 1975
Altera o Decreto n° 2.425, de 30 de
outubro de 1973, que dispõe sobre a
estruturação do Grupo Policia Civil, e
dá outras providências.
O GOVERNADOR DO DISTRITO
FEDERAL, no uso das atribuições que
lhesão conferidas pelo artigo 20. in-
isol l .daLein0 3.751, de 13 de abril

de 1960, combinado com o artigo 7°
Ia Lei n° 5 920, de 19 de setembro
de 1973.
DECRETA
Art. 1° - A Categoria Funcional de

GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL
ATOS DO GOVERNADOR

Hentc Criminal, (.oaigo KI.-203, do
Grupo-Policia Civil, de que trata o
Decreto n° 2.425, de 30 de outubro
de 1973, passo a constituir-se de três
classes, distribuídas pela escala de
níveis do referido Grupo, na forma
do Anexo deste Decreto.

Art. 2° - Em decorrência do disposto
no artigo anterior, ficam introdu-
zidas no Decreto n° 2.425, de 1973,
as seguintes alterações:
a) - noartigo 2° são excluídos o item
IV do Nível 3 e o item l do Nível 2.
b) no artigo 5°, o item III passa a
vigorar com a seguinte redação.

'Art: 5°
Ill - Na categoria Funcional de Perito
Criminal, por transposição, os cargos
de Perito Criminal e os de Perito
Policial, e, por transformação, os de
Fotógrafo, cujos ocupantes estejam
lotados na Secretaria de Segurança
Pública".
c) - no artigo 8°, item l, é substituída
a expressão 'para as classes C, D e E
da Categoria Funcional de Perito
Criminal', pela expressão 'para a
Categoria Funcional de Perito Cri-
minal , e suprimida, no item II, a
menção à Categoria Funcional de
Perito Criminal, classes A e B;

d) - no artigo 9° é suprimido o Pa-
rágrafo único;
e) - no artigo 11, o artigo e o respec-
tivo item II passam a ter a seguinte
redação:
"Art. 11 - As vagas verificadas nas
classes iniciais das Categorias Fun-
cionais de Delegado de Policia e
Perito Criminal serão providas, em
até 1/3 (um terço), mediante pro-
gressão funcional:
l "•
II - dos ocupantes das classes finais
de Escrivão de Policia, Agente de
Policia e Datiloscopista Policial, com

referência à Categoria Funcional de
Perito Criminal".

Art. 3° - Este Decreto entrará em
vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em con-
trário.

Distrito Federal, 05 de maio de 1975
87°. da República e 16° de Brasília.
ELMO SEREJO FARIAS
JOSE AFFONSO MONTEIRO DE
SARROS MENUSIER

DECRETO N", 2.890

utraa providêi

L Lei Complemen-
O Governador do Distrito Fede

tar i\9 24, de 7 de janeiro de 1975,

E T A :

Art. 19 - Sao ratificados os Convénios ICM 3/75, ICM 4/75, ICM 5/75,

;M 6/75, ICM 7/75, ICM 8/75 fl ICM 9/75, que este acompanhara, celebrados pé

:>a Secretários de Fazenda e Finanças dos Estados e do Distr i to Federal, era

suniSo realizada na Cidade 06 Br.aília-DF, no dia 15 de abril de 1975-

Art , 29 - Fica autorizada a Secretaria de Finanças, a baixar as noir

laa Norma» Administrativas do Distrito Federal, nos termos do artigo 69,

Io Decreto n9 1.891, de 21 de dezembro de 1971.

Art . 49 - Este Decreto entrará em vigor na data de sua public^

;Io, retroagindo seus efeitos a 15 de abril de 1975.

DISTRITO FEDERAL, °7 . de »*i° de 1975;

fl79 da Reoublita e 169 de Brasília.

FERNANDO TUPINAMBX /AtENTZ

CONVÉNIO ICM í /75

Dispõe sobre a concessão de cr£
dito presumido do ICM nas saí.
das de mercadorias importadas,
vinculadas à Política de Abaste,
cimento do Governo Federal

O Ministro de Estado da Fazenda e os Secret^

rios de Fazenda ou de Finanças dos Estados e do Distrito Fe

deral, reunidos em Brasília,DF, no dia 15 de abril de 1975*en

Só em vista o disposto na Lei complementar n» 2U, de 7 de Já

neiro de 1975, resolvem celebrar o seguinte!

CONVÉNIO

Cláusula primeira - Nas saídas tributadas de

«ercadorias de origem estrangeira, promovidas pelo estabele-

cimento que houver realizado a importação, vinculada à Poli

tica de Abastecimento do Governo Federal,aprovada pelo Conse

lho Nacional de Abastecimento e isenta do Imposto de Importa

cão, conceder-se-á u» crédito presumido do Impooto sobre Cir

Clilação de Mercadorias calculaâo sobre o valor a que se r£

fere o inciso IV do art. 2e do Decreto-lei ne &06, de 31 de

. dezemtro de 19*8.

Parágrafo primeiro - A aliquota a ser utilizada

.<„*„ n..ti cláusula será a apli

cavei & correspondente operação de daída.

Parágrafo segundo - Quando a saída estiver con

refere esta cláusula será calculado com igual redução.

Cláusula segunda - Fica restabelecido o Proto-

colo AE 6/71*, para vigorar ato trinta de abril de 1975 nos Es.

tadoa do Rio de Janeiro e São Paulo.

Cláusula terceira - Este convénio entrará em vi,

gor na data da publicação de sua ratificação nacional, retroa

gindo oa efeitos da cláusula primeira 4 15 de março de 1975.

Brasília, DP. 15 de abril de 1975-

Dispõe sobre a concessão d« créditv.
presumido do ICM nas saídas de mer-
cadorias importadas, vinculadas à
Política de Abastecimento do Gover-

-, lf._ no Federal*
CONVÉNIO ICM J/75

MINISTRO DA FAZENDA

DISTRITO FEDERAL

ESPIRITO SANTO

GOlAS

MARANHÃO

MATO GROSSO

MINAS GERAIS

PARA

PARAÍBA

PARANÁ

PIAUÍ

;fc aniTG ALVES "---is
x tSw S$tptf*# # «tte.rK-4

/ /?4w ffi

ANTÓNIO AUGUSTO A21£RM>0 COuTIUHO

OCTAVTO DE OLIVEIRA

USTAVO KRAUtíE GONÇALVES S OC H INI 1C

LCIZAíOGÈHIOí HITRAMDlDE CASTRO

JORGE BABOT MIRANDA

FELIPL MENDES DE OLIVEIRA

RIO DE JANEIRO

RIO GRANDE DO NORTE

RIO GRANDE DO SUL"

SANTA CATARINA

SÍO PAULO

CONVÉNIO ICM 04 /75

Dispõe sobre Isenção, base de cal

culo e concessão de credito presn

mldo do ICM para o setor d pe-

dras e metais preciosos.

O Ministro de Estado da Fazenda e os Secretá-

rios de Fazenda ou de Finanças dos Estados e do Distrito Federal,

reunidos em Brasília, DF, no dia 15 de abril de 1975, tendo em

vista o disposto na Lei Complementar n? 24, de 7 de janeiro de

1975, resolvem celebrar o seguinte:

CONVÉNIO

Cláusula primeira - Ficam isentas do Imposto

sobre Circulação de Mercadorias as saídas de produtos relaciona-

dos na Tabela I, anexa.

Clausula segunda - A base de cálculo do Imposs

to sobre Circulação de Mercadorias, nas saldas dos produtos rela

cionados na Tabela II, fica reduzida:

a) de 80% nas saldas realizadas .até 31 de

agosto de 1975;

b) de 50% ias, ;afdas realizadas a partir de

lv de sétembrc, Je 1975.

Clausula terceira - A regularização dos esto-

ques, nos termos'do art. 29 do Decreto-lel Federal nv 1.370,

de 9 de dezembro de 1974, prorrogado pelo de n9 1.399, de

10.4.75, far-ee-ã independentemente do pagamento do imposto

correspondente às etapas anteriores, o qual será exigido quan

do da salda respectiva, ressalvado o disposto nas cláusulas

primeira e segunda.

Parágrafo único - Para fazer jus ao beneficio

previsto nesta cláusula oa contribuintes deverão apresentar ,

até o dia 30 de junho de 1975, um demonstrativo das mercado-

rias acrescentadas aos estoques, agrupadas segundo as Tabelas

I e II. e respectivos Valores.

Cláusula quarta - Não se exigirá o estorno dos

créditos relativos às matérias primas, aos produtos interme-

diários, ao material de embalagem e produtos acabados existen

t«B em estoque na data do início da vigência da isenção e da

redução estabelecidas neste convénio.

Cláusula quinta - Fica acrescentada ã Clausu-

Ia IV do Convénio AE-1/70, a alínea "l", com a seguinte' reda

"1> pedras preciosas, semi-preciosas e metais

preciosos compreendidos no capitulo 71 da

NBM".

Cláusula sexta - Este convénio entrará em vi-

gor /na data da publicação a que se refere o artigo 59 da Lei

Complementar n9 24, de 07.01|./5.

Brasília, DF, 15 de abril de 1975
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CONVÉNIO ICM 04 /75 COHVEHIO ICM 04 /75

Código

Posição

71.02

71.04

71.05

71.07

71.09

71.11

Sub posição
e Item

01.00
02.02
02.99
04.00

00.00

00.00

00.00

00.00

00.00

/

Diamantes Industriais
Lapidados
Qualquer outro
Outras pedras preciosas e semi-preciosaa, trabalhadas ou la-
pidadas

P5s de pedras preciosas ou semi -preciosas , e de pedras sinté
ticas

Prata e suas ligas (inclusive a prata dourada e a
tinada) em bruto ou semi -trabalhada

Ouro e suas ligas (inclusive o outro platinado)
semi -trabalhado

Platina e metais do grupo da platina e suas ligas
ou semi -trabalhados

Cinzas de ourivesaria, fragmentos e desperdícios
de metais preciosos.

prata pla-

em bruto ou

, em bruto

ou resíduos

Cõd

Posição

71.06

7X. 08

71.10

71,12

71.14

71.15

igo

Sub posição
e Item

00.00

00.00 '

00.00

00.00

00.00

02.00
99.00

Folheados de prata, em bruto ou semi trabalhados

Folheados de ouro sobre metais comuns ou sobre prata, em bru
to ou semi- trabalhados

Folheados de platina ou de metais do grupo da platina, sobre
metais comuns ou sobre metais preciosos, em bruto ou semi-tra
balhados

Artigos de bijouterla e de joalheria e suas partes, de metais
preciosos ou de folheados de metais preciosos

de folheados de metais preciosos

Outras obras de metais preciosos ou de folheados de metais
preciosos

De pedras preciosas ou semi -preciosas , com ou sem fecho
Outros

CONVÉNIO ICM 0< /75 .

MINISTRO DA FAZENDA

CEARÁ

DISTRITO FEDERAL

ESPIRITO SANTO

GOIÁS

MARANHÃO

MATO GROSSO

KINAS GERAIS

FARX

PARAÍBA

PARANA

PIAOl

RIO DE JANEIRO

RIO GRANDE DO NORTE

RIO GRANDE DO SUL

SANTA CATARINA

SÃO PAULO

culo e concessão de crédito presu-
mido do ICM para o setor de pedras
e metais preciosos.

I^2/_
'st^àZ&GF

ANTÒNIO^ÁUSUSTO AZEREEO COUTIN1IO

PEDRO NOVAIS LIMA
/

, ..
OCTAVIO DE OLIVEIRA

» < L -
/MOA.O CAMILO PENNA

// ( , / l

GUSTAVO KRA\{S£/UONÇALVES__âOBKINHO

ivyrs IJÒÍÍATTO

ELt MESTNELSON GOMESt TEIXEIRA

CONVÉNIO ICM 05 /75

Estabelece estímulo fiscal nas
saídas para o exterior de car-
ne bovina congelada e indus-
trializada.

deral, reunidos em Brasília, DF, no dia 15 de abril de 1975.

tendo em vista o disposto na Lei Complementar nS 2k, de Q? de

janeiro do 1975, resolvem celebrar o seguinte:

CONVÉNIO

Cláusula

-ta do Convénio AE 1/73» de 11 de Janeiro de 1973, deixa de

se aplicar às exportações de carne bovina industrializada, fi

cando estabelecido o estímulo fiscal às exportações dos pró

dutos classificados nos códigos da NBM Q2.01.01.0O, 02.06.03.

OO e l6.02.01.OO.

zados a dispensar a exigência prevista na cláusula primeira

do Convénio AE 18/72, de If de dezembro de 1972.

Cláusula terceira - Este convénio entra em vi

gor na data de sua ratificação nacional, aplicandu-sè, às ope

rações cujas Guias de Exportação tenham sido emitiya^ a par

tir de 23 de março de 1975,

Brasília, DF,, 15 de ab'Xl de 1975.

CONVÉKIO ICM 05 /75

MINISTRO DA FAZENDA

CEARA

DISTRITO FEDERAL

ESPIRITO SANTO

GOIÍS

MARANHÃO

MATO GROSSO

MINAS GEJÍAIS

PARA

PERNAMBUCO

RIO DE JANEIRO

RIO GRANDE DO NORTE

RIO GRANDE DO SUL

SANTA CATAfiTNA

Estabelece estímulo fiscal nas
saídas para o exterior de car-
ne bovina congelada e indua,
trializada.

MÁRIO HEJiBIQUE SIMONSEN

LAÉRCÍÕ DA~UKIFICAÇÃO GONÇALVES

OCTAVIO DE OLIVEIRACTAVIO

.
j\l CAMILO PENNA

NUNES DE OLIVEJRA ¥ZLBQ

k.
ORGE BABOT MIRANDA

'.VLIM̂  HOUR

134 . de 15 de abril

O M i n i s t r o de Es tado OA
FAZENDA, no uso das atribuições qua lhe conferem OB incisos I e III do f 3' do

artigo i» do Dsoreto n' 64.633, de 17 de Julho de 1969, com a redacão que lha deu

O Decreto n' 68.041, de 12 de janeiro da 1971,

R E S O L V E

I - Fixar, exclusivamente para efeito da

cálculo do crédito de que trata o artigo l9 do Decreto n* 64.833, de 17 de Julho

de 1969, as seguintes alíquotas para os produtos Indicados noa códigos abaixo,

constantes da Tabela anexa ao Decreto n' 73.340, de 19 de dezembro de 1973:

a) Código Q2.01.01.00 - S* (cinco por cento)
b) Código 02.06.03.00 - 7\ (sete por cento)
c) Código 16.02.01.00 - 12* [doze por cento)

II - As disposições do item anterior apli -

cam-se exclusivamente às operações de exportação para o estrangeiro, correspon -

dentes a embarques efetuados a partir de 23 de março de 1975, ficando revogado o

disposto nas Portarias n» 101, dQ 19 de abril de 1972, n' 92 de 03 de maio de

1973 e n» 12, de 03 de janeiro de 1975. no que se refere aoa produtos acima.

CONVÉNIO ICM 06 /75

Concede isenção de ICM sobre as

saídas de produtos classifica -

dos nas posições 73.26.01.00,

73.l1*.01.01 e 87.01.OO.00 e

saídas de máquinas e impleraen -

tos agrícolas.

O Ministro de Estado da Fazenda e oa Secretá-

rios de Fazenda ou de Finanças doa Estados e do Distrito Fe-

deral, reunidos em Brasília, DF, no dia ^ de abril de 1975,

tendo em Vista o disposto na Lei Complementar ns Zk, da 07 de

Janeiro de 1975, resolvera celebrar o seguinte)

CONVÉNIO

Cláusula primeira - Picam isentas do Imposto

sobre Circulação de Mercadorias as saídas dos produtos nado -

nais classificados nas posições 73.26.01.00, 73.l4.Ol.01. e

87.01.00.00 da NBM e as saídas de máquinas e implemento» agrí-

colas de píoduçao nacional, relacionados em anexo à Porta -

ria n* 668 do Miniatro da Fazenda, de 11 de dezembro d« 197*».

Cláusula segunda - Pica revogado o Convénio

AE-O9/74, de 11 de dflzembro de 1974.

Cláusula terceira. - Eate convénio entrará e*

vigor na data da publicação de sua ratificação nacional.

Brasília, DF, / 15 de abril de 1975.

CONVÉNIO ICM 06 /?5 ,

MINISTRO DA FAZENDA

Concede isenção de ICM sobre ae saí-
das de produtos classificados nas pó
sições 73-26.01.00, 73.Ik.01.01 e
87.01.00.00 e saídas de máquinas e
implementos agrícolas.

MÁRIO HENRIQUE SIMONSEN
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CEARÍ

DISTRITO FEDERAL '

ESPIRITO SANTO

FRANCISCO ASSIS BEZEIíRA

FERNANDO TUPINAMlíA VALEÍjaTÍi "

&

MATO GROSSO

MINAS GERAIS

OCTAVIO, DE OLIVEIRA

A '/*?

pOAO CAMILO PENNA

Cl^OTIii Dlí ^ALMEIDA MACOLA /

pEI(TOy*IO»liUíS COUT.INÍIÕ

Concede isenção de ICM sobro as saí-
CONVÉNIO ICH 06 /75 daB de Produtoa classificados nas pó

Bicões 73.26,01.00, 73.14.01.01 ê
87.01.00.OO e saídas de máquinas e
implementos agrícolas. -

PARÍ

PARANA

PERNAMBUCO

PIAUÍ

RIO DE JANEIRO

RIO GRANDE DO NORTE

RIO GRANDE DO SUt

SANTA CATARINA

alo PAULO

GUSTAVO KRAÈSE>(J>NCALV£S SOB1UNHO

J^àXÃ^íZ, A •*'*'"•.
FELIPE MliNDES DE OLIVEIRA

«ÍUIE ROGKIiio1 MfTRAUD DE, 'CASTRO LEITEiJZl.^1^
AjrrlIUH JÍUKliS DE OLIVEIRA flLÕÕ~

l
)HGE BABfff MIRANDA

T
COHVÊHIO ICM 7/75

Dtspõ* sobra o pagamento do
ICM por ocasião da exporta-
ção de fumo em folha e de
oeus resíduos.

O Ministro de Estado da Fazenda e oa Secreta
rloa de Fazenda ou de Finanças dos Estados e do Distrito .Fede
ral, reunido» era Brasília, DF, no dia 15 de abril de 1975, ten
do em vista o disposto na Lei Complementar n9 24, de 07 de ja-
neiro de 1975, resolvem celebrar o seguinte;

CONVÉNIO

Cláusula primeira - Nas saldas para o exte

rior de fumo em folha e de seus resíduos sem exigência do ICM

os signatários exigirão o estorno do credito fiscal ou o paga-

mento do ICM diferido ou suspenso, em relação às entradas que

corresponderem as citadas saídas.

Parágrafo único - Para atendimento do dispôs

to nesta cláusula, ficam os signatários autorizados a facultar

aos contribuintes a aplicação, sobre o preço FOB constante da

Guia de Exportação, dos percentuais abaixo indicados, desde que

o faceira relativnménte a todas â expfo r tacões de fumo em folha

e de seus resíduos, quaisquer que setf̂ m suas categorias, varie-

tdades ou classificações:

I - operações realizadas até 31.12.1974. cu-

jo imposto ainda hão tenha oido pago - 4» (quatro por cento);

IX - operações realizadas a partir de 1.1.1975,

cujo imposto ainda não tenha eido pago, e as operações a reall

zar-se - 6% (seis por cento).

Cláusula segunda - Fica o Estado do Rio Gran-

de do Sul autorizado a dispensar multas na cobrança de débitos

fiscais existentes nesta data, decorrentes da obrigação refeM

da na cláusula primeira, que resultar de operações de saldas

para o exterior ocorridas até 31.12.1974.

Parágrafo único - O disposto nesta cláusula

aplica-se exclusivamente se os contribuintes devedores efetua-

rem ou iniciarem o pagamento do principal, monetariamente cor-

rigido, dentro de 60 (sessenta) dias a contar desta data.

Brasílica, xpF, 15 de abril de 1975.

CONVÉNIO ICM 08/75

CONVÉNIO ICM 7/75 .

MINISTRO DA FAZENDA

DISTRITO FEDERAL

ESPIRITO SANTO

MARANHÃO

MATO GROSSO

MINAS GERAIS

PARA

PARAÍBA

PARANÁ

PERNAMBUCO

PIAUl

RIO DE JANEIRO

RIO GRANDE DO NORTE

RIO GRANDE DO SUL

SANTA CATARINA

SXO PAULO

Dispõe sobre o pagamento do ICM
por ocasião de exportação de fu
mo em folha e de seus resíduos.

/ MÁRIO HENniQJJE-SINONSE»

LAÉIÍCIÓ^A'"PURIFICAÇÃO GONÇALVES

BRITO ALVES"

3:

PEDRO NOVAIS LIMA

^

CAMILO PEiNNA

FELIPE MENDES DE OLIVEIRA

LUIZ RiÍGfc^ílO WITHAUD^OE CASTRO

^ DE ÒLTVEIU Í9-ILIO

/JOHGE BAQOT MIRANDA

IVAíTBOÍíA,TTO

v
MEL30!ir GOflES /TEIXEI

ADALBEftT<X MOURA

COHVtKIO ICM OS /75

MINISTRO DA FAZENDA

DISTRITO FEDERAL

ESPIRITO SANTO

MATO GROSSO

MINAS GERAIS

PARÁ

PARAÍBA

PARANÍ

PERNAMBUCO

PIAUÍ

RIO DE JANEIRO

RIO GRANDE DO NORTE

RIO GRANDE DO SUL

SANTA CATARINA

Aprova o Regimento da Reunião
d* Secretário» de Fazenda ou
Finanças.

tCIO DA PURIFICAÇÃO GONÇALVES

t'' -

ANTÓNIO AUGUSTO AZEREDO COUTINHÒ

OCTAVIO DE OLIVEIRA

VJOA'0 CAMILO PENI

OUSTAV8JiKAUjaE_GOKSALVES SOBRINHO

/ JORGE DABOT MIRANDA

IVAM UOKATTO

TJJ GaME^ TEI

WXV^ ~
ADALliJEfcm* MOURA

Aprova o Regimento da Reunião

de Secl-etários de * Fazenda ou
Finanças..

O Ministro de Estado da Fazenda e os Secre-

tários de Fazenda ou de Finanças dos Estados e do Distrito Fe-

deral, reunidos em Brasília, DF, no dia 15 de abril de 1975,

_tendo em vista o disposto na Lei Complementar n9 24, de 7 de

Janeiro de 1975» resolvem celebrar o seguinte i

CONVÉNIO

Cláusula primeira - O cologiado estabelecido

pela Lei Complementar n* 2U, de 7 de Janeiro de 1975, passa a

se denominar "Conselho do Política Fazendária", regendo-se pe-

lo Regimento anexo.

Cláusula segunda - Este convénio entra em

vigor na data de sua aprovação.

/ j Brasília, DF/T-5 de abril de 1975.

n U ̂  *W

DO CONSELHO DC POLÍTICA FAZEHDÍRIA.

C A P I T U L O I

DA OaGAMlUÇXO B ATRIBUIÇÕES

S*cio I

0« Composição

Art. 19 — O Conselho d* Política r«z*ad*ri«
• constituído por tm representante de cada Estado • Distrito
Federal e un representante do Governo Federal.

S 19 — Representa o Governo Federal o Mi-
nistro d* Estado da fazenda ou representante por ele indicado.

S 29 — Representam os Estados • Distrito
Fcdervl os Secretários de Fazenda ou Finanças.

9 39 — Os Governadores dos Estados e Dis-
trito Federal, sempre que o desejarem, assumirão pessoalmente
a representação de suas respectivas Unidades.

S 49 — Os membros do Conselho indicarão ao
Ministro de Estado da Fazenda os nomes dos seus substitutos e
vw.tu.tl s.

Seçao IX

D» Competência

Art. 29 — Compete ao Conselho:

I — Promover a celebração de convénios, con-
cedendo ou revogando benefícios fiscais do Imposto sobre Cir-
culação de Mercadorias, nos termos da Lei Complementar n9 24,
de 7 de janeiro de 1975.

II — Promover a celebração de convénios esta
belecendo as condições gerais em que se concederão, unilate-
ralmente, anistia, remissão, transação, moratória e parcela-
•tento de débitos fiscais e ampliação do prazo de recolhimento
do Imposto sobre Circulação de Mercadorias.

III — Sugerir medidas visando â simplificação
e *a harmonização de exigências legais objetlvando reduzir as
despesas decorrentes de obrigações tributárias acessórias, cem
reflexos favoráveis no custo de comercialização de mercado-
rias.

IV — Promover a edificação do Sistema Nacio-
nal Integrado de Informações Econômico-Fiscais, para a cole-
ta, elaboração e distribuição de dados básicos, essenciais ã
formulação de políticas económico-fiscais e ao aperfeiçoamen-
to permanente daa Administrações Tributárias.



Página 6 BRASILIA, quinta-feira, 8 de maio de 1975 DISTRITO FEDERAL

V — Promover estudos e sugerir alterações
visando o aperfeiçoamento do Sistema Tributário Nacional, co-
so mecanismo de desenvolvimento económico e social, nos aspec
tos de Inter-relaçao entre tributação federal e estadual.

VI — Colaborar com o Conselho Monetário Ma-
cional na fixação da Política de Divida Pública Interna e Ex-
terna dos Estados e Distrito Federal, para cumprimento do die
posto no item XXIX do artigo 49, da Lei 4.595, de 31 de dezein
bro de 1964.

VII — Colaborar com o Conselho Monetário Na-
cional na orientação das instituições financeiras públicas es
taduais, propiciando sua maior eficiência como suporte básico
dos Governos Estaduais.

Seção III <

Do Apoio Técnico e Administrativo

Art. 3 9 — 0 Conselho contará:

X — Para execução dos serviços de secreta-
ria e apoio técnico, para as finalidades previstas nos inci-
sos t, II, III, xv e V do artigo 2?, com a Comissão Técnica
Permanente do ICM - COTEPE/ICM, instituída pelo Convénio do
SXN1EF, de 15 de dezembro de 1970.

IX — Para »B finalidades previstas nos loci
•b& VI e Vil do artigo 29, com o apoio técnico do Banco Cen-
tral dó Brasil.

Parágrafo Onleo — A organização da COTEPE/
ICM é «provada pelo Ministro da fazenda.

Art. 49 — A COTEPE/ICM oeverã distribuir aos
Conselheirost

X — Com antecedência mínima de 8 (oito)
dias, aft atas das cessões, objeto de exame e discussão.

XX — Cem antecedência mínima de 15 (quinze)
dias, a pauta das reuniões, e em avulsos, a matéria objeto
a& Ordem da Dia com a devida justificação.

Art. 59 — Ressalvado o disposto no parágra-
fo único do artigo 10, somente serão incluídos na pauta da Or

• flem do Dia das reuniões do Conselho, proposições com parecer*

I — D* COTEPE/ICH, com relação aos assun-
tos referidos nos incisos de I a V do artigo 29.

IX — Do Banco Central do Brasil, com rela-
ção aos assuntos referidos nos incisos VI e VII do artigo 29.

r esclarecimentos, durante o prazo concedido pela
das atas. tendo i
do artigo 49).

DAS REUNIÕES

Sacão I

Disposições Preliminares

Parágrafo Onico — Os esclarecimentos de que
9° Poderão ser prestados pelo Presidente da

1' SeUS aasesso«3 °u P°r "sessores dos membros do

Art. 17 — o Presidente da COTEPE/ICM disno-
ra do prazo de ate 20 (vinte) minutos para fazer! em cada rlû
niao, uma exposição sobre as atividades da Comissão.

Art. 18 — Aparte 5 a interferência consenti
à matéria em debate ""̂  indagaçao ou esclarecimento relativo

S W — O aparte, que deverá ser breve, sÕ
•era permitido se o consentir o orador.

§ 29 — Não serão permitidos apartes S pala
TM!*!! ' a exP°si5ao do Presidente da COTEPE/ICM sã

pré as atividades da Comissão, nos encaminhamentos de votação

n,,fi« „ /*£: 19 — 0 Conselheiro poderá solicitar, m
qualquer fa«e da •'iŝ ussao, a retirada de matéria de sua auto
ria, ficando a critério do Presidente deferir o pedido.

Parágrafo Onico — Considerar-se-á intempes-
tivo o pedido de retirada apresentado depois de anunciada a
votação da matéria.

Art. 20 — O pedido de vista de matéria apre
ciada pela COTEPE/ICM, submetida ã decisão do Conselho, podar

rá ser formulado por qualquer Conselheiro, enquanto perdurar
»ua discussão em plenário.

Parágrafo Onico — Considerar-se-ã intempes-
tivo o pedido de vista apresentado depois de anunciada a vota
cão da matéria.

Art. 21 — Formulado o pedido de vista, a ma
teria será automaticamente retirada da Ordem do Dia, ficando
a sua discussão e votação transferidas para a próxima reunião
ordinária do Conselho.

Parágrafo Onico — A critério do Conselho, a
matéria poderá ser discutida e votada em reunião extraordiná-
ria que anteceda a reunião ordinária seguinte.

Art. 22 — G vedado a qualquer Conselheiro
pedir vista de matéria que já teve a sua discussão e votação
suspensas em virtude de idêntica solicitação anteriormente
formulada.

Art. 23 — A discussão de matéria constante
da Ordem do Dia poderá ser adiada, em diligência, até a reu-
nião ordinária subsequente, a critério do Conselho.

§29 — A
lhas soltas, com as emendas
turas do Presid

s serão datilografas em fo-
tidas, e receberão as assina-
m que foram aprovadas e do

Presidente da COTEPE/ICM, sendo distribuídas as copias aos Con

§ 39 — Encadernadas anualmente, as atas se
rao arquivadas na Secretaria do Conselho.

DA PATIFICACXO DOS CONVÉNIOS

Art. 34 — Os convénios serão publicados no
Diário Oficial da União dentro de 10 (dez) dias da data final
da. reunião em que foram celebrados.

Parágrafo Onico — A COTEPE/ICM informará
aos Conselheiros, na data de sua ocorrência, a publicação a
que se refere este artigo.

Art. 35 — Dentro do prazo de 15 (guine*)
dias contados da publicação dos convénios no Diário Oficial
da União, a independentemente de qualquer outra comunicação,
o Poder Executivo de cada Estado e do Distrito Federal publi-
cará Decreto ratificando ou não os convénios celebrados.

§ 19 — Os Conselheiros comunicarão, na da-
ta da ocorrência, aã Presidente da COTEPE/ICM a publicação m
que se refere este artigo.

S 29 — Considera-se rati
falta de manifestação no prazo assinalado.

cação tácita a

grafos também se aplica aos Estados e Distrito
«eu* para

~_ ,_ Federal cujos
representantes não tenham comparecido à reunião em que tenham
sidos celebrados os convénios.

Art. 36 — Será rejeitado o convénio que não
for expressa ou tacitamente ratificado pelo Poder Executivoi

l — De todas as Unidades da Federação, na
hipótese de concessão de isenções ou -outros benefícios referi.
cos no artigo 19.da Lei Complementar n? 24, de 07 de janeiro
de 1975.

II — De quatro quintos das Unidades da Fe-
deração, na hipótese de revogação total ou parcial destes be-
nefícios.

III — Da maioria simples das Unidades da Fe
deração, nos demais casos.

L W — O Presidente da COTEPE/ICM providen
e publicação, no Diário Oficial da União,

do Ato Declatório da respectiva ratificação ou rejeição, até
10 (dês) dias depois de findo o prazo de ratificação dos con-
vénios pelos Estados.

S 29 — A COTEPE/ICM informara aos Conse-
lheiros, na data da ocorrência, a publicação a que se refere
o parágrafo anterior.

Art. 69 — As reuniões ordinárias do Conse-
lho serão realizadas trimestralmente, na data « local que o
Conselho fixar; as extraordinárias quando convocadaŝ pelo Hi
(listro da Fazenda por sua iniciativa ou por solicitação de un
terço, pelo manos, de seus «ombros. •

Parágrafo Onico — AS reuniões extraordiná-
rias serão realizadas em dia, hora e local marcados com a an-
tecedência mínima de uma semana.

Art. 79 — As reuniões do Conselho serão pré
sldidas pelo Ministro da Fazenda, ou por representante do Mi-
nistério da Fazenda de sua indicação.

í 19 — Ao Presidenta compete dirigir os
trabalhos da reunião fazendo cumprir as normas deste Regimen-
to.

$ 29 — Poderá & Presidência convidar, para
f «ser parte do» trabalhos, outras autoridades federais ou es

Art. 89 — O acesso de assessores ã sala de
reuniões dependerá de credencl'aaento pela Secretaria Executi-
va por* indicação dos Conselheiros.

Parágrafo Onico — Podará a Presidência, por
iniciativa própria ou deliberação do Conselho, limitar o nume
ro de assessores ou vedar-lhes a presença, em função da natu-
reza dos assuntos em pauta.

Art. 99 — O Conselho poderá reunir-se, no
•Inimo, com a maioria simples dos seus membros.

Art. 10 — As reuniões do Conselho obedece-
rão a seguinte ordem:

19 - instalação dos trabalhos)

29 - leitura, discussão e votação da ata da
reunião anterior!

39 - leitura a distribuição do expediente;
49 - exposição do Presidente da COTEPE/ICM so-

bre ás atividades do órgão;

59 - Ordem do Dia — que constará de discussão
e votação da matéria em pauta;

69 - assuntos de ordem geral.

Parágrafo Onico — Será incluída na Ordem do
Dia, para efeito de discussão e votação, a matéria que tenha
regime de urgência aprovado pelo Conselho.

Seção XI

Das Proposiç5e«

Art. 11 — Serão submetidas ã apreciação da
COTEPE/IC» para inclusão na pauta da Ordem do Dia:

I - Proposições de Convénio
II - Proposições de Ajuste SINIEF
III - Proposições de Resolução

Parágrafo Onico — Serão submetidas «o Banco
Central do Brasil as proposições referentes aos incisos VI e
VII do artigo 29.

Art. 12 — As proposições de iniciativa de
qualquer Conselheiro serão encaminhadas ã COTEPE/ICM com jus-
tificativa circunstanciada de seus objetivos.

Parágrafo Onleo — As proposições subscritas
por mais de um Conselheiro somente poderão ser retiradas da
apreciação da COTEPB/ICM, por solicitação formal de todos os
Signatários.

Art. 24 — E permitido ao Conselho nomear ré
lator ou comissão especial de 3 (três) membros para emitir pá
recer sobre assuntos submetidos ã sua apreciação, na forma do
disposto no artigo 59, ou do parágrafo único do artigo 10.

Seção IV .

Da Urgência

Art. 25 — O Conselho poderá decidir sobre
matéria em regime de urgência que tenha parecer prévio do Pré
sidente da COTEPE/ICM, ou do Banco central do Brasil, na for-
na do disposto nesta Seção.

S 19 — A matéria em regime de urgência de-
verá ser levada ao conhecimento dos Conselheiros antes de se-
rem iniciados os trabalhos da reunião.

§ 29 — u Presidente submeterá ao Conselho
a inclusão na Ordem do Dia da matéria referida no parágrafo
anterior, ressalvado o pedido de destaque.

§ 39 — Obedecido o disposto nos parágrafos
anteriores, a matéria em regima de urgência será submetida ã
discussão e votação.

Seção V

Daa Votações

Art. 26 —- Anunciado pelo Presidente o encer
ramento da discussão, a mataria será submetida a votação.

ca, ou nominal quando, a requerimento, deliberar o Conselho.

5 19 — Se algum Conselheiro tiver dúvidas
quanto ao resultado da votação proclamado, poderá requerer
verificação, independentemente de aprovação do plenário.

§ 29 — O requerimento de que trata o porá-
grafo anterior somente será admitido se formulado logo após
conhecido o resultado da votação e antes de se passar a cutro
assunto.

Art. 2B — As decisões do Conselho serão to-
nados i

I - por unanimidade dos representantes pre-
sentes, na concessão de benefícios fis-
cais, previstos nc artigo 19 da Lei Com-
plementar n? 24, de 07 de janeiro • de
1975.

IX - por quatro quintos dos representantes
presentes, na revogação total ou parcial
de benefícios fiscais concedidos.

III - por maioria simples dos representantes
presentes, nas demais deliberações.

Parágrafo Onico — Cabe ao Presidente voto
de desempate, nas decisões do inciso III.

Art. 29 — Os Conselheiros poderão requerer
preferência para a votação de qualquer matéria constante da
Ordem do Dia.

Art. 30 — A matéria constante da Ordem do
Dia poderá, em parte ou na sua totalidade, ser votada engloba
damentc, ressalvados os pedidos de destaque, que serão conce-
didos automaticamente e votados um a um.

C A P I T U L O IV

DOS PROTOCOLOS

Art. 37 — Dois ou mais Estados e/ou o Dis-
trito Federal poderão celebrar entre si protocolos estabele-
cendo procedimentos comuns visando:

I — Implementar políticos fiscais defini-
do* em convénio.

II — Estabelecer permuta da informações e
fiscalização conjunta.

ZXI — Fixar ou estabelecer critérios par* fi.
xação de*pautas fiscais.

Parágrafo Onico — Nos protocolos não se in-
cluirão normas que aumentem ou reduzam a extensão de benefí-
cios fiscal» vigente», oo estabeleçam ou revoguem.

Art. 38 — Off protocolos firmados serão sub-
metidos ã apreciação formal da COTEPE/ICH, para fins de veri-
ficação de enquadramento as normas do artigo 37.

Art. J9 — Apói. a apreciação da COTBPE/ICM^o
protocolo será numerado e publicado no Diário Oficial da União
para sua vigência.

Parágrafo Onico — Poderá o Presidente da
COTEPE/ICM autorizar o^registro e puBlicação do protocolo,
"ad referendo" do Plenário.

Parágrafo Onico
terão preferência .na votação.

— As partes não destacadas

DAS EMENDAS

Art. 40 — Emenda é a proposição apresentada
como acessória de outra.

Art. 41 — As emendas deverão ser apresenta-
das dentro de prazos fixados pelo Conselho, para cada caso.

Art. 42 — Durante a discussão da matéria só
mente serão admitidas subemendas e emendas de redação.

Art. 43 — Não serão aceitas emendas ou sub-
emendas que não tenham relação direta e imediata com a maté-
ria da proposição principal.

C A P I T U L O V I

DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 44 — Os debates das reuniões do Conse-
lho serão taguigrafados ou gravados e, depois de revistos e
datilografados, deverão ser periodicamente encadernados para
formação dos anais e arquivados na COTEPE/ICM.

•
Art. 45 — As deliberações do Conselho serão

anotadas e fichadas para orientação normativa.

Art. 46 — Das decisões do Conselho serão
baixadas Resoluções, assinadas pelo Ministro da Fazenda.

Art. 47 — Os casos omissos neste Regimento
serão resolvidos pelo Plenário.

Seção III

DOB Debates

Art. 13 — Os debates proces
•oordo com as normas deste Regimento, observa

I — A nenhum Conselhei
lar sem pedir a palavr

eguinte:

erá permitido fa

II — O Presidente poderá chamar os traba-
lhos á ordem ou suspender a sessão,
quando julgar necessário*

Art. H
lheiro poderá fala

— »o decorrer dos debates o Conse-

I - Para apresentar proposições, indic
requerimentos e comunicações)

XI - Sobre a matéria em discussão;
III - Pela ordem;

IV - Para encaminhar votação;
V - Em explicação pessoal.

Art. 1 5 — 0 Conselheiro só poderá falar pe-
lo prazo de até 15 (quinze) minutos no debate de matéria em
discussão, p
co) minutos.

15 quinze m n u o s
rrogável, a critério dó Presidente, por 5 (cin-

cussão, sempr
Parágrafo Único — O autor da matéria em dis
que necessário, poderá intervir nos -- debates,

Sacão VI

Das Questões de Ordem

Art. 31 — Toda dúvida sobre a interpretação
e aplicação deste Regimento ou relacionada com a discussão da
mataria, considera-se questão de ordem.

S 19 — As questões de ordem devem ser for-
muladas com clareza e com a indicação precisa do que se pre-
tenda elucidar.

S 29 — O prazo para formular uma questão
de ordem não poderá exceder de cinco minutos.

Art. 32 —* Cabe ao Presidente da reunião re-
solver as questões de ordem.

Seção VII

Das Atas

Art. 33 — De cada reunião do Conselho serão
lavradas atas sucintas, as quais serão lidas e submetidas a
discussão e votação na reunião subsequente.

S 19 — Poderá ser dispensada a leitura

Brasília, DF, 15 de abril de 1975.

CONVÉNIO ICM 9 /75

Dispõe sobre Incentivos fiscais na

área do Imposto sobre Circulação de

Mercadorias nas operações equipara,

das à exportação previstas no De —

creto-lei n» 1.335, de O8 de Julho

de 197'*, com a alteração introduzi^

da pelo Decréto-l*i n> 1.398, de

20 de março de 1975.

O Ministro de Estado da Fazenda e oa Secrj*

tárioa de Fazenda ou de Finanças dos Estados e do Distrito Fe_
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deral, reunidos em Brasília, DF, no dia 15 de abril de 1975»

tendo em vista o disposto na Lei Complementar n» 2k, de O?

de janeiro de 1975, resolvem celebrar o aeçuinte:

CONVÉNIO

Cláusula primeira - Os Estados signatários

acordam em conceder isenção do Imposto sobre Circulação de

Mercadorias (ICM) nas saídas de máquinas e equipamentos na cio

nais, promovidas no mercado interno pelos respectivos fabri -

cantes, nas seguintes hipóteses e obedecida cumulativamente a

condição alternativa que corresponder à espécie:

1 - nas vendas destinadas à Implementação de

projatoa que consultem ao interesse nacional, resultantes de» 11

citação entre produtores nacionais e estrangeiros ou de açor -

dos d* participação homologados pela CACEX do Banco do Bresil

S.A., ou pelo Conselho de Política Aduaneira, quando sejam efe-

tuadaa contra pagamento com recurso» oriundos de divisas conver_

slveio provenientes de financiamento, em prazos fixados pelo

Conselho Monetário Nacinnal, concedido por instituição finance!

rã ou entidade governamental estrangeira, ou advindas de finan-

ciamentos de Programas de agências governamentais de crédito ou

ainda provenientes de recursos próprios do investidor quando ré

sultante de lucros não distribuídos, chamada de capital ou In -

corporação dt>s reservas voluntárias;

tre produtores nacionais e estrangeiros ou de acordos de parti-

cipação homologados pela CACEX do Banco do Brasil ou pelo Cona£

lho de Política Aduaneira, nas vendas destinadas à implantação

de projctos ligados no incremento das exportações nacionais,

quando 00 recursos em moeda estrangeira tenham efetlvamente in-

gressado no País a título de investimento.

9 l f - Nos casos de acordos de participação

homologados pela Carteira de Comércio Exterior do Banco do Bra-

sil S.A., ou pelo Conselho de Política Aduaneira, serão dispen-

aula, deade que a participação de fornecedores nacionais seja

igual ou superior aos percentuais mínimos fixados em ato do

Ministro da Fazenda, de que trata o parágrafo 2a do artigo l*

do Decreto-lei n" 1.335, de 8 de Julho de 197**.

§ 29 - Tratando-se de financiamento concedi-

do por instituição financeira ou entidade governamental estran-

geira, em que os recursos em moeda estrangeira tenham sido con-

tratualmente destinados ac/pagamento de obras civia ou «itroo

serviços prestados no Pais,, a isenç-^ concedida de acordo com

o "caput" desta cláusula será estendida às vendas de máquinas

0 equipamentos nacionais, até o valor, em moeda nacional, das

divisas conversíveis provenientes do financiamento.

§ 3s - Não se exigirá o estorno do crédito

do Imposto sobre Circulação de Mercadorias relativo às mate -

rias primas, material secundário e material de embalagem em -

pregados na fabricação dos produtos objeto de saídas de que

cuida esta cláusula.

Cláusula segunda - Os Estados signatários

acordam em conceder o credito do Imposto sobre Circulação de

Mercadorias, Instituído pelo Convénio AE-1/70, celebrado em 15

de Janeiro de 1970, às operações previstas na cláusula primei

rã, quando tiverem eido objeto de extensão dos incentivos fis

cais à exportação na área do Imposto sobre Produtos Industria
lixados.

Cláusula terceira - A fruição dos benefí

cios de que trata este convénio é condicionada à comunicação

prévia do titular do empreendimento à Secretaria de Fazenda

do Estado onde se situem os fornecedores, instruída com a pró

1.335, de 8 de Julho de l$7k, alterado pelo Decreto-lei n>

1.398, de 20 de março de 1975,

Cláusula quarta - Os benefícios fiscais de

que trata este convénio, com exceção do disposto no inciso I,

"In fine1*, da cláusula primeira, aplicam-ae às operações en -

quadradas, por ato do Ministro da Fazenda, no disposto no ar-

tigo 18, e seu parágrafo ie, do Decreto-lei n» 1.335/71». a

partir de 09 de Julho de 19?4.

Cláusula quinta - Fica revogado o Convénio

AE-7/74, celebrado em ̂1 de outubro de 197«t

Brasília, DF, 15 de abril de 1975.

Dispõe sobre incentivos flaçais na área do
Imposto sobre Circulação de Mercadorias nas
operações equiparadas à exportação previs-
tas no Dec.-let n« 1.335, de 8/7/7*», com a

CONVÉNIO ICM 9 /75 alteração introduzida pelo Dec-lel n» 1398,
de 20/03/75-

MINISTRO DA FAZENDA

DISTRITO FEDERAL

ESPIRITO SANTO

ANTOÍÍIO AUGUSTO AZKREDO COUTI.NHO

MATO GROSSO

MINAS GERAIS

PAR*

PARAÍBA

PARANÁ

PERNAMBUCO

PIAUÍ

RIO DE JANEIRO

RIO GRANDE DO NORTE

RIO GRANDE DO SUL

SANTA CATAHINA

LAEHCIÔ DA PURIFICAÇÃO GONÇALVES

/n
BRITO ALVES

GUSTAVO KHAlWteoSÇALVES SOBRINHO

DECRETO N° 2.888 DE 05 DE
MAIO DE 1975

Altera o Decrete n° 2.550, de 22 de
fevereiro de 1974, que dispõe
sobre a estruturação do Grupo-
Tributação, Arrecadação e Fis-
calização, e dá outras providên-
cias.

O GOVERNADOR DO DIS-
TRITO FEDERAL, no uso das
atribuições que lhe são confe-
ridas pelo artigo 20, inciso II, da
Lei n° 3.751, de 13 de abril de 1960,
combinado com o artigo 7°.da
Lei n° 5.920, de 19 de setembro
de 1973,

*

DECRETA: •

Art. 1° - Os artigos 6° e 10 do
Decreto n° 2.550, de 22 de feve-
reiro de 1974, passam a ter a
seguinte redação:

"Art. 6° - Os cargos ocupados
serão transpostos gu transfor-
mados com a inclusão dos respec-
tivos ocupantes, observada a
lotação estabelecida e & ordem
rigorosa de classificação dos
habilitados no processp seletivo a
que se refere o artigo 8°, deste
Decreto:
I— nas Categorias Funcionais de
Técnico de Tributos e Fiscal de
Tributos, do maior para o menor
nível, os ocupantes dos cargos de
Agente Fiscal de Tributos;
II— na Categoria Funcional de
Controlador da Arrecadação:
a) no nível 4, os ocupantes
dos cargos de Agente Fiscal de
Tributos da classe mais elevada,
ate 20% dos cargos previstos;
b) no nível 2, os ocupantes dos
cargos de Agente Fiscal de
Tributos, até 20% da lotação es-
tabelecida. O restante de cargos
previstos para o nível 2 e os do
nível l, por ocupantes dos cargos

de Exator e Auxiliar de Coletoria,
bem assim os de ' Tesoureiro
Auxiliar e Tesoureiro Auxiliar de
1a Categoria, do maior para o
menor nível.
Parágrafo 1° - A lotação do nível
4 da Categoria de Controlador da
Arrecadação será completada
com a transformação de cargos
vagos de qualquer denominação,
na forma prevista no parágrafo
2° do artigo 9° do Decreto n°
2.373, de 24 de setembro de 1973,
aos quais concorrerão por pro-
gressão funcional os ocupantes
da classe B da mesma Categoria.
Parágrafo 2° - Ressalvado o dis-
posto na alínea"a"do item II deste
artigo e observadas as normas
constantes da alínea"b*(io mesmo
item, os cargos que, de acordo
com a classificação dos respec-
tivos ocupantes, excederem ao
número fixado para cada classe
das Categorias Funcionais de que
trata este Decreto serão trans-
postos ou transformados para a
classe imediatamente inferior
ou, se ainda ocorrer a hipótese
prevista neste parágrafo, para a
classe seguinte.

Parágrafo 3° - Se a lotação
aprovada para a Categoria Fun-
cional for superior ao número de
funcionários habilitados no
processo seletivo, será ela com-
pletada na forma estabelecida no
artigo 9°, parágrafo 2°, e artigo
14 do Decreto n° 2.373, de 24 de
setembro de 1973.

Art. 10 — Encerrado o processo
de transposição e transformação
de cargos, será reservado 1/3
(um terço) das vagas existentes
nas classes iniciais de cada
Categoria Funcional para
provimento mediante concurso
público, nos termos do artigo 9°
deste Decreto".

Art. 2° - Fica incluído no artigo

12, do Decreto n° 2.550, de 22 de
fevereiro de 1974, o seguinte
parágrafo:
"Art. 12 -

Parágrafo único - Para a pro-
gressão prevista no parágrafo 1°
do artigo 6° deste Decreto, será
exigido o interstício de 6 (seis)
anos de efetivo exercício na clas-
se e a participação em treina-
mento específico, cujos resul-
tados terão efeito classificató-

Art. 3° - Em decorrência do dis-
posto no artigo 1° deste Decreto,
o parágrafo único do artigo 8°, do
Decreto n° 2.550, de 22 de feve-
reiro de 1974, passa a ter a se-
guinte redaçào:

Art. 8°. -
"Parágrafo único- Para efeito do
disposto no artigo 6°, parágrafo
2°, deste Decreto, a classificação
dos candidatos habilitados far-se-
á de conformidade com o disposto
no artigo 12 e parágrafo único, do
Decreto n° 2.373, de 24 de setem-
bro de 1973."

Art. 4° - Este Decreto entrará em
vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em con-
trário.

Distrito Federal, 05 de maio de
1975
87°. da República e 16° de Bra-
sília.

ELMO SERE.TO FARIAS

JOSÉ AFFONSO MONTEIRO DE
BARROS MENUSIER
Secretário de Administração

Secretaria de
Segurança

Pública

DECRETO DE 06 DE MAIO DE 1975

O GOVERNADOR DO DISTRITO
FEDERAL, no uso dos atribuições que
lhe confere o artigo 20, inciso VII, da
Lei n° 3.751, de 13 deabril de 1960,
RESOLVE:
designar LAURO SILVA DE SOUZA,
Patrulheiro "B", nível 13, matricula
n° 31.473, do Quadro de Pessoal
Civil da SEP, para exercer o Função
em Comissão, Símbolo FC-9, de
Chefe da Seção de Material e Trans-
portes da Divisão de Administração
do Instituto de Criminallstica da
Policia Civil da Secretaria de Se-
gurança Pública do Distrito Federal.
Distrito Federal, 06 de mato de 1975
ELMO SEREJO FARIAS
AIMÉ ALCIBIADES SILVEIRA LA-
MAISON

DECRETO DE 06 DE MAIO DE 1975

O GOVERNADOR DO DISTRITO
FEDERAL, no uso das atribuições que
lhe confere o artigo 20, inciso VII, da
Lei n° 3.7 51, de 13 deabril de 1960,
RESOLVE:
designar NEJO FIRMING DOS SAN-
TOS, Palruheiro "B", nível 13,
matricula n° 31.551, do Quadro de
Pessoal Civil da SEP, para exercer a
Função emComissão, Símbolo FC-13,
de Chefe de Subgrupamento de
Operações Especiais do Grupamento
de Operações Especiais da Coor-
denação de Informações, Planeja-
mento e Operações da Secretaria de
Segurança Pública do Distrito Fe-
deral.
Distrito Federal, 06 de mato de 1975
ELMO SEREJO FARIAS
AIMÉ ALCIBIADES SILVEIRA LA-
MAISON

DECRETO DE 06 DE MAIO DE 1975

O GOVERNADOR DO DISTRITO
FEDERAL, no uso das atribuições que
lhe confere o artigo 20, inciso VII, da

Lein° 3.751, de 13 deabril de 1960,
RESOLVE'
designar'NERES ALVES DAS NEVES
Agente Auxilia r de Policia "A", nível
14 matriculo n° 32.793, do Quadro
de Pessoal Civil da SEP, para exercer
a Função em Comissão, Símbolo F(
13, de Chefe de Subgrupamento de
Operações Especiais do Grupamento
de Operações Especiais da Coor-
denação de Informações, Planeja-
mento e Operações da Secretaria de
Segurança Pública do Distrito Fe-
deral.
Distrito Federal, 06 de mato de 1975
ELMO SEREJO FARIAS
AIMÉ ALCIBIADES SILVEIRA LA-
MAISON

DECRETO DE 06 DE MAIO DE 1975
O GOVERNADOR DO DISTRITO
FEDERAL, no uso das atribuições que
lhe confere o artigo 20, inciso VII, da
Lei n° 3751 de 13 deabril de 1960,
RESOLVE:
dispensar RAIMUNDO POINCARE
BATISTA COQUEIRO, Apontador Fis-
cal, nível l O, matricula n° 33.139, do
Quadro Provisório de Pessoal do DF,
da Função em Comissão, Símbolo FC-
13, de Chefe da Seção de Adminis-
tração da 2a. Delegacia Policial da
Coordenação de Policia Judiciária da
Policia Civil da Secretaria de Se-
gurança Pública do Distrito Federal.
Distrito Federal, 06 de mato de 1975.
ELMO SEREJO FARIAS
AIMÉ ALCIBIADES SILVEIRA LA-
MAISON

DECRETO DE 06 DE MÃO DE 1975
O GOVERNADOR DO DISTRITO
FEDERAL, no uso das atribuições que
lhe confere o artigo20, inciso VII, da
Lei n° 3.751, de 13 deabril de 1960,
RESOLVE:
dispensar MANOEL ALVES FRANÇA,
Agente Auxliarde Policia "A", nível
14, matrícula n° 30.187, do Quadro
de Pessoal Civil da SEP, da Função
em Comissão, Símbolo FC-13, de
Chefe da Seção de Administração da
Delegacia de Vigilância e Capturas
da Coordenação de Policia Judiciária
da Policia Civil da Secretaria de
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Segurarão Pública do Distrito Fe-
deral
Distrito Federal. 06 de moio d* 1975
ELMO SEREJO FARIAS
AIME AICBIADES SIVEIRA LA
MAISON

DECRETO DE 06 DE MAIO DE 1975
O GOVERNADOR DO DISTRITO
FEDERAL, no uso dos atribuições que
lhe confere o artigo 20. inciso VII, da
Lei n° 3.7S1. de 13 de abril de 1960.
RESOLVE
designar JALES DE ALMEIDA Sll-
VERIO. Agente Auxiliar de Policia
A . nível 14. matricula n° 32.621.

do Quadro de Pessoal Civil da SEP.
para'exercer a Função em Comissão.
Símbolo FC 13 de Chefe da Seçõo de
Administração da Delegacia de
Vigilância e Capturas da Coorde-
nação de Policia Judiciaria da Policia
Civil do Secretario de Segurança
Pública do Distrito Federal.
Distrito, Federa l, 06 de moio de 1975
ELMO SEREJO FARIAS
AIME AICBIADES S1VEIRA LA
MAISON

DECRETO DE 06 DE MÃO DE 1975
O GOVERNADOR DO DISTRITO
FEDERAL, no uso dos atribuições que
lhe confere o artigo 20. inciso VII, da
Lei n» 3.7 S l. de l 3 de abril de 1960.
RESOLVE:
designar JOSÉ BARBOSA PINTO.
Perito Policial A . nível 17. ma-
tricula n° 31.397. do Quadro de Pés
soolCivil da SEP. porá exercer a Fun-
ção em Comissão. Símbolo FC 8 de
Chefe do Seção de Morte Violenta da
Divisão de Perícias Externas do Ins-
tituto de Criminolstico do Policia
Civil da Secretaria de Segurança
Público do Distrito Federal.
Distrito Federal. 06 de mab de 1975.
ELMO SEREJO FARIAS
AIME ALCBIADES SLVEIRA LA
MAISON

DECRETO DE 06 DE MAIO DE
1976
O GOVERNADOR DO DIS-
TRITO FEDERAL, no uso das
atribuições que lhe confere o ar-
tigo 20, inciso VII, da Lei n" 3.751,
de 13 de abril de 1960,

RESOLVE:

designar JOSÉ CORREIA
PRIMO, Agente Auxiliar de
Polícia *A". nível 14, matrícula
n" 32.679, do Quadro de Pessoal
Civil da SEP, para exercer a
Função em Comissão, Símbolo
FC-13. de Chefe de Subgruoa-
mento de Operações Especiais do
Grupamento de Operações
Especiais da Coordenação de
Informações, Planejamento e
Operações da Secretaria de
Segurança Pública do Distrito
Federal*
Distrito Federal. 06 de maio de
1975
ELMO SEREJO FARIAS
AIME ALCIBIADES SILVEIRA
LAMAISON

DECRETO DE 06 DE MAIO DE
1975

O GOVERNADOR DO DIS-
TRITO FEDERAL, no uso das
atribuições que lhe confere o ar-
tigo 20, inciso VII, da Lei n° 3.761,
de 13 de abril de 1960.

RESOLVE:

dispensar FELINTO ABREU
DIAS, Perito Policial "A",, nível
17. matricula n" 32.666. do Quadro
de Pessoal Civil da SEP. da Fun-
ção em Comissão. Símbolo FC-8,
de Chefe da Seçào de Morto
Violenta da Divisão de Perícias
Externas do Instituto de Cri-
minalística da Polícia Civil da
Secretaria de Segurança Pública
do Distrito Federal.
Distrito Federal, 06 de maio de
1975 .
ELMO SEREJO FARIAS
AIME ALCIBIADES SILVEIRA
LAMAISON

DECRETO DE 06 DE MAIO DE
1976
O GOVERNADOR DO DIS-
TRITO FEDERAL, no uso das
atribuições que lhe confere o ar-
tigo 20. inciso VII. da Lei n° 3.751,
de 13 de abril de 1960,

.RESOLVE:

designar FELINTO ABREU
DIAS, Perito Policial "A" nível
17. matrícula n" 32.666, do Quadro
de Pessoal Civil da SEP. para
exercer a Função em Comissão,
Símbolo FC-8. de Chefe da Seçio
de Merceologia e Cadastraçfto
Técnica da Divisão de Perfciaa
Internas do Instituto de Crimi-
nalística da Polícia Civil da
Secretaria de Segurança Pública
do Distrito Federal.
Distrito Federal, 06 de maio de
1975.
ELMO SEREJO FARIAS
'AIME ALCIBIADES SILVEIRA
LAMAISON

DECRETO DE 06 DE MAIO OE 1975
O GOVERNADOR DO DISTRITO
FEDERAL, no u to dos atribuições que
lhe confere o artigo 20. inciso VII. da
Lei n° 3 7 5 1 de 13 de abril de 1960.
RESOLVE:
dispensar MARIA DAS GRAÇAS AN
DRADE E SIV A. Perita Criminal E
PC 203.7. malrlcub n° 33.713. do
Quadro de Pessoal do DF. do Funçdo
em Comissão, Slmbob FC-8. de
Chefe da Seção de Fotografia e
Desenho da Divisão de Perícias Ex-
ternos do Instituto de Criminallstica
da Pollca Civil da Secretaria de
Segurança Pública do Distrito Fe-
deral.
Distrito Federal. 06 de moo de 1975
ELMO SEREJO FARIAS
AIME ALCBIADES SLVEIRA LA-
MAISON

DECRETO DE 06 DE MÃO DE 1975
O GOVERNADOR DO DISTRITO
FEDERAL, no uso dos atribuições que
lhe conter» o artigo 20. inciso VII, da
lei n° 3.751. de 13 de abril de 1960.
RESOLVE:
designar MARIA DAS GRAÇAS AN-
DRADE E SIV A. Perita Criminal "E".
PC 203.7. mafrlcub n° 33.713. do
Quadro de Pessoal do DF, para exer-
cer a Função em Comissão. Símbolo
FC 8. de Cheíe da Seçoo de Micro-
vestlgios da Divisõo d* Perícia* In-
ternos do Instituto de Crim inollstka
do Policio L Civil da Secretaria de
Segurança Pública do Distrito Fe-
dftral.
Distrito Federal. 06 de mão de 1975
ELMO SEREJO FARIAS
AIME ALCBIADES SLVEIRA LA-
MAISON

DECRETO DE 06 DE MÃO DE 1975
O GOVERNADOR DO DISTRITO
FEDERAL, no uso das atribuições que
lhe confere o artigo 20. inciso VII. da
Lein037SI.de 13 de abril de 1960.
RESOLVE:
dispensar JORGE PAULO DE SAN-
TANA. Perito Polkial "A", nível 17.
motrlcub n° 31.389. do Quadro de
Pessoal Civil da SEP. do Função em
Comissão. Símbolo FC-8. de Chefe da
Seção deMerceologio e Codostroçflo
Técnico da Divisão de Perícias Inter
nos do Instituto de CriminaHstico do
Policio Civil da Secretaria de Se-
gurança Púbico do Distrito Federal.
Distrito Federal. 06 de mato de 1975
ELMO SEREJO FARIAS
AIME ALCBIADES SIVEIRA LA-
MAISON

DECRETO DE 06 DE MÃO DE I97S
O GOVERNADOR DO DISTRITO
FEDERAL, no uso das atribuições que
lhe confere o artigo 20. incito VII. do
lei 1° 3.7 51. de 13 de abril de I96C
RESOLVE:
designar JORGE PAULO DE SAN-
TANA. Perito Policial "A", nível 17.
motrlcub n° 31.389. do Quadro de
Pessoal Civil da SEP. para exercer a
Função em Comissão. Símbolo FC-8.
de Chefe do Seçoo de Acidentes de

Trafegada Divisão d« Perícias Exter-
nas do Instituto de Criminallstica da
Policia Civil da Secretaria de Se-
gurança Públka do Distrito Federal.
Distrito Federal. 06 de mab de 1975
ELMO SEREJO FARIAS
AIME ALCBIADES SIVEIRA IA-
MAISON

DECRETO DE 06 DE MÃO DE 1975
O GOVERNADOR DO DISTRITO
FEDERAL, no uso das atribuições que
lhe confere o artigo 20. inciso VII, da
Lein° 3751. de 13 de abril de 1960.
RESOLVE:
dispensar ADALBERTO JOSÉ DAN-
TAS. Perito Policial "A' , nível 17.
matricula n° 30.155. do Quadro de
Pessoal Civil da SEP. da Função em
Comissão. Símbolo FC-8. de Chefe da
Seção de Acidentes de Tráfego da
Divisõo de Perícias Externas do Ins-
tituto de Criminaltstica da Policia
Civil da Secretaria de Seguraça
Pública do Distrito Federal.
Distrito Federal. 06 de maio de 1975
ELMO SEREJO FARIAS
AIME ALCBIADES SLVEIRA LA-
MAISON

DECRETO DE 06 DE MÃO DE 1975
O GOVERNADOR DO DISTRITO
FEDERAL, no uso das atribuições que
lhe confere o artigo 20. inciso VII. do
Lei n° 3.7 51. de 13 de abril de 1960.
RESOLVE:
designar ADALBERTO JOSÉ DANTAS,
Perito Policial A", nível 17. ma-
triculo n° 30. l 55. do Quadro de Pes-
soal Civil da SEP, para exercer a Fun-
ção em Comissão. Símbolo FC-6, de
Diretor da Divisão de Administração
do Instituto de Criminallstica da
Policia Civil da Secretaria de Se-
gurança Púbico do Distrito Federal.
Distrito Federal, 06 de mab de 1975
ELMO SEREJO FARIAS
AIME AICBIADES SLVEIRA LA-
MAISON

DECRETO DE 06 DE MÃO DE 1975
O GOVERNADOR DO DISTRITO
FEDERAL, no uso das atribuições que
lhe confere o artigo 20. inciso VII. da
Lei n° 3.7 51. de 13 de abril de 1960.
RESOLVE:
dispensar MAUA SALES DE OLI-
VEIRA. Perito Policia) A . nível 17.
matrlcub n° 31.999. do Quadro de
Pessoal Civil do SEP. do Função em
Comissão. Símbolo FC-8. de Chefe do
Seção de Microvestlgios da Divisão
de Perícias Internos do Instituto de
Criminalstica da Policia Civil da
Secretaria de Segurança Pública do
Distrito Federal
Distrito Federal. 06 de mab de 1975
ELMO SEREJO FARIAS
AIME AICBIADES SILVEIRA LA-
MAISON

DECRETO DE 06 DE MÃO DE 1975
O GOVERNADOR DO DISTRITO
FEDERAL, no uso das atribuições que
lhe confere o artigo 20. inciso VII. da
Lei n° 3.751. de 13 de abril de 1960.
RESOLVE:
designar MAUA SALES DE OLIVEIRA.

, Perito Policial "A", nível 17, ma-
tricula n° 31.999. do Quadro de Pes-
soal Civil da SEP. para exercer a Fun-
ção em Comissão. Slmbob FC-8. de
Chefe da Seção de Fotografia e
Desenhada Divisão de Perícias Ex-
ternas do Instituto de Criminallstica
do Policia Civil da Secretaria de
Segurança Pública do Distrito Fe-
deral.
Distrito Federal. 06 de mab de 1975
ELMO SEREJO FARIAS
AIME ALCBIADES SLVEIRA LA-
MAISON

DECRETO DE 06 DE MÃO DE 1975
O GOVERNADOR DO DISTRITO
FEDERAL, no uso dos atribuições que
lhe confere o artigo 20. inciso VII, da
Lei n° 3751.de l 3 de abril de 1960.
e tendo em vista o constant* do
processo n° l 21.883 75-SEP.
RESOLVE:
exonerar, a pedido: JA2ON MA-
RIANO DE CASTRO, do cargo de
Auxiliar de Dotiloscopisto Policial.
classe "A". nível 14. matricula n°
33.783. do Quadra de Pessoal Civil
da Secretario de Segurança Pública
do Distrito Federal, o partir de 1° de
maio do corrente ano.
Distrito Federal. 06 de mab de 1975
ELMO SEREJO FARIAS
AIME AICBIADES SLVEIRA LA
MAISON

DECRETO DE 06 DE MÃO DE 1975
O GOVERNADOR DO DISTRITO
FEDERAL, no uso das atribuições que
lhe confere o artigo 20. inciso VII. da
Lei n° 3.7 51. de 13 de abril de 1960.
e tendo em visto o constante do
processo n° 121,983/75-SEP.
RESOLVE:
exonerar, o pedido, HUGO DE
ARAÚJO PONTES do cargo de Agen->
te Auxlior de Policia, classe "A",
nível 14. matriculo n° 33.555. do
Quadro de Pessoal Civil da Secre-
taria de Segurança Pública do Dis-
trito Federal, a partir de 1° de maio
do corrente ano.
Distrito Federal, 06 de mab de 1975
ELMO SEREJO FARIAS
AIME ALCBIADES SILVEIRA
LAMAISON

DECRETO DE 06 DE MÃO DE 1975
O GOVERNADOR DO DISTRITO
FEDERAL, no uso das atribuições que
lhe confere o artigo 20. inciso VII. da
Lei n° 3.751, de 13 de abril de 1960,
RESOLVE:
designar ANTÓNIO FELISMINO
MAGALHÃES. Motorista Policial "A",
nível 11. matricula n° 33.476. do
Quadro de Pessoal Civil da SEP. porá
exercera Função em Comissão, Sím-
bolo FC-13. de Chefe do Depósito de
Objetos Arrecadados da Correge-
dona Geral de Policia da Policia Civil
da Secretaria de Segurança Pública
do Distrito Federal.
Distrito Federal, 06 de mab de 1975
ELMO SErtEJO FARIAS
AIME ALCBIADES SILVEIRA
LAMAISON

DECRETO DE 06 DE MÃO DE 1975
O GOVERNADOR DO DISTRITO
FEDERAL, no uso das atribuições que
lhe confere o artigo 20, inciso VII. da
Lei n° 3751 de l 3 de abril de 1960
RESOLVE:
designar WALDIVINO CARVALHO
DOS SANTOS. Agente Auxiliar de
Policio A . nível 14. matrícula n°
33.516. do Quadro de Pessoal Civil
do SEP, paro exercer a Função em
Comissão. Símbolo FC-13. de Chefe
da Seçoo de Administração do 2°.
Delegacia Policial da Coordenação
de Policio Judiciaria do Policia Civil
da Secretaria de Segurança Pública
do Distrito Federal.
Distrito Federal, 06 de mab de 1975
ELMO SEREJO FARIAS
AIME ALCIBIADES SILVEIRA LAMI-
SON

Gabinete Civil
Ato* do Chefe

PORTARIA DE 02 DE MAIO DE 1975
O Chefe do Gabinete Civil do Gover-
nador do Distrito Federal, no uso do
competência que lhe é atribuída pelo
artigo 6°. do Decreto n° 2461. de 11
de dezembro de 1973.
RESOLVE:
mondar cessar o pagamento de
gratificação de representação de
50*o (cinquenta por cento) do valor
de seus vencimentos de Cr S 662,00
(seiscentos e sessenta e dois cru-
zeiros) concedida pela Portaria de 30
de julho de 1974. â servidora Ja-
cirema Barbosa Caldeiro. Guarda.
EP-05. matricula 9181. da Companhia
Urbanizadora do Nova Capital do
Brasil - NOVACAP, à disposição do
Gabinete do Governador do Distrito
Federal.
Distrito Federal. 02 de maio de 1975
JORGE DA MOTTA E SILVA
Chefe do Gabinete Civil

PORTARIA DE 02 DE MAIO DE 1975
O Chefe do Gabinete Civil do Gover-
nador do Distrito Federal, no uso da
competência que lhe é atribuída pelo
artigo 6°. do Decreto n° 2461. de 11
de dezembro de 1973.
RESOLVE:
conceder ò servidora Jocirema Bar-
bosa Caldeira. Guarda. EP OS. CLT.
da Companhia Urbanizadora da
Nova Capital do Brasil • NOVACAP. ã
disposição do Gabinete do Gover-
nador do Distrito Federal, a grati-
ficação de representação de 50%
(cinquenta por cento) sobre seus
vencimentos de OS 860,00 (oitocen-
tos e sessenta cruzeiro») percebido*
atualmente naquela Companhia,
prevista no artigo 1°, Item l, com-
binado com o artigo 2°, do Decreto

n° 2461. de 11 de dezembro de
1973.
Distrito Federal. 02 de maio de 1975
JORGE DA MOTTA E SILVA
Chefe do Gabinete Civil

PORTARIA DE 02 DE MAIO DE 1975
O CHEFE DO GABINETE CIVIL DO'
GOVERNADOR DO DISTRITO FE-
DERAL, no uso da competência que
lhe é atribuída pelo artigo 6°, do
Decreto n° 2461. de 11 de dezembro'
de 1973.
RESOLVE:
mandar cessar o pagamento de
gratificação de representação de
50% (cinquenta por cento) do valor
de seus vencimentos de Cr$ 842.00
(oitocentos e quarenta e dois cru-
zeiros), concedida pela Portaria de
30 de julho de 1974. ao servidor
Atanor Fernandes, Eletricisto Es-
pecializado, matricula n° 42.229, da
Companhia de Eletricidode de
Brasília - CEB. ã disposição do Ga-
binete do Governador do Distrito
Federal.
Distrito Federal. 02 de maio de 1975
JORGE DA MOTTA E SILVA
Chefe do Gabinete Civil

PORTARIA DE 02 DE MAIO DE 1975
O CHEFE DO GABINETE CIVIL DO
GOVERNADOR DO DISTRITO FE-
DERAL, no uso da competência que
lhe é atribuída pelo arfigo 6°, do
Decreto n° 2461. de 11 de dezembro
de 1973.
RESOLVE:
conceder ao servidor Atonor Fernan-
des, Eletricista Es'pecializado,
matricula n° 42.229. da Companhia
de Eletricidade de Brasllia-CEB, à dis-
posição do Gabinete do Governador
do Distrito Federal, o gratificação de
representação de 50% (cinquenta
por cento) sobre seus vencimentos
de Cr$ 1.212. 00 (Hum mil duzentos
e doze cruzeiros) percebidos
atualmente naqueb Com-
panhia, prevista no artigo 1°. item I.
combinado com o artigo 2°, do
Decreto n° 2461. de l l de dezembro
de 1973
Distrito Federal. 02 de maio de 1975
JORGE DA MOTTA E SILVA
Chefe do Gabinete Civil

PORTARIA DE 30 DE ABRIL DC 1975
O CHEFE DO GABINETE CIVIL DO
GOVERNADOR DO DISTRITO FE
DERAL. no uso da competência que
lhe é atribuída pelo artigo 6°. do
Decreto n° 2461. de 11 de dezembro
de 1973.
RESOLVE:
mondar cessar o pagamento de
gratif icaco'o de representação de
50% (cinquenta por cento) sobre
seus vencimentos de CrS 752.00
(setecentos e cinquenta e dois
cruzeiros) concedida à servidora
Regina Telma Bezerra Evoristo Car-
doso, inscrição n° 87.827, controlo
n° 8504, Praticante de Adminis-
tração. CLT, da Fundação Educacional
do Distrito Federal, à disposição do
Gabinete do Governador . pelo Por-
taria de 21 de janeiro de 1975.
Distrito Federal. 30 de abril de 1975
JORGE DA MOTTA E SILVA
Chefe do Gabinete Civil

PORTARIA DE 30 DE ABRIL DE 1975
O CHEFE DO GABINETE CIVIL DO
GOVERNADOR DO DISTRITO FE-
DERAL, no uso da competência que
lhe é atribuído pelo artigo 6°. do
Decreto n° 2461, de 11 de dezembro
de 1973.
RESOLVE:
conceder â servidora Regina Telma
Bezerra Evaristo Cardoso, inscrição
n° 87.827. contrato n° 8504. Pra-
ticante de Administração. CLT. dá
Fundação Educacional do Distrito
Federal, ã disposição do Gabinete do
Governador, a gratificação de re-
presentação de 50% (cinquenta por
cento) sobre seus vencimentos de
CrS 889.00 (oitocentos e oitenta e
nove cruzeiros) percebidos atual-
mente naquela Fundação, prevista
no artigo 1 °. item l. combinado com
o artigo 2°. do Decreto n° 2461. de
II de dezembro de 1973.
Distrito Federal. 30 de abril de 1975
JORGE DA MOTTA E SILVA
Chefe do Gabinete Civil
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Órgãos vinculados
ao Gabinete Civil

DEPARTAMENTO DE TURISMO
ATOS DO DIRETOR

ORDEM DE SERVIÇO N° 30/75
05 de maio de 1975

O DIRETOR DO DEPARTA-
MENTO DE TURISMO DO DIS-
TRITO FEDERAL, no uso das
atribuições que lhe confere o
Decreto 1745, artigo 18, título III,
capitulo I inciso III de 12 de julho
de 1971,
RESOLVE:
Promover na Tabela de
Empregos Permanentes do
Departamento de Turismo os
servidores JOÃO NOLETO DIAS
e MANOELITO ARAÚJO NAS-
CIMENTO do emprego de
Auxiliar de Portaria EP-03para o
emprego de Guarda EP-05, a par-
tir de 02 de maio de 1975.
Brasília, 05 de maio de 1975
MARIA AUGUSTA A. DE
OLIVEIRA
Diretora-Substituta

ORDEM DE SERVIÇO N° 31/75
05 de maio de 1975
O DIRETOR DO DEPARTA-
MENTO DE TURISMO DO DIS-
TRITO FEDERAL, no uso das
atribuições que lhe confere o
Decreto 1745, artigo 18, título III,
capítulo I inciso III de 12 de julho
de 1971,
RESOLVE:
Promover na Tabela de
Empregos Permanentes do
Departamento de Turismo os
servidores TAURINO PEREIRA
RAMOS, ONILDO JORDÃO DO
NASCIMENTO e JAIR DE SI-
QUEIRAdo emprego de Servente
EP-02 para o emprego de
Auxiliar de Portaria EP-03, a
partir de 02 de maio de 1975.
Brasília, 05 de maio de 1975
MARIA AUGUSTA A. DE
OLIVEIRA
Diretora-Substituta

ORDEM DE SERVIÇO N° 29
02 de maio de 1975
O DIRETOR DO DEPARTA-
MENTO DE TURISMO DO DIS-
TRITO FEDERAL, no uso das
atribuições que lhe confere o

Decreto 1745, artigo 18, titulo III,
capítulo I e inciso III de 12 de
julho de 1971.
RESOLVE:

Autorizar a prestação de serviços

extraordinários, no mês de maio
do corrente, conforme relação
em anexo.
Brasília, 02 de maio de 1975
CARLOS BLACK PEREIRA
Diretor

PBEVISÍO SOS SERVIÇOS ECTRAOHEIBÍHIOS A SEREM EXECUTADOS POR

SSRVIEOHJSS DESTE DEPAHTAMESTO HO MSS TH ABRIL DE 1975 COHFOE

HE ORDEM DE SERVIÇO JH 29/75 de 02.05.75.

N O M E S

EIVISSO DE TURISMO
01. João Noleto Dias
02. Marino de O.Vaillant
03* Pedro Castro ^arques
04. llanoelito A. Nascimento
05. Taurino P. Ramos
06. Wilson P. de Oliveira
07. Ellsio Costa Gomes
08. Sevirino N.Figuereido

DIVISÃO DE AIUINISTRACXO
01. Elson Silva
02. Ma. do Carmo M. Lira
03. Zenaide Alves F. Freitas
04. Lindamar Suzana Heri
05. Francisca Ma. domes
06. Elita B. de Menezes
07. Dirá Matos Mineiro
08. Ante Galdino da Rocha
09. Ma. Lúcia P. L. Borges
10. Eivando de M.Guedes
11. Luiz Carlos 6. Ramos
12. Leila Ma.Horeira
li. AntlPereira de Melo
14. Anto Barbosa da Costa
15. Deoclécio P.Abi-acl
16. Geraldo P. do Nascimento
17. Manoel Moura da Cruz
18. Pedro Deolindo da Silva
19. Raimundo N. da Silva
20. Sebastião B. da Cunha
21. Valdecv Jejleus Pinto

EMPREGOS

, '

Aux. Portaria
Porteiro
Porteiro
Aux. Portaria
Servente
Servente
Aiuc.Adm.1
Porteiro

Aux.Adm.II
Aux.Téc.Adm.I
Tesoureiro
Aux.Adm.III
Prat. Administração
Aux.Adm.III
Aux.Adm.III
Almoxarife
Aux.VFéo.Adm.I
Aux.Adm.I
Aux.Adm.II
Aux.Adm.II
ao t. ii
Hot. II

Mot.I
Mot.I
Mot.I
Mot.I
Mot.I
Mot. II
Mot.I

TOTAL

76 hs
76 hs
30 hs
30 hs
30 hs
60 hs
80 hs
30 hs

74 hs '
60 hs
44 hs
60 hs
80 hs
60 hs
60 hs
80 hs
40 hs

' 80 hs
80 hs
60 hs

120 hs
100 hs
100 hs
100 hs
100 hs
100 hs
100 ha
40 hs

100 he

22. Waldemiro Glória
23. Iramí luna de Castro
24. Irene ferreira de Sousa
25. Manoel Pedro Campos
26. José Gonçalves de Sousa
DUTISXO DE OPERAÇÕES
01. Custódio G. da S. Filho
02. Eurípedes A. de Araújo
03. José Miranda de Jesus
04. José L. de Oliveira
05. Alencar R. Farias
06. Dorvalino Vindilino
07. Eduardo L. de Oliveira
08. Carlos *li>erto M.Barbosa

Porteiro
Servente
Servente
Servente
Aui.Adm.II

Servente
Servente
Servent
Servant
Servent
Servent
Servent
Servente

09. Osvaldo Gonçalves da SilvaServente
10. Agenor Dias da P. Almeida
11. Vicente de P.Martins
12. Ilãerico Menezes
13. Joventino L. Lopes
14. Ozório P. de Calais
15. Arlindo José da Costa
16. José Feliciano Filho
17. Evandro Braga Colem
18. Aluizio B. de Souza
19. Luiz Hilário Neto
20. Casulo R. de Oliveira
21. Odillo dos Santos
22. Otávio A. de Araújo
23. Jcsé Ribamar Silva
24. Oto Rodrigues

Em 02.05.75

Autorizo:

CARLOS BLACK PEREIRA ,

Diretor

Servente
Guarda
Guarda
Guarda
Guarda
Guarda
Bombeiro
Aux.Adm.I
Marceneiro
Art .S. S.
Irt.S.S.
M»at. Carpinteiro
Meet. Carpinteiro
Hest.Eletricista
Mest. Marceneiro

40 hs
80 ha
60 hs
40 ha
80 hs

100 hs
100 hs
100 hs
100 hs
100 hs
100 hs
100 hs
100 hs
100 hs
100 hs
40 hs
40 hs

100 hs
100 hs
100 hs
100 hs
100 hs
40 hs
40 hs

100 hs
40 hs

100 hs
40 hs
40 hs

PORTARIA DE 25 DE ABRIL DE 1975

O SECRETARIO DO GOVERNO DO
DISTRITO FEDERAL, no uso da de-
legação de competência estabe-
lecida pelo Inciso^, do Artigo 1° do
Decreto "E", n° 340, de l 2 de dezem-
bro de 1967,
RESOLVE:
AUTORIZAR o funcionário Cláudio
ALVES DE SOUZA, Assessor, Código
DAS.102.l, da Coordenação do Sis-
tema de Planejamento, matricula n°
4.525, a viajar aos Municípios de

SECRETARIA DO GOVERNO

Una!, Buritis, Arinos e Formoso —
MG, nos dias 24 e 25 de abril do
corrente ano, a serviço da Secretaria
do Governo do Distrito Federal.
Brasília, 25 de abril de 1975.
IVAN GUANAIS DE OLIVEIRA.

PORTARIA DE 20 DE MARÇO DE 1975

O SECRETARIO DO GOVERNO DO
DISTRITO FEDERAL, no uso da de-
legação de competência estabe-
lecida pelo Item l do Artigo 1° do
Decreto "E", n° 340, de 12 de dezem-

ATOS DO SECRETARIO

bro de 1967,
RESOLVE:
Autorizar os funcionários OTON SIL-
VA, Assessor Auxiliar, símbolo FC-5,
matricula n° 10.200 e ESTANISLAU
BATISTA DE OLIVEIRA, Servente,
nlv*l 5, matricula n° 17.161, a
viajarem à cidade de Anápolis —GO,
no dia 21 de março de 1975, a ser-
viço da Secretaria do Governo do
Distrito Federal.
Brasília, 20 de março de 1975
IVAN GUANAIS DE OLIVEIRA.

PORTARIA DE 04 DE ABRI DE 1975
O SECRETARIO DO GOVERNO DO
DISTRITO FEDERAL, no uso da de-
legação de competência pelo item l
do Artigo l ° do Decreto "E" n° 340,
de 12 de dezembro de 1967,
RESOLVE:
AUTORIZAR o Economista ANTÓNIO
CARLOS BASTOS DA SILVA, Asses-
sor, Código DAS.102.l, matricula n°
6.774,da Coordenação do Sistema de
Orçamento da Secretaria do Gover-

no do Distrito Federal, a viajar â
cidade do Rio de janeiro — RJ, nos
dias 07 e 08 do corrente, em objeto
de serviço.

Brasília, 04 de abril de 1975.
RENOR SANTANNA
Secretário do Governo
Substituto.

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
ATOS DO SECRETÁRIO

EM.
N°. 10/75 - SEA
BRASILIA, 5 DE MAIO DE 1975

Excelentíssimo Senhor Gover-
nador :
De acordo com o que dispõe o ar-
tigo 11, item III, da Lei n°. 5.920,
de 19 de setembro de 1973, deverá
haver conformidade de orien-
tação nos trabalhos de elabo-
ração e execução do Plano de
Classificação de Cargos do Ser-
viço Civil do Distrito Federal
com os de elaboração e execução
do Plano de Classificação de Car-
gos da União.
Atendendo a este imperativo de
ordem legal, a Secretaria de
Administração está procedendo a
uma revisão dos decretos de es-
truturação dos diversos Grupos
que integram o Plano de Clas-
sificação de Cargos do Distrito
Federal, com o objetivo de
melhor adequá-los aos respec-
tivos paradigmas federais.
Dentro desta orientação-, a
Secretaria de Administração
acaba de proceder ao reexame do
Decreto n°. 2.550, de 22 de fe-
vereiro de 1974, que dispõe sobre
a estruturação do Grupo-Tri-
butação, Arrecadação e Fisca-
lização, que, originariamente, foi

expedido em desconformidade
com o dispositivo legal acima in-
dicado.

As alterações a serem feitas no
Decreto n". 2.550, de 1974, dizem
respeito, tão somente, à forma de
constituição das Categorias Fun-'
cionais que integram o referido
Grupo, ou sejam, Técnico de
Tributos, Controlador da Arre-
cadação e Fiscal de Tributos; à,
reserva, sem prejuízo da clien-
tela originária, de 1/3 (um terço)
dás vagas existentes nas classes
iniciais de cada Categoria Fun-
cional para provimento mediante
concurso publico; e, finalmente,
à inclusão de um dispositivo que
fixa em6 (seis) anos de efetivo
exercício na classe e a obriga-
toriedade de participação em
treinamento específico, com
efeito classificatório, para
progressão funcional à classe C
dos funcionários incluídos na
classe B da Categoria Funcional
de Controlador da Arrecadação.
É de se salientar, ainda, que es-
sas alterações não irão afetar a
qualquer funcionário já incluído
no novo Plano, mesmo porque o
processo seletivo para o Grupo-
Tributação, Arrecadação e Fis-
calização só poderá ser iniciado

após a publicação do decreto que
fixará a lotação dos diversos
Órgãos da Administração Direta
Central e Descentralizada e do
Departamento de Estradas de
Rodagem.
Consubstanciando as medidas in-
dicadas, a Secretaria de
Administração elaborou e tem a
honra de submeter à apreciação
e assinatura de Vossa Excelência
o anexo projeto de decreto, que
altera o Decreto n°. 2.550, de 22 de
fevereiro de 1974, e dá outras
providências.
Apresento a Vossa Excelência as
expressões do meu mais alto
apreço e profundo respeito.
JOSÉ AFFONSO MONTEIRO
DE BARROS MENUSIER
Secretário de Administração

=.'M,
N° 11 /75 - SEA BRASILIA, 5 DE MAIO
DE 1975

Excelentíssimo Senhor Governador:
Dando continuidade à revisão dos
decretos de estruturação dos diver-
sos Grupos que integram o novo
Plano de Classificação de Cargos do
Serviço Civil do Distrito Federal, de
que trata a Lei n° 5.920, de 19 de
setembro de 1973, como objetivo de

melhor ajusto-los aos respectivos
paradigmas federais, a Secretaria de
Administração acaba de proceder ao
exame do Deere to n° 2.425, de 30 de
outubro de 1973, que dispõe sobre o
Grupo-Pollcia Civil.
As alterações, feitas, inclusive, de
comum acordo com a Secretario de
Segurança Pública, visam, tão so-
mente, a eliminar as duas primeiras
classes de Perito Criminal, que foram
inicialmente criadas com a deno-
minação de Perito Criminal Auxiliar
"A" e Perito Criminal Auxiliar "B",
para constituição, mediante trans-
posição, com os atuais cargos de
Perito Policial, bem como a reserva
de 1/3 (um terço) dos cargos veri-
ficados no classe inicial da categoria
funcional de Perito Criminal, para
provimento, mediante progressão
funcional, dosocupantesdas classes
finais de Escrivão de Policia, Agente
de Policia e Datiloscopista Policial.
Quanto aos atuais peritos policiais,
deverão eles ser incluídos, da mes-
ma forma que os peritos criminais,
como cliente Ta originária", por trans-
posição, para constituição da nova
Categoria Funcional de Perito Cri-
minal, que passará a íer apenas três
classes. A, B e C, todas de nível
superior.
E de se sã tentar que na esfera fe-
deral, tanto os atuais peritos cri-
minais, como os peritos policiais, já
constituerr Clientela originária, por
transposição, para a categoria fun-

cional de Perito Criminal, classes A,
B e C, como ora se propõe, o mesmo
se dando quanto ao direito ã pro-
gressão ã categoria Funcional de
Perito Criminal, na base de 1/3 (um
terço) dos cangas vagos que se
derem nadasse inicial, deferido aos
ocupantes nas classes finais de Es-
crivão de Policia, Agente de Policia e
Datiloscopista Policial.

Assim, feitas no Decreto n° 2.425, de
30 de outubro de 1973, as altera-
ções acima expostas, ficara o mesmo
rigorosamente de acordo com res-
pectivo paradigma federal.
Por outro lado, cabe-me esclarecer a
Vossa Excelência que as alterações
ora propostas não envolvem ne-
nhuma situação pessoal já consti-
tuída, motivo por que não poderão
gerar qualquer problema para a Ad-
ministração, na área do judiciário.
Nestas condições, tenho a honra de
submeter à esclarecida apreciação e
ã assinatura de Vossa Excelência o
anexo projeto de decreto, que altera
o Decreto n° 2.425, de 30 de outubro
de 1973, e dá outras providências.
Apresento a Vossa Excelência as ex-
pressões do meu elevado apreço e
distinta consideração.

JOSÉ AFFONSO MONTEIRO DE
BARROS MENUSIER
Secretário de Administração
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SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E CULTURA

DIVISÃO DE INSPEÇÃO DE ENSINO
Atos do Chefe
ORDEM DE SERVIÇO N°. 01 2/75-DIE,
de 10 de março de 1975

O CHEFE DA DIVISÃO DE INSPEÇÃO
DO ENSINO, do Gabinete do Se-
cretário, da Secretaria de Educação e

Cultura do Distrito Federal, no uso
cfas atribuições que lhe confere o Ar-
tigo 14, do Regimento aprovado pelo
Decreto n ° 1941, de 24/01/72 e nos
termos do Artigo l 53, da Resolução

n° 01/74, do Conselho de Educação
• do Distrito Federal, e tendo em vista
o que consta do Processo n°
068117/74 SEC,
RESOLVE:

Aprovar o Regimento do Centro
Educacional.Santa Dorotéia, mantido
pela Sociedade Civil Colégio Santa
Dorotéia, assinado pela Diretora do
Estabelecimento, que acompanha

esta Ordem de Serviço.
Brasília-DF, 10 de março de 1975
JOSÉ DURVAL DE ARAÚJO LIMA
Chefe da Divisão de Inspeção do En-
sino

_UmiCAC_I£:i»l._5AKTA nOROTriA

TfTUI.O I

Da Organização do Estabelecimento

Capítulo I

Da Denominação, Propriedade e Localização

Art, i» - O Centro Educacional Santa Dorotéia, com

sede em Brasília, D.F.,,SGAN, Quadra 911, módulos B, C e D, foi

fundado cm 09 de março de 1965, com a denominação de Colégio Santa

Dorotéia.

Art. 2* - A Entidade Mantenedora é a Sociedade Ci-

vil Colégio Santa Dorotéia. situada no SGAN, Quadra 911. com sede e

foro na cidade de Brasília, D. F., registrado no Cartório do 2» Ofí-

cio sob o n' 371. livro A-4. ̂ s. 42/45, em l'. 04. 1964, cujo capi-

tal é Crí 1.323.796.98 {Hum milhão, trezentos e vinte e três mil,

setecentos e noventa e seis cruzeiros e noventa c oito centavos).

Capítulo II

Das Finalidades

Art. 3* - O Centro Educacional Santa Dorqféia tem

por finalidade:

a) proporcionar ao educando meios para su» formação integral e

para o desenvolvimento de suas potencialidades;

b) conduzir os alunos a uma liberdade com responsabilidade;

c) atender aos interesses e necessidades tia comunidade, tendo

en vista a demanda da população escolarizãvel e o mercado

de trabalho;

d) proporcionar aos alunos uma formação humana e cristã, cultu

ral e profissional, social e comunitária realizada num am-

biente funcional e dentro de uma comunidade fraterna que

peralta o desenvolvimento de suas potencialidades como ele-

mentos de auto-realização e que prepara cidadãos e cristãos

conscientes, dinâmicos e engajados na comunidade a serviço

da sociedade.

.TÍTULO II

Da Organização Admiristrativa

Capitulo I

Da Estrutura Administrativa

constituída;

a) Diretoria;

b) Secretaria;

c) Tesouraria.

Capitulo II

Da Oireção ^

Art. 59 - A Direção é constituída por uma Diretora

e uma vice-Diretora, qQe serão educadoras devidamente habilitadas,

nomeadas pela Entidade Mantenedora.

Art. 69 - Constituem atribuições da Diretoras

a) cumprir*e fazer cumprir as leis de ensino, as determina-

ções legais das autoridades competentes, bem como o presen

te Regimento;

b) aseinár os diplomas e certificados expedidos pelo Estabele

cimento;

c) superintender os atos escolares que dizem respeito ã admi-

nistração, ao ensino e ã disciplina no Estabelecimento;

d) corresponder-se com as autoridades superiores do ensino,

em todos os assuntos que ae refiram ao Estabelecimento;

e) convocar reuniões do Corpo Docente e Administrativo e pre-

sidi-las;

f) receber, informar e despachar documentos encaminhando-os

as autoridades superiores competentes;

g) designar auxiliares;

h) exercer atribuições advindas do cargo que ocupa;

1) contratar todo o pessoal do Estabelecimento, na forma da

Lei;
j) superintender os trabalhos da Secretaria, dos auxiliares

de ensino 6 da Tesouraria;

1) «brir e rubricar todos os livros de escrituração do Estabe

lêcimento;

m} conceder férias e licenças regulamentares conforme a legis

lação trabalhista;

n) movimentar as contas bancárias;

o) assinar as carteiras de trabalho;

p) autorizar as atividades extra—classe;

nando ou justificando as faltas, nos ternos da Lei;

r) fixar anualmente, de acordo com o Conselho de Educação do

Distrito Federal, as anuidades escolares;

s) manter contato com as famílias dos alunos procurando inte-

ressá-las pela vida da Escola;

t) zelar pela formação religiosa a fim de que a religião se

torne vida para os alunos;

U) promover o aperfeiçoamento técnico-profissional do Corpo

Docente.

Capítulo III

Da Secretaria

Art. 79 - A secretaria está a cargo de pessoa devi-

damente habilitada e registrada no órgão competente da Secretaria

da Educação e Cultura, designada pela Diretora.

1 Parágrafo único - O Secretário será coadjuvado por

auxiliares.

Art. 89 * São-atribuições do Secretario:

a) organizar e manter em dia a escrituração e arquivo escolar;

b) cumprir as leis vigentes e determinações da Diretora;

c) elaborar relatórios de suas atividades;

d) superintender, fiscalizar e distribuir os serviços da Se-

cretaria;
e) manter sob sua guarda o arquivo e o material da Secreta-

ria;

í) redigir e subscrever editais de chamada para recuperação e

matrículas;

g) secretariar reuniões e registrar em ate no livro próprio;

h) registrar em livro próprio os resultados finais do rendi-

mento escolar, das recuperações, adaptações e dependên-

cias;

i) prestar ã Direção e aos Serviços do Centro, as informações

que se fizerem necessárias;

J) atender às solicitações dos órgãos da Administração públi-

ca;

1) assinar, juntamente com a Diretora, os documentos da vida

escolar dos alunos e outros expedidos pelo Estabelecimento;

m) prorrogar o expediente da Secretaria, sempre que julgar ne

cessário ou quando a Diretora o determinar}

n) organizar e responsabilizar-ee pelo livro de ponto dctfpro-

fessoresj

o) atender com solicitude as pessoas 'que se dirigirem ã Secre

tariar

p) redigir e fazer expedir a correspondência oficial.

Capitulo IV

Da Tesouraria

Art. 99 - A Tesouraria está sob a responsabilidade

de pessoa designada pela Diretora.

Art. 10 - O Tesoureiro terá a seu cargo todo o ser-

viço de escrituração do movimento económico-financeiro do Estabele

cimento e será coadjuvado por.auxiliares.

Art. 11 - São atribuições do Tesoureiroi

a) superintender e fiscalizar os serviços da Tesouraria;

b) ter sob a sua guarda Os valores e documentos relativos ã

Tesouraria;

c) escriturar os livros contãbeis;

d) arrecadar os recebimentos destinados ao Centro;

e) efetuar os 'pagamentos autorizados pela Diretora;

f} atender às exigências do Fisco Federal e do Fisco do Di£

trito Federal;

g) fiscalizar o pagamento de impostos e taxas a que estejam

sujeitos as atividades do Centro;

h) comunicar aos pais e responsáveis pelos alunos a forma e

época, de pagamento da anuidade;

i) controlar, o pagamento das anuidades, entendendo-se com os

pais ou responsáveis nos casos de atraso.

Capitulo V

Dos Recursos Técnico-Pedagógicos

• Aft. 12 - O Estabelecimento conta com os seguiates

recursos técnico-pedagõgicos:

a) Serviço de Orientação Educacional;

b) Serviço de Supervisão Escolar;

O) Centro de Recursos Audiovisuais j

d) Biblioteca.

Art. 13 - O Serviço de Orientação Educacional esta

sob a responsabilidade de um Orientador Educacional devidamente ha

bilitado, designado pela Diretora e contara com tantos auxiliares

quantos necessários.

Art. 14 - O Serviço de Orientação Educacional visa

proporcionar aos alunos condições satisfatórias de eficiência esco

lar e o aconselhamento vqcacional, em cooperação com os professo

rés, família e comunidade.

Art. 15 - São atribuições do Orientador Educacional:

a) participar do planejamento educacional e da programação da

escola, visando ã maior eficiência no processo de ensino-

aprendizagem;

b) efetuar a sondagem de aptidões dos alunos de 19 grau

panhando-os durante o processo de aprendizagem, t

aspectos de cormação geral, como nos de formação especial,

em colaboração com os professores, a família e especialis-

tas do Estabelecimento;

c) realizar informação profissional mediante caracterização

de desempenho nas diferentes profissões, nos setores prima

rio, secundário e terciário e levantamento das possibilida

dês de mercado de trabalho local, regional e nacional;

dj promover o aconselhamento vocacional como instrumento de

orientação dos alunos para opções conscientes no plano da

profissão;

e) encaminhar o aluno a serviços especializados, dentro

rã do sistema de ensino, para atendimento das necessidades

específicas;

f) desenvolver no educando a compreensão do valor e respeito

ã j pessoa humana;

g} ofganizar fichas dos alunos;

h) estudar os problemas escolares e educacionais que lhe fo

ifjm solicitados pela Diretora;

i) colaborar para o perfeito entrosamento entre corpo docen

i^e, administrativo, discente e famílias;

j) participar dos Conselhos de Classe;

1) promover cursos ou palestras de informação prçflssional ou

vocacional .

Art. 16 - O Serviço de Supervisão Escolar esta sob

responsabilidade de um Supervisor Escolar devidamente habilita-

0, designado pela Diretora, coadjuvado por auxiliares.

Art. 17 - São atribuições do Supervisor Escolar s

a) assistir os professores no desempenho de suas atividades i

b) auxiliar os professores na elaboração de planejamentos de

suas atividades didatico-pedagógicos;

c) ajudar os professores nas reflexões, análises e soluções

de problemas de natureza pedagógica;

d) elaborar, avaliar e revisar os currículos e programas, com

a participação dos professores;

e) analisar currículos de alunos transferidos para o Estabele

cimento, determinando as adaptaçõe» e concessões du crédi-

tos;

f) aóotar medidas pedagógicas com vistas a garantir o proces

só ensino-aprendizagem;

g) indicar a necessidade de aperfeiçoamento de professores;

h) atender às solicitações dos órgãos competentes.

art. 16 - O Centro de Recursos Audiovisuais estará

sob a responsabilidade de pessoa designada pela Piretora.

Art. 19 - São atribuições do responsável pelo Cen-

tro de Recursos Audiovisuais i

a) catalogar todo o material»

b) verificar o seu perfeito estado de conservação e providen-

ciar sua recuperação quando se fizer necessário;

cí sugerir aquisição de novo material;

d) inventariar Cada semestre, o material existente;

e) elaborar relatório mensal das atividades do serviço;

f) atender com presteza e disponibilidade às solicitações de

material dldático.

Art. 20 - A Biblioteca destina-se a atender profes-

sores, especialistas e alunos dos diferentes cursos, para pesqui-

sas e consultas e estará a cargo de pessoa devidamente habilitada,

designada pela Diretora.

Art. 21 - São atribuições do Bibliotecário:

a) atender toda a comunidade escolar;

b) organizar os catálogos e fichários do material escolar da

Biblioteca;

c) zelar pela conservação dos livros e demais materiais da Bi

bliotecaj

d) solicitar o material necessário ã Biblioteca;

e) fazer levantamento diário do movimento da Biblioteca;

f) apresentar relatório mensal ã Direção.

• Da Organização Didática

Capítulo I

Dor. Cursos e Objetivos

Art. 22 - O Centro Educacional Santa Dorotéia man

tem a educação anterior ao lv grau - Jardim de Infância -, o ensjL

no de 19 e 29 graus, obedecidas as normas legais do Ensino no Paía,

Parágrafo único - O Estabelecimento poderá manter

ainda Escola Maternal.

Art. 23 - O Jardim de Infância destina-se à educa-

ção de crianças na faixa etária de 4 a 6 anos e tem por objetlvos:

a) o ajustamento sÕcio-emocional do aluno;

b) a aquisição e o desenvolvimento de bons hábitos;
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Q) e desenvolvimento de habilidade*;

d) iniciação da alfabetização.

Art. 24 - O Jardln da Infância abrangerá três perlo
doei o 19 para criança* de quatro anos, o 29 para crianças de cin-
co anoc e o 39 para crianças d* seis anos, podendo ocorrer neste,

processo de alfabetização.

Art-^ gS - O ensino ao 19 grau destine-sa ã formação
da criança e do pré-adolescent*, variando em conteúdos e métodos,
segundo as fases do desenvolvimento doa alunos.

Art. 26 - O ensino de 19 grau tem por objetivost

a) proporcionar aos alunos a formação necessária ao desenvol-

vimento de suas potenclalidadesj

b) sondar as aptidões dos alunos;

c) preparar os alunos para o exercício consciente da cidada-

nia.

tot, j7 - O ensino de 29 grau destina-se ã formação

integral do adolescente, tendo por objetivo proporcionítr a educa-
ção geral báaica e a formação profissional especifica.

Art* 28 - O ensino de 29 grau, com organização a-
nual, será ministrado em três ou quatro séries, conforme o previs-
to para cada habilitação e compreendera pelo menos 2.200 ou 2.900
horas de trabalho escolar respectivamente.

Art. 29 - O Estabelecimento poderá adotar a organi-
sação semestral ou a de matricula por disciplina após aprovação
do Órgão competente da Secretaria da Educação e Cultura.

Árt,__3Q - AS modalidades e opções profissionalizan-
t«s serão apresentadas aos alunos, tendo-se em vista a demanda, o
mercado de trabalho local e regional, podendo ser modificadas quan
do o Estabelecimento julgar ser de conveniência pedagógica.

Capitulo XI

Dos Currículos

Art. 31 - Os' currículos de ensino de l? e 29 graus
terão un núcleo comum obrigatório e uma parte diversificada para
atender, .conforme as necessidades e possibilidades concretas, as
peculiaridades locais, aos planos do Estabelecimento e às diferen-
ças individuais dos alunos.

Art. 32 - Em observância ao artigo 59 da Lei S.692/
71, a» disciplinas, áreas de estudo e atividades constituirão, pá-,
rã cada grau, o currículo pleno do Estabelecimento.

§ 19 - Observadas as normas do Sistema de Ensino
do Distrito Federal, o currículo pleno terá uma parte de educação
geral • outra de formação especial, sendo organizado de modo quei

a) no ensiço de 19 grau, a parte de educação gera), seta exclu
slva nas séries iniciais e predominante naà finais;

b) no ensino de 29 grau, predominará a parte de formação espe

ciai.

§ 29 • A parte de formação especial do currículo -te
rí o objetivo de sondagem de aptidões e iniciação para o t-abolho
no nuinf de 19 graúda de habilitação profissional, no ensino de

29 grau.

5. 39 - Excepcionalmente, a parte especial do currí-
culo -poderá assumir, no ensino de 2? grau, o carãtér de aprofunda-
mento era determinada ordem de estudos gerais, para atender ã apti-
dão especifica do estudante, pob indicação de professores e orien-
tadores .

Ajrtj 33 - será obrigatória a inclusão de Educação
Moral e Cívica, Educação Física, Educação Artística e Programas de
Saúde nos currículos plenos deste Estabelecimento, no ensino de 19
• 29 graus, observando-se quanto à Educação Moral e Cívica o Deere
to-Lei 669, de 12 * setembro de 1969 t demais legislação pertinen

te.

Parágrafo único - O Ensino Religioso será obrigató-
rio para o Estabelecimento, porém-facultativo para o aluno, poden-
do ser ministrado em conjunto com a Educação Moral e .Cívica. •

Artj 34 - Na elaboração dos currículos serão consi-
derados os aspectos de organização horizontal e vertical, preserv
dos os princípios de relacionamento, ordenação e sequência.

Art. 35 - Poderá haver substituição de uma dlscipli,
na, área de estudo ou ativIdade por outra a que se atribua idênti-
co ou equivalente valor formativo, excluídas as que resultem do nu
cleo comum • dos mínimos fixados para BB habilitações profissio-
nais, ouvido o Órgão competente.

Capítulo III

Da Seleção e Substituição âe Livros *
Outros Materiais de Ensino

Art. 36 - A seleção e substituição de livros e ou
tros materiais de ensino serão efetuadas com base em critérios pe-
dagógicos estabelecidos, após estudo dos professores e Supervisor
Escolar, a participação dos pais o aprovação da Diretora.

Art. 37 - Em caso de mudança ou substituição de pró

fessores, não ddvera haver troca de livros c materiais, a não sor
por conveniências pedagógicas, indicadas ptlo Supervisor Escolar,
ouvido o corpo docente.

_to expedirá aos alunos, a listagem de livros e materiais necessá-
rios.

Capitulo IV

De Avaliação da Aprendizagem

Art» 39 - A avaliação da aprendizagem £ um processo
sistemático, contínuo, que envolvo a crescimento global do aluno.

Art. 40 - A avaliação da aprendizagem, parte do pró
cesso educativo, é tarefa a ser desenvolvida pelos professores, es.
pecialistas e. alunos e abrangerá os seguintes aspectos i

a) conteúdo}'

b) formação; e

c) freqflência.

Art. 41 - Na avaliação do aproveitamento, que será
expressa em conceitos, preponderarão os aspectos qualitativos so-

bre os quantitativos.

Art. A2 - O Estabelecimento adotarã instrumentos de
avaliação, entre outros: observações diárias, entrevistas, traba-
lhos em classe, provas objetivas e subjetivas,situações problemas.

Art. 43 - O resultado da avaliação será registrado
na Secretaria do Estabelecimento, em fichas próprias, nos seguin-
tes bimestres: março-abrll, malo-junho, agosto-setembro, outubro-

novembro.

Parágrafo único - O Estabelecimento adota/ucomo fo£
ma de expressão dos resultados do rendimento escolar do aluno, os

seguintes conceitos i

0 - Otimo
MB - Muito Bom
B - Botn
R - Regular
1 - Insuficiente

SR - Sem Rendimento

Capitulo V

Da Promoção e da Frequência

Art. 44 - Será promovido automaticamente ã serie se
guinte o aluno que obtiver ofi conceitos Otimo, Multo Bom e Bom no
resultado final das avaliações bimestrais.

Ar_t.__45_ - o aluno que obtiver conceito inferior a
Bom, será submetido a uma recuperação fiaal * deverá obter o con-
ceito mínimo Regular para promoção.

*rt_. 46 - Considerar-se-á como aprovado quanto à as_
siduidede:

a) o aluno de frequência igual ou superior a 75% nas respect̂
vá» disciplinas, áreas de estudo ou atlvidadesf

b) o aluno de freqflência inferior a 75» que tenha tido apro
• veitamento superior a BOt.na escala de conceitos;

c) o aluno que não se encontre na hipótese da alínea anterior
mas com frequência igual ou superior ao mínimo estabeleci-
do e que dependerá dos casos individuais dos alunos e do
nível de aproveitamento que demonstram a ser definido pelo
Conselho de Classe ou pelo próprio professor, conforme o
caso.

Art̂ T̂  - A época dê promoção é normalmente o fim
do ano, podendo o aluno ser promovido excepcionalmente em qualquer
época do ano, a critério do Estabelecimento, se o indicarem seu me
lhor ajustamento e maior desenvolvimento, ouvido o Conselho o* Cia*

Art. 48 - Admit i r-se-á » promoção con dependência
em ate duas disciplinas, áreas de estudo ou atlvidade», a partir
da 7a. série, desde que preservada a sequência curricular.

Parágrafo único - Ho regime de promoção com depen
dêncla o Estabelecimento dará assistência ao aluno, na disciplina,
área de • estudo ou atividade, em carãtér de recuperação, até qtie o
mesmo supere a deficiência.

Art. 4» - A necessidade de o aluno repetir « ««lie

será indicada paio prqfeseor e homologado pelo Conselho de "Ci***e,
no final do ano letivo, quando será registrada em ate.

Capitulo vi

Da Recuperação e da Adaptação

Art. jQ - A recuperação de alunos com retardo ou de
ficlência de aprendizagem far-se-ã ao longo do processo regular de
aprendizagem e em período especial, no final de cada semestre.

Parágrafo único - A recuperação de alunos ê respon-
sabilidade do Estabelecimento, o qual planejá-la-á convenientemen-
te cada ano.

Art. 51 - O* resultados da recuperação serão regis-
trados nas fichas dos alunos e arquivados na Secretaria e comunica
dos aos pais ou responsáveis.

Art. 52 - Os professores podarão usar, noa estudos
de recuperação, as seguintes técnicas didátlcasi • .

a) exercícios individuais ou em grupos;

b} estudos dirigidos individuais ou em grupos;

c) provas objetivas e/ou subjetivas;

d) observações do professor sobre o crescimento global do alu

Art. 53 - As classes de recuperação, quando houver,
serão constituídas segundo o tipo e nível de dificuldades de apren
dizagem e o número de alunos dependera do de professores disponí-
veis na escola e da metodologia proposta ao trabalho,

Art. 54 - A adaptação Eerâ feita para alunos trans-
feridos de estabelecimento de ensino com o currículo diferente do
adotado neste.

Art. 55 - O Serviço de Supervisão Escolar indicará
os cacos de adaptação e equivalência de currículos.

Art. 56 - Para efeito de adaptação, a recuperação
de alunos transferidos poderá efetivar->e, paralelamente, ao curso
regular do Estabelecimento de Ensino.

Art. 57 - Os alunos provindos do Exterior merecerão
tratamento especial pata efeito de adaptação do curso.

Artesa - A parte de formação especial não será ob-
jeto de retardo escolar ou recuperação dos aluno* transferidos pa-
ra ajuEtamento ao novo currículo, mas de programação especial, a-
justada ás possibilidades do aluno c que lhe permitam continuidade
da estudos .

Art . 59 - Em casos de adaptação, esta poderá ser
feita através de trabalhos, pesquisas, questionários, provas e en-
sino personalizado.

Art. 60 - Os conceitos de adaptação serão os adota-
dos e já citados neste Regimento.

Art. 61 - Os resultados serão registrados em livros
de Atas de Exame de Adaptação e em fiches dos alunos, notificados
os pais ou responsáveis.

Capítulo VII

Da Dependência

€2 - Admitir -se -ã no regime seriado, a partir
da 7a. serie, que o aluno seja matriculado com dependência em até
duas disciplinas, áreas de estudo ou atividades da série anterior,
desde que preservada a sequência do currículo.

k ,63 - A recuperação da dependência independerá
do ano letivo.

Art. 64 - O Estabelecimento poderá dar assistência
ao aluno com dependência na disciplina, área de estudo ou ativida-
de, em caráter de recuperação.

TITULO IV

• Do Regime Escolar

Capitulo I

Do Ano e Semestre Letivos

Art. 6_S_ - O ano e o semestre letivos, independente
do "no Civilr terão o,mínimo de 180 e 90 dias de trabalho escolar
efetivo, respectivamente, excluído o tempo reservado às provas fi-
nais.

§ 19 - O ensino de 19 grau, terá a duração de oito
anos letivos.

5 29 - o ensino de 29 gxau compreenderá, pelo me-
nos, 2.200 ou 2.900 horas de trabalho escolar efetivo, correspon-
dendo, respectivamente, a três ou quatro séries anuais.

Art^ 66 - A Direção do Estabelecimento fixará aaual
mente o calendário escolar, que sara apresentado, ante* do inicio
do ano letivo, ao órgão próprio do Sistema.

. Capítulo II

Da Matricula

Art. 67 - A matricula em sua renovação deverá ser
requerida pelo pai ou responsável dentro do prato pré-estabelecido
pela Direção.

Parágrafo único - O período, do inicio e término da
matricula constará anualmente no calendário escolar e será divulga
do pelo Estabelecimento, podendo a Direção aceitar excepcionalmen-
te fora dos prazos previstos.

Art. 66 - Para ingresso na Ia. série do ensino de
19 grau, deverá o aluno ter a Idade mínima de sete anos.

Parágrafo único - Excepcionalmente, serão matricula
dos alunos com a idade de seis anoa, mediante comprovação de sua
maturidade física e mental.

Art._._ 69 - Para o ingresso na Escola Maternal serão
aceitas crianças de dois e três anos de idade e para o Jardim de
Infância, crianças de quatro a seis anos.

Art. 70 - Para matricula no 29 grau, exigir-se-ã a
conclusão do ensino de 19 grau ou de estudos equivalentes.

Art. 71 - A documentação escolar a ser apresentada

no ato da matricula para o ensino de 19 'e .29 graus é a segufilW?"

a) requerimento feito pelo aluno e confirmado pelo pai ou rea_
ponsável;

b) certidão de nascimento;

c) atestado de sanldada física e mental;

d) atestado de vacina antl-variólica;

e) histórico escolar autenticado pela Secretaria da Educação
e Cultura ao Estado de origem, para alunos transferidos;

f) titulo de eleitor para alunos maiores de 18 anos.

Parágrafo único - Para matricula de alunos no matei:
nal e Jardim de Infância, será exigida, além dos documentos cita
dos nas alíneas b, ç e d, deste artigo, requerimento próprio feito
pelo pei ou responsável.

• Art^ 72 - A matricula de estudantes transferidos de
estabelecimentos de ensino estrangeiros far-se-ã mediante a apre-
sentação de documento hábil relativo aos estudos, traduzido por
tradutor público juramentado.
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Art. 7JI - As formas de compromisso do pai ou respon
sável para com o Estabelecimento são os seguintes;

a) conhecer o Regimento Escolar do Estabelecimento e acatá-lo

no que lhe couber;

b) respeitar a filosofia que orienta a educação ministrada pé

Io Centro;

c) tomar conhecimento dos resultados do rendimento escolar de
seu filho;

d) participar, sempre que possível, das reuniões para as

quais for convocado;

e) zelar polo comparecimento e pontualidade de seu filho, bem

coroo incentivá-lo no cumprimento das tarefas escolares;

f) manter-se em dia com a Tesouraria.

Art. 74 - A matricula poderá ser cancelada em qual-

quer época do ano, a pedido do pai ou responsável.

Art. 75 - As classes regulares serão constituídas

em principio de, no mínimo 25 e no máximo de 35 alunos pára 19 e

29 graus c de no máximo 25 para o Jardim de Infância.

Art. 76 - A matricula poderá ser cancelada compulso

rlamente, por motivos pedagógicos ou disciplinares, ouvidos a Orienta

con Educacional, a Supervisão Escolar, o Conselho de Classe e com

a anuência da Direção.

Art. 77 - As turmas poderão organizar-se por níveis

de aprendizagem, principalmente para alfabetização e ensino de Lln

gua Estrangeira.

Capitulo III

Das Transferências

Art. 78 - O Centro expedirá transferências em qual-

quer época do ano letivo, a pedido do pai ou responsável.

Ar_t_.ii__79_ '- Serão recebidas transferências em qual-

quer época do ano letivo, exceto no último bimestre.

Art. 60 - Observar-se-ã, em relação ao aluno trans-

ferido de outros estabelecimentos, a apresentação dos documentos

de transferencia« inclusive do histórico escolar.

Capitulo IV

Da Expedição de Diplomas e Certificados

Art. 61 - Nos termos da Lei 5.692/71, o Estabeleci-

mento expedirá certificados de conclusão de série, ou grau escolar

e o* diplomas ou certificados correspondentes às habilitações pro-

fissionais de todo enslno.de 29 grau ou de parte deste.

Parágrafo único - Os diplomas serão encaminhados pé

Io Estabelecimento para registro no Órgão competente.

TlTOLO V

Dos Professores e Especialistas

Capitulo I

, D* Constituição

Ar t. J2 - O corpo docente do l

tltuldo de todos os professores e especialistas habilitados na for

ma da Lei 5.692/71.

ArJL y 63 - A admissão de professores e especialistas

obedecerá as disposições da Consolidação das Leis do Trabalho e às

normas deste Regimento e será feita mediante contrato pela Direção

do Estabelecimento.

Capitulo II

Dos Direitos e Deveres ^

Art. 84 - Ficam assegurados aos. professores e espe-

cialistas, alem dos direitos estipulados na Legislação do Ensino e

nas Leis Trabalhistas, os seguintes:

a) ser tratado e acolhido condignamente pela Diretoria, fun-

cionários, alunos e seus pais;

b) gozar d* plena autonomia dentro da sala de aula, desde que

não fuja às finalidades da ação educativa do Estabelecimen

to;

c) participar ativamente do processo pedagógico que o Estabe-

lecimento desenvolve;

d) opinar e propor medidas para aperfeiçoamento do processo

ens i no-aprendi z agem.

Art. 65 - Constituem deveres dos professores:

a) tratar com igualdade todos os alunos, sem distinção de ra-

ça, credo religioso ou convicção política;

b) ocupar-ee, em aula, exclusivamente de assuntos relativos ã

finalidade educativa;

c) zelar pela filosofia do Estabelecimento;

d) conservar, no decurso do ano letivo, os livros que tenha a

dotado no inicio, excetuando-se os de leituras complementa

rés;

e) aplicar sanções quando se fizer necessário;

f) apresentar-se habitualmente no horário para inicio das au-

la*;

g) combater o uso de fumo nas classes durante a regência'das

h) atribuir conceitos das avaliações aos alunos, independente

do motivos disciplinares;

i) ecr assíduo e ministrar as aulas de acordo com o horário

estabelecido;

j) suLrrcter os alunos a avaliações periódicas, conforme orien

tacão do Serviço de Supervisão Escolar;

1) manter em din os diários de classe e entregá-los na Secre-

taria dentro do prazo previsto;

m) colaborar com todas as Iniciativas da Direção na ação edu-

cativa.

Capitulo III

Dos Conselhos de Classe e

Equipes de Disciplina•

Aift_._ 86 - O Conselho de Classe ê um Órgão de nature

za consultiva e deliberativa, para fins didático-pedagógicos e é

constituído por todos os professores que trabalham com uma mesma

turma de alunos, Diretora, Orientador Educacional e Supervisor Es-

colar.

Art^ 87 - Ao Conselho de Classe compete:

a) emitir os conceitos da avaliação formativa de cada aluno;

b) indicar, no fim dos bimestres, os alunos que devem ser sub

metidos aos estudos de recuperação;

c) decidir sobre a aprovação dos alunos que se submeteram aos

estudos de recuperação após a avaliação final e indicar os

casos de dependência;

d) conhecer e acompanhar o desenvolvimento escolar do grupo

de alunos;

e) avaliar o trabalho realizado com o grupo de alunos;

f) conhecer e avaliar o desempenho dos alunos Individualmente;

g) avaliar e apresentar sugestões para aperfeiçoamento do sis_

tema de avaliação.

Art. 86 - As Equipes de Disciplinas são toi-twaaas

pelos professores de cada disciplina, sob a coordenação de um do-

les, indicado pela Direção e pelos professores da respectiva disci^

plina.

Art. 69 - O professor coordenador da equipe de dis-

ciplina, coordenará o trabalho por todo o ano letivo, podendo po-

rem, ser substituído a critério da Direção, ou a pedido próprio.

parágrafo único - Pelo trabalho de coordenação, po-

derá ser acrescentado um adicional ã remuneração do professor.

Art. 90 - O professor Coordenador deverá apresentar

ao Serviço de Supervisão Escolar relatório mensal de suas ativida-

des.

Art. 9.1 - São atribuições do coordenador das equi-
pes de disciplina:

a) coordenar os trabalhos'de seus coordenandos;

b) sugerir bibliografia adequada;

c) reunir-se duas vezes pelo menos mensalmente com o grupo',

fazendo planejamento conjunto;

d) fazer listagem do mat. rial didático necessário ã respecti-

va disciplina e encaminhar ao Serviço de Supervisão Esco-

lar;

, •) reunir-se uma vez, por mês, ou quando necessário, com a Su

pervisão Escolar;

f) promover interaçao e articulação das atividades, evitando
compartimentos estanques;

9) procurar dinamizar constantemente o grupo;

h) levar ao conhecimento do Serviço de Supervisão Escolar as

dificuldades e problemas em relação ao desenvolvimento do

trabalho;

*' avaliar o trabalho realizado ao final de cad9 bimestre.

TlTULO VI

Dos Alunos

Capitulo I

Da Constituição

*"• 92 ~ ° f»rpo discente e constituído
os matriculados no Estabelecimento.

Capitulo II

Dos Padrões de Desempenho

ftÇt- 93 " Serão respeitados os direitos fundamen-
tais da pessoa humana e. os que lhes são atribuídos pelo presente
Regimento, abaixo relacionados:

a) receber, em igualdade de condições orientação necessária

para a realização de suas atividades escolares, bem como

usufruir de todos os benefícios de caráter religioso, edu-

cativo, recreativo e social, proporcionados pelo Estabele-
cimento;

b) receber orientação que promova seu desenvolvimento inte-
gral ; -

c) apresentar sugestões que possam contribuir para o aperfei-

çoamento e crescimento da Escola e da vida escolar;

d) ter conhecimento de seus direitos e deveres, constantes
no presente Regimento.

Ar^- 94 ~ Deverá o aluno esforçar-se em adquirir
atitudes positivas, a fim de que, por sua conduta, honre sua famí-

lia e o Estabelecimento, atendendo -e valorizando os preceitos que
visem a ordem e a disciplina.

Art- 9S " ss° o» seguintes os padrões de desempenho
social e escolar esperados dos alunos pelo Estabelecimento:

a) submeter-se as orientações e determinações regimentais;

b) respeitar a autoridade da Diretora, dos professores e fun-
cionários do Estabelecimento;

c) zelar pelo Estabelecimento, colaborando na conservação do

prédio, do mobiliário escolar e de todo o material de uso
individual e coletivo;

d) ser assíduo e pontual as aulas e realizar cora responsabili
dade as tarefas escolares;

e) aceitar as normas disciplinares do Estabelecimento, evltan
do tumultuar a entrada e salda das aulas;

f) apresentar-se para as aulas, inclusive de EducaçaòSíigicií

trajando o uniforme completo, indicado pelo Estabelecimen-
to,, senpre com asseio e alinho;

g) enpenhar-se nas atividades que conduzam a aprendizagem,

evitando assuntos e ocupações estranhas às aulas;

h) possuir o material exigido para as diferentes atividades
escolares;

i) comparecer às sessões e comemorações cívicas, solenidades
e desfiles do Estabelecimento;

j) comportar-se dignamente, nos lugares públicos, de maneira

a não comprometer o bom nome do Estabelecimento;

1) cooperar, dentro de suas aptidões e condições sõcio-econji

micac com as atividades escolares de interesse geral;

m) abster-se de preconceitos sociais, políticos e religiosos;

n) procurar produzir e crescer sob o aspecto qualitativo e
quantitativo;

0) indenizar os prejuízos causados ao Estabelecimento quando
os mesmos importarem em dano material;

p) respeitar a orientação religiosa do Estabelecimento.

Art̂ . 96 - Constituirão motivos para advertência e
aplicação de sanções as seguintes transgressões de normas:

a) entrar em classe ou dela sair, durante a aula, sem permis-

são do professor regente r

b) retirar-se do Estabelecimento, no período de aulas, sem co
nhecinento da Direção;

c) promover, sem autorização da Diretora, coletas e subscri-

ções, dentro ou fora do Estabelecimento, usando o nome da
Instituição;

d) distribuir folhetos, impressos de qualquer natureza ã en

trada ou interior do Estabelecimento ou afixa-los sem per-

missão da autoridade competente;

e) promover manifestações coletivas ou nelas tomar parte, sal

vo quando houver expressa autorização da Direção, dentro
ou fora do Centro Educacional;

f) realizar, sem autorização da Diretora, servindo-se do nome
do Centro, bailes de formatura ou similares;

g) realizar durante os períodos letivos, congressos ou comeroo

rações sem a devida autorização da Direção do Estabeleci-

mento;

h) impedir a entrada de colegas as aulas ou promover ausên-

cias coletivas;

1) usar o nome, emblema ou iniciais do Estabelecimento em pe-

ças de vestuário, não indicadas pela Direção;

j) introduzir na sala de aula ou na Biblioteca, quaisquer ob-

jetos com que possa distrair-se ou distrair a atenção dos

colegas;

1) conservar-se nas salas o*- aula OU-BOS corredores durante o

recreio.

Art._97 - O Estabelecimento adotarã as medidas peda

gógicas abaixo relacionadas, nos casos de alunos que apresentarem

problemas dfe ordem disciplinar t

a) investigação das causas que, no Estabelecimento, possam

ocasionar reações deploráveis nos alunos;

b) entrosamento com as famílias a fim de estudar ou atenuar

os efeitos prejudiciais quê possam existir no ambiente só

cio-familiar;

c) encaminhamento, ao Serviço de Orientação Educacional, doa

alunos que demonstrem comportamento prejudicial ã discipli^

na;

d) encaminhamento ã Direção de problemas ostensivos de indis-

ciplina;

e) encaminhamento ao serviço médico, dos alunos que necessita

Art. 96 - Av sanções disciplinares terão aspectos

preventivo e corretivo.

Art. 99 - Os alunos, pela inobservância de seus de-

veres escolares, estão sujeitos as seguintes sanções:

a) advertência em particular;

b) comunicação aos pais ou responsável»;

c) suspensão parcial ou total das atividades escolares até oî

to dias;
d) cancelamento compulsório da matricula.

Art. 100 - A sanção prevista na alínea "a" será a-

plicada pelo professor e as sanções das alíneas b, £ e d, serão

aplicadas pela Diretora, ouvido o Conselho de Classe.

TtTULQ._VII

Das Instituições Escolares

Capitulo I

Do Centro cívico Escolar

Art.̂  101 - O Centro Cívico é constituído pelos alu-

nos do Estabelecir-ento, coordenados por um professor devidamente

habilitado, designado pela Diretora.

Art. 102 - O Centro Cívico Escolar tem por objeti-

VOs:

a) centralizar as atividades de Educação Moral e Cívica pre-

vistas ru':; dire trizes e instruções dos órgãos superiores; •

b) propagar civismo através de processos adequados e oportu-

nos, tanto no próprio Centro como no setor urbano local e

na comunidade familiar dos professores e alunos do Estabe-

lecimento;

c) cooperar na formação e no aperfeiçoamento do carãter dos

alunos;
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d) elaborar o Código de Honra do aluno (nivela de 19 e 29

graus);

•} projetar-se sobre as atividades extra-classe de natureza

cultural, científica, desportiva, artística, jurídica, dis

clplinar, asslstenclal, de recreação e outras que estimu-

lem a criatividade do aluno, e assemelhem, tanto quanto

possível, o Centro a uma sociedade democrática era mlniatu-

flrt. 103 - A Diretoria do Centro Cívico ê composta

dos seguintes elementosi

a) Presidente r

b) Vice-presidentei

c) Secretário)

d) 29 Secretario;

e) Tesoureiro;

f) 29 Tesoureiro;

g) Oradori

h) 29 Orador;

1} Dlretores de Relações Públicas, de Assistência Social, ££

portiva, Cultural, Artístico e Religioso.

Art. 104 - O Centro cívico Escolar funcionará

acordo com o Calendário Cívico e terá Regimento próprio.

Capitulo II

Da Associação de Paia e Mestres

Art. 105 - A Associação de Pais e Mestres é consti-

tuída pelos pais ou responsáveis dos alunos, pelos professores,

especialistas, e DJretora do Estabelecimento.

Art. 106 - A Associação de Pais « Mestres, reger-se

-á por estatuto próprio, aprovado pela Direção do Estabelecimento,

e tem .por finalidade a aproximação e harmonização do lar e da esco

l*t o aprlmoramento constante do processo educativo e-o bem-estar

dou alunos.

Parágrafo único - A Associação de Pais e Mestres,

reunir-se-ã ordinariamente uma vez por mês e extraordinariamente

quando convocada pelo Presidente.

TtTULO VIII

Das Disposições Gerais

Art. 107 - O Estabelecimento poderá adotar o regime

de intercomplementariedade com instituições idóneas, através de

convénio, tendo em vlata as habilitações profissionais.

Art. 108 - O Estabelecimento poderá aproveitar es tu

dos realizados em instituições Hflôneas, garantidos a unidade currî

cular e os critérios de avaliação adotados no Estabelecimento,de

conformidade com o Artigo 49 da Resolução nf 1/74 do Conselho de
Educação do Distrito Federal.

Art. 109 - Incorporar-se-ío a este Regimento, Reso-

luções, Portarias, Instruções e demai^ publicações legais baixadas
pelos Órgãos competentes.

Art. 110 - O presente Regimento poderá ser modifica

do sempre que assim o exigir o aperfeiçoamento do processo educatl

vo do Estabelecimento, após aprovação do órgão competente..

Direção.
Ajt.__l_j._l - Os casos omissos serão resolvidos pela

TÍTULO IX

Das Disposições Transitórias

Art._j..l2 - Q Estabelecimento mantém, em fase de ex-

tinção, os cursos ginasial e colegial regidos pela Lei n? 4.024/61.

Art. 113 ' O ensino de 29 grau vem sendo implantado
gradativauente, a partir de 1974.
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ORDEM DE SERVIÇO N° 013/75 DIE Cultura do Distrito Federal, no uso o que consta do Processo n°
DE 14 DE ABRIL DE 1975 das atribuições que lhe confere o Ar- 110388/73—SEC,

tigo 14, do Regimento aprovado pelo
Decreto n° 1941, de 24/01/72 e nos
termos do Artigo 153, da Resolução RESOLVE:
n° 01/74, do Conselho de Educação

DE 14 DE ABRIL IjE 1975.

O CHEFE DA DIVISÃO DE INSPEÇÃO
DO ENSINO, do Gabinete do Se ui//«, ao v-onsemo ae caucaçao uireior ao Estabelecimento a e <-ne'

.de Educação e do Distrito Federal, e tendo em vista Aprovar o Regimento do Centro acompanha esta Ordem de Serviço. sino

Educacional Planalto, situado na Av. ..
W/5 Sul, Eq. 708/907, lote "B", man- Brasíha-DF, 14 de abr.l de 1975.

tido pelo Centro Assistencial e JOSÉ DURVAL DE ARAÚJO LIMA

Educacional Planalto, assinado pelo
Diretor do Estabelecimento, que Chefe da Divisão de Inspeçâo do En-

C E N T R O E D U C A C I O N A L P L A N A L T O

R E G I M E N T O *

TITULO I

DA ORGANIZAÇÃO DO BSTABBLBCIMBNTO

Capítulo I

Da Denominação, Propriedade e Localização

Art. I» - O presente Regimento regerá o CENTRO EDUCACIONAL PLANALTO,
fundado em 22 de setembro de 1970 e localizado à Av. W5
Sul. EQ 708/907. lote B.

l l» - O CENTRO EDUCACIONAL PLANALTO é mantido pelo Centro Assis
tencial e Educacional Planalto, entidade civil, cuja fina
lidade é assistir o estudante, proporcionando-lhe educa-
ção, instrução e assistência.

l 2» - O CENTRO ASSISTENCIAL B EDUCACIONAL PLANALTO, registrado
em Cartório do 2* Ofício de Pessoas Jurídicas sob o núme-
ro 464. tem foro e sede em Brasília, ã Av. W.5 Sul, EQ
708/907, lote B, sendo seu património líquido atual de
Cr$ 1.055.402,98 (hum milhão cinquenta e cinco mil quatro
centos>e dois cruzeiros e noventa e oito centavos).

Capítulo II

Das Finalidades

Art. 2» - O CENTRO EDUCACIONAL PLANALTO tem por finalidade manter
o Maternal, Jardim de Infância e o Ensino de 1* e 2'
Graus, segundo os planos, leis e normas estabelecidos pe-
la legislação em vigor, para o desenvolvimento harmonioso
da criança e do adolescente, nos níveis físico, intelec-
tual, moral e espiritual.
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. TITULO II

DA ORGANIZAÇÃO ADMINISTRATIVA

Capítulo I

Da Estrutura Administrativa

Art. 3* - A estrutura administrativa está assim constituída: Difeto
ria e Secretaria.

Capítulo II

Da Direção

Art. 4* - A Direção e constituída pelo Diretor e Vice-Diretor.

Art. S* - O Diretor será nomeado pelo Diretor Administrativo do CBN
TRO ASSISTENCIAL B EDUCACIONAL PLANALTO, devendo ser pes-
soa legalmente habilitada.

Parágrafo único - O Diretor Administrativo do CENTRO ASSISTENCIAL B
EDUCACIONAL PLANALTO poderá dirigir o Estabelecimento,pré
enchidas as exigências deste Artigo.

Art. 6* - O Vice-Diretor será designado pelo Diretor do Estabeleci-
mento, deverá ser legalmente habilitado e possuir compro-
vante do exercício de magistério por 3 (três) anos, no m£
nimo.

Art. 7» - São atribuições do Diretor:

a) - cumprir e fazer cumprir as leis de ensino, as deter-
minações das autoridades competentes na esfera de
suas atribuições, bem como o presente Regimento;

b) - representar oficialmente o Estabelecimento perante
as autoridades nes relações com instituições cultu-
rais, profissionais, científicas ou corporações par-
ticulares ;

c) - assinar Certificados expedidos pelo Estabelecimento;

d) - superintender os atos escolares que dizem respeito ã
administração, ao ensino e à disciplina do Estabele-
cimento;

e) - corresponder-se com as autoridades do ensino, em to-
dos os assuntos que se referem ao Estabelecimento;

f) - convocar reuniões do Corpo Docente e presidí-las;

g) - participar da elaboração do planejamento didático-pe
dagogico. juntamente com os professores e supervisão
escolar, bem como aprová-los;

h) - elaborar o plano de administração;

i) - receber, informar e despachar documentos, encaminhaa
do-os as autoridades superiores competentes;

j) - contratar todo o pessoal do Estabelecimento na forma
da lei;

1) - visar o ponto do pessoal;

m) - assistir às aulas e às demais atividadea escolares;

n) - abrir e rubricar todos os livros de escrituração do
Estabelecimento;

o) - autorizar as atividades extra escolares;

p) - verificar a assiduidade de professores e funcioná-
rios, abonando, justificando ou não, as faltas, nos
termos da lei;

q) - aplicar as sanções previstas neste Regimento;

r) - propor, ouvida a entidade mantenedora, as anuidades
escolares, que serão fixadas, apôs aprovação pelo ór
gao competente.

Art. 8* - São atribuições do Vice-Diretor:

a) - auxiliar o Diretor na Administração do Estabelecimen
to;

b) - substituí-lo em seus impedimentos e ausências.

Capítulo III

Da Secretaria

Art* 9* - A Secretaria está sob a responsabilidade de pessoa .devi-
damente qualificada e habilitada, nomeada pelo Diretor do
Estabelecimento.

Art. 10 - Sao atribuições do Secretário:

a) - efetuar o serviço de escrituração do Estabelecimento;

b) - manter atualizada a documentação relativa ã vida es-

c) - controlar o livro do ponto dos professores e auxilia
rés;

d) - organizar e controlar os diários de classe;

e) - controlar os livros de atas.

Capítulo IV

Dos Recursos 'Técnico-Administraiivos

Art. 11 - A Tesouraria está sob a responsabilidade direta do Tesou-
reiro, coadjuvado por tantos auxiliares quantos forem ne-
cessários.

Art. 12 - São atribuições do Tesoureiro:

a) - superintender e fiscalizar os serviços da Tesouraria;

b) - escriturar os livros exigidos pela legislação traba-
lhista;

c) - efetuar o pagamento de impostos e taxas t que esteja
sujeito o Estabelecimento;

d) - escriturar os livros contabeis;

e) - efetuar os pagamentos ordenados pelo Diretor. arqui-
vando comprovantes;

f) - receber toda e qualquer espécie de receita havida pe-
lo Estabelecimento;

g) - apresentar no fim do ano financeiro, o balancete do
atlvo e passivo e respectiva demonstração de lucros
e perdas.

Art. 13 - Os Auxiliares de Administração e Disciplina serão nomea-
dos pelo Diretor do Estabelecimento, tendo em vista sua
capacidade pessoal, quer a nível profissional, quer a ní-
rel cultural.

Art. 14 - São atribuições das Auxiliares de Administração e Disci -
plina:

a) - cumprir as determinações do Diretor. do Secretário e
Tesoureiro, quando subordinados a estes dois últimos;

b) - zelar pela disciplina geral dos alunos dentro do Es-
tabelecimento;

c) - usar de solicitude, moderação e delicadeza no trato
com os alunos;

d) - prestar assistência aos alunos que enfermarem ou so-
frerem qualquer acidente, ministrando-lhe* os socor-
ros de emergência;

e) - levar ao conhecimento da Direção os casos de infra-
ção a disciplina;

f) - atender aos professores na solicitação de material
didãtico-escolar;

g) - encaminhar ã pessoa responsável os alunos retardatá-
rios e impedir a saída de alunos sem a necessária li.
cença, antes de findar os trabalhos escolares;

h) - auxiliar na realização de solenidades e festas esco-
lares ;

i) - auxiliar no controle de frequência dos alunos.

Capítulo V

Dos Recursos Técnico-Pedagógicos

Art. 15 - A Assessoria Tecnico-Pedagógica será constituída pelos se
guintes serviços:

I - Orientação Educacional
II - Supervisão Escolar
III - Bibilioteca
IV - Recursos Audio-Visuals

Art. 16-0 Serviço de Orientação Educacional - SOE - terá por obje
tivo promover o melhor ajustamento do aluno E Escola e o
seu aconselhamento vocacional, era cooperação com os pro-
fessores, a família e a comunidade.

Art. 17 - A Orientação Bducaciçnal estará a cargo de pessoa devida-
mente habilitada.

Art. 18 - Competirá ao Serviço de Orientação Educacional:

a) - colaborar com a direção e professores, na solução de
casos de alunos desajustados;

b) - coletar e sistematizar dados que permitam o estudo
individual do aluno;

c) - fornecer elementos para a orientação profissional;

d) - dinamizar a organização social e recreativa da comu-
nidade escolar;

e) - apresentar relatórios das atividades desenvolvidas.

Art. 19 - A Supervisão Escolar terá por finalidade garantir a unida
de e execução do planejamento didítico do Estabelecimento.
bem como estimular a renovação de técnicas didático-peda-
gógicas.

Parágrafo único - O cargo de Supervisor Escolar será exercido por
um especialista devidamente hahllltado.

Art. 20 - são atribuições do Supervisor Escolar:
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a) - supervisionar o processo pedagógico quanto ao plane-
jamento, avaliação, replanejamento;

b) - ajudar os professores a conpreenderosi os objutivos
reais do processo educativo e a adquirirem ampla cos
petência d i da* t i ca;

e) - participar con o SOE. na organ!tacão das classes, ho
rlrios. reuniões e demais atividades do Estabeleci-
mento; .

d} - elaborar, semestralmente, o relatório das atividades
e avaliar os resultados, segundo os objetivos estabe
lecidos.

Art. 21 - A Biblioteca do CENTRO EDUCACIONAL PLANALTO tem por obje-
tivo fornecer o material bibliográfico para uso dos pro-
fessores e alunos, facilitando desta maneira o gosto pela
leitura e pela pesquisa.

Parágrafo único - O Bibliotecário será nomeado pelo Diretor do Es-
tabelecimento.

Art. 22 - São atribuições do Bibliotecário:

a) - superintender todo o serviço da Biblioteca;

b) - aanter em dia a classificação das obras;

c) - zelar pelo bom estado de conservação dos livros;

d) - atender os pedidos dos professores, alunos, funciona
rios e pais;

e) - fazer previsões do material de consumo.

Art. 23-0 Serviço de Recursos Audiovisuais'terá por finalidade en
sejar condições para um desempenho mais eficiente do pro-
cesso ensino aprendizagem.

Art. 24-0 responsável pelo Serviço de Audiovisuais será nomeado
P*lo Diretor do Estabelecimento e deverá zelar pela con-
servação, retirada e dovolução do material, bem como in-
centivar e preparar os professores para a sua utilização

e manuseio.

TITULO III

DA ORGANIZAÇÃO DIDATICA

Capitulo l

Dos Cursos e Objetivos

Art. 25 - O CENTRO EDUCACIONAL PLANALTO manterá o Maternal, o Jar-
dim de Infância e o Ensino de l* e 2* Grau*.

Parágrafo único - O l* e o 2» Graus poderão funcionar em horário ma
tutino. vespertino e notiirno.

Art. 26 - São objetivos do Maternal e Jardim de Infância:

a) - contribuir para a adaptação da criança ao meio sócio
cultural;

b) - oportunizar a aquisição de hábitos necessários ao
seu bem estar e S melhor convivência com os que o
cercam;

c) * desenvolver habilidades que lhe. possibilitem novas
experiências, estimulando a'iniciativa e a criativi-
dade;

d) - orientar o desenvolvimento espiritual;

e) - desenvolver as aptidões intelectuais do aluno forne-
cendo-lhe os elementos básicos e necessários para v
aprendisagea nos cursos subsequentes.

Art. 27 - Sío objetivos do ensino de l* Grau:

a) - promover o desenvolvimento do aluno de forma a dar
oportunidade de auto-realicar-se através de sondagem
de aptidões e Iniciação para o trabalho;

b) - despertar no aluno interesses e desenvolver hábil ida,
dês especificas, capacitando-o a tornar-se membro a

tuante da sociedade.
B>

Art. 28 - São objetivos do ensino de 2* Grau: . .

a) - dar ao aluno as condições para que se realize como
homem consciente e livre, capaz de se integrar no
contexto social;

b) - ofereUer ao aluno possibilidades de profissionaliza-
ção.̂

Art. 2 9 - 0 CENTRO EDUCACIONAL PLANALTO manterá classes para aten-
dimento a excepcionais infradotados.

Parágrafo único - Os Excepcionais terão assistência educacional,pŝ
cologic» e médica individualmente.

Capitulo II

Dos Currículos

Art. 30-0 Currículo de ensino de l* e 2* Graus e o planejamen-
to didãtico do Maternal e Jardim de Infância. constarão
em anelo a este Regimento.

Art. 31 - Os Currículos de l* e 2* Graus estruturar-se-ao nos ter-
mos da lei vigente e de acordo com os interesses da clien
tela do Estabelecimento.

Art. 32 - Os currículos plenos serão elaborados en observância aos
preceitos legais vigentes.

Art, 33-0 currículo pleno compreenderá as disciplinas, áreas de
estudo e atividades que resultem das matérias fixadas na
forma da legislação em vigor, con as disposições referen-
tes ao seu relacionamento, ordenação e sequência.

Art. 34 - Os currículos do CENTRO EDUCACIONAL PLANALTO poderão ser
modificados apôs aprovação do órgão competente.

Capitulo III

Da Seleção e Substituição de Livro» e
outros Materiais de Ensino

Art. 35 - Os livros e outros materiais didãtlcos serão selecionados
e/ou substituídos com*a aprovação pela Direção do Estabe-
lecimento.

Parágrafo único - Ne salteio e/ou substituição destes wteriais a
Direcão do Estabelecimento ouvirá o Conselho de Classe.
os Especialistas de Educação e a Associarão de Pais e Mês,
três.

Capitule IV

Oa Avaliação da Aprendizagem

Art. 36 - A avaliação da aprendizagem visa:

a) - levar o aluno a uma síntese das experiências realiza
das e dos conteúdos assimilados;

b) - possibilitar ao professor o controle dos resultados
e avaliação do aproveitamento.

Art. 37 - A avaliação levara em consideração os seguintes aspectos;

a) - assimilação de conhecimentos;

b) - formação de hábitos e atitudes;

c) - desenvolvimento da capacidade de observação, refle -
xão. criatividade, convívio e cooperação;

d) - aquisição de conhecimentos suficientes para a conti-
nuação dos estudos.

Art. 3S - A verificação do rendinento escolar será efetuada através
de:

a) - trabalhos de pesquisa;
b) - provas « testes;
c) - acompanhamento do professor sobre o crescimento do a

l uno.

Art. 39 - A avaliação «era expressa através de notas de O (zero) a
10 (dez).

Art. 40 - Ba cada semestre haverá 3 (três) avaliações e uma recupe-
ração.

Art. 41 - Após o registro das notas n» Secretaria do Estabelecimen-
to, será enviado ao Pai ou responsável o resultado da ava
Ilação do aluno.

Art. 42 - No processo de avaliação será respeitada a liberdade e au
toridade dos professores, ouvido o Conselho de Classe.

Capitulo V

Da Promoção e da Frequência

Art. 43 - Será promovido ã serie seguinte o aluno que apôs a avalia
cão final, obtiver a nédia mínima cinco, en cada dlscipU
na, área de estudo e atividade.

S l* - Nas disciplinas, áreas Jc estudos e atividades em que o
aluno obtiver média sete no cômputo das avaliações semes-
trais. será autonaticanente promovido ã serie seguinte.

l 2* - Será considerado reprovado o aluno que em uma ou mais dis
ciplinas, áreas dê estudos ou atividades obtiver media in
ferlor a cinco, após a recuperação de estudos em período
especial.

Art. 44-0 resultado final será dado após conclusões do • Conselho
de Classe.

Art. 45-0 aluno poderá ser promovido excepcionalmente, em qual-
quer «poça do ano, a critério dó Estabelecimento, se o in
dicarem seu melhor ajustamento e melhor aproveitamento.

Art. 46 - A frequência .às aulas e demais atividades escolares S o-
brigatõria para efeito de promoção e serão considerados os
nlnimos na forma da lei.

Art. 47 - E obrigatória; a frequência is sessões de Educação Física,
e.-a todos os curso», salvo casos facultados por lei.

Art. 48 - Não haverá abono de faltas..

Capitulo VI

Da Recuperação e da Adaptação

Art. 49 - A recuperação se fará:

a) - durante o processo regular de aprendizagem, nas dis-
ciplinas, áreas de estudos e atividades en que o alu
no obtiver media inferior a cinco;

b) - em período especial , para os alunos que não alcança-
rem aproveitamento suficiente nas disciplinas, áreas
de estudos ou atividades durante o período letivo ré
guiar, incluindo as recuperações paralelas.

Parágrafo único - A validade desta recuperação em período especial.
sõ terá efeito para n-lunos provenientes de outros estabe-
lecimentos. caso façam a série siihsefiOent*» no CENTRO EDUCA
C TONAL PLANALTO.

Art. 50 - O resultado final do rendimento escolar cai cada disciplina
área de estudos ou atividades serã obtido pela soma das
medias semestrais mais a nota de recuperação en período
especial, dividido por três.

Art. 51 - A recuperação se fará através de aulas extras, orientação
individual ou trabalhos de pesquisas de acordo con a espe
cificidade da matéria ou condições particulares do aluno.

Art. 52 - Serão aceitos alunos sujeitos ã adaptação em até três dis
ciplinas, áreas de estudos ou atividades.

Art. 53 - A adaptação se fará em época determinada pela Direcão do
Pstabelecimento.

Art. 54-0 critério de avaliação para a adaptação será o mesmo ado
tado pura a avaliação das atividades regulares.

Capítulo VII

Art. 55 - C L s tabele cimento admitirá matricula com dependência em
uma ou duas disciplinas a partir da 7*. série do l» Grau
e na 2a. e 3a. série do 2* Grau, desde -ius preservada ase
qtlência do currículo.

Parágrafo único - O aluno mttrlc-Jlato COTE dependência deverá subme-

ter-se ao» estudos de recuperação confer» o disposto no
artigo 49 deste Regimento.

TITULO IV

DO REGIME ESCOLAR

Capitulo I

Ho ABO Letivo

Art. 56 - O inicio e o término tio ano letivo atenderão, na medida
do possível, aos interesses e conveniência* do Estabelecei
mento e da clientela.

Art. 5 7 - 0 ano letivo terá duração de pelo uenos. 130 dias. abran-
gendo quatro horas de trabalho diário, no mlnlao, e a se-
mana, vinte horas.

Art. 5 8 - 0 calendário escolar serã encaminhado a DIE antes do ini-
cio do ano letivo.

Capitulo II

Da Matricula

Art. 59 - A matricula ou renovação será feita em tampo hábil.

Parágrafo único - Poderá ser vedada ao aluno, a renovação da matri-
cula, bem como poderá ser cancelada, em qualquer época do
ano. segundo as normas emanadas da Dlretoria. ouvidos os
serviços competentes.

Art. 60 - A matricula far-se-ã mediante o preenchimento da ficha
própria :*<—•*»* pelo pai ou responsável, acompanhada do
Registro Oa*r» oara anotações, atestado de vacina e de

l l* - A ficha de matrnula conterá os dados necessários e sufi-
cientes para a identificação 4o aluno, e serã preenchida
d« acordo com o Registro Civil do candidato.

S 2* - Os documentos em língua estrangeira, quando apresentados
para efeito de matricula, far-se-ão acompanhados da rés-,
pectiva tradução autenticada, feita por tradutor juramen-
tado.

Art. 61-0 Pai ou Responsável pelo aluno, poderá cancelar a matrí-
cula em qualquer época do ano.

Art. 62 - Para a Ia. aérie serão admitidos alunos a partir de 6
(seis) «nos, salvo o caso em que o candidato, antes desta
idade tenha concluído o 3* período do Jardim de Infância.

Art. 63 - O critério de idade para as demais séries deverá atentar
principalmente para homogeneidade das turmas, em vista de
um aelhor trabalho educacional.

Art. 64 - As classes serão constituídas en principio, de, no míni-
mo vinte e cinco e no naximo trinta e cinco alunos, para
o l* Grau.

Parágrafo único - Para as séries do 2* Grau o numero máximo de alu-
nos por classe serã de cinquenta.

Capitulo III

Das Transferências

Art. 65-0 Estabelecimento expedira transferências e» qualquer fipo
ca do ano. a pedido do Pai ou Responsarei.

Art. 66 - Serão recebidas transferências em qualquer época do ano.

Parágrafo único - O recebimento de transferências sõ terá lugar quan
do houver equivalência de cursos, efetuando-se «s adapta-
ções quando se fizer necessário.

Capitulo IV

Da Expedição de Certificados e Diplomas

Art. 67-0 CENTRO EDUCACIONAL PLANALTO expedirá os Certificados de
conclusão de l* e 2* Graus e os Certificados ou Diplomas
correspondentes as habilitações profissionais de todo o
ensino do 2* Grau ou parte deste.

Parágrafo único - Caberá ao Estabelecimento enviar para registro nos
Órgãos competentes, os Diplomas e Certificados relativos
às habilitações profissionais, a fim de que tenham valida
de nacional.

TITULO V

DOS PROFESSORES E ESPECIALISTAS

Capítulo I

Da Constituição

Art. 68-0 Corpo Docente serã constituído por todos os professores
do Estabelecimento.

Art. 69-0 Corpo de Especialistas é constituído pelo Orientador E-
ducacional e pelo Supervisor.

Art. 70 - A admissão de professores e especialistas far-se-ã median
te contrato regido pela legislação especifica* devendo o
candidato apresentar a documentação exigida pelos Órgão»
competentes.

Capitulo II

Dos Direitos e Deveres

Art. 71 - São direitos dos professores:

a) - ter assegurada remuneração pelo oúaero de aulas sema
nais ou de acordo con o contrato de salário mensal e
de conformidade com as leis vigentes;

b) - chegar com atraso de até 15 minutos, por razoes jus-
tificáveis;

c) - requerer licenças previstas em lei;

d) - participar de cursos, visando ao aptimoramento da têjc
nica moderna;

e) - faltar por razoes picna;.iente justificáveis;
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f) - gozar plena autonomia dentro da sala de aula, no que
se refere ao ensino;

g) - apresentar sugestões â Diretoria. visando ao aprimo-
ranento e maior aproveitamento por parte dos alunos;

h) - utilizar os recursos técnico-pedagõgicos para melhor
desenvolvimento de suas atividades.

Art. 72 - Constituem deveres do Professor:

a) - comparecer com pontualidade ao Estabelecimento e re-
ger a classe dentro dos horários, ocupando-se com o
ensino de sua disciplina, área de estudo ou ativida-
de;

b) - manter atualizados os conhecimentos relativos ã sua
matéria e fazer uso das modernas técnicas;

c) - assinar o livro ponto;

d) - anotar no diário de Classe a matéria dada. faltas e
comparecimentos dos alunos;

e) - corrigir, com o devido cuidado, trabalhos escolares
e verificaçots dos alunos:

f) - entregar ã Secretaria, dentro do prazo previsto, o
resultado das avaliações dos alunos;

g) - manter a disciplina em classe e colaborar para a boa
ordem e conservação do material escolar por parte
dos alunos;

h) - prevenir, junto a Direção, em tempo hábil, as faltas
a que ae veja forçado.

Art. 73 - Ao professor é vedado:

a) - entrar com atraso em classe e desta sair antes do fim
da aula, aem aviso a Quem de direito;

b) - ditar sistematicamente as matérias de áua discipli-
na;

c) - fumar em classe:

d) - ferir a susceptibilidade dos alunos no que diz res-
peito às suas convicções políticas ou religiosas; ã
nacionalidade é cor; S sua capacidade intelectual e
condição social;

e) - pregar doutrinas contrarias ao interesse nacional ou
insuflar nos alunos, clara ou veladamente. atitudes
de Indisciplina e agitação;

f) - levar em consideração motivos disciplinares quando
da atribuição de notas.

Art. 74 - São causas para demissão ou dispensa, além dos casóf pre-
vistos em lei. incompatibilidade com a filosofia do Esta-
belecimento.

Capítulo III

Do Conselho de Classe

Art. 7 5 - 0 Conselho de Classe é constituído pelos professores e Bs_
peclalistas de Educação do Estabelecimento, sob a presi-
dência do Diretor ou membro do Conselho, designado pelo
Diretor.

Parágrafo único - O Conselho de Classe e órgão consultivo e delibe-
rativo sobre assuntos pedagógicos e dldáticos.

Art. 76 - São competencies do Conselho de Classe:

a) - avaliar os alunos no seu crescimento de conteúdo for
matlvo, tendo e» vista os objetivos da Escola e das
várias disciplinas, áreas de estudos e atividades;

b) - analisar problemas existentes, de aluno para aluno e
aluno para professor;

c) - opinar quanto ã promoção, recuperação e dependência
dos alunos;

d) - prestar todo apoio ã Direção, para que se mantenha
conveniente regime disciplinar no Estabelecimento;

e) - colaborar com a Direção da Escola na defesa das tra-
dições e do bom conceito na sociedade, no que se re-
fere ao nível do ensino e ao funcionamento das ativl
dades escolares.

TITULO VI

DO CO^PO DISCENTE

Capitulo Z

Da Constituição

Art. 7 7 - 0 Corpo Discente é constituído por todos os alunos matri-
culados.

Capitulo II

Dos Padrões de Desempenho

Art. 78 - Ao aluno õ assegurado:

a) - respeito quanto às suas convicções sociais, políti-
cas e religiosas;

b) - conhecimento das notas obtidas, após o registro das
•esmas na Secretaria do Estabelecimento;

c) - entrada na salt de aula com atraso de até 10 minutos
por motivo devidamente justificado pelos pais ou rés
pousáveis.

Art. 79-0 Estabelecimento espera dos alunos formas de comportamen

to tais como:

a) - Obediência aos preceitos da educação, nos scits hábi-

tos, gestos e atitudes;

b) - acatamento à autoridade do Diretor, dos professores

e funcionários, tratando-os com urbanidade e respei-

to;

c) - obediência às determinações gerais do Regimento;

•d) - urbanidade no trato com" os colegas;

e) - compareciraento as atividades escolares devidamente u

j niformizado;

f) - respeito e atenção durante as aulas;

g) - colaboração na conservação de prédio, do mobiliário

Art. 80 - Ao aluno é vedado:

a) - ocupar-se durante as aulas com qualquer trabalho es-

tranho às mesmas;

b) - erguer-se com ruído propositado e excessivo, ã entra^

da e salda das aulas;

c) - retirar-se da sala de aula sen a permissão do profes_

sor;

d) - retirar-se do Estabelecimento sem a permissão do Di-

retor, permanecer nos corredores e em locais diver-

sos daqueles para onde teve permissão;

e) - perturbar o silencio, onde o mesmo se fizer necessá-
rio;

f) - praticar, dentro do recinto escolar, ato ofensivo a

moral e aos bons costumes, trazer consigo livros, im

presses, gravuras, escritos ou objetos impróprios.

Capítulo III

Das Sanções Disciplinares

Art. 81 - Pela inobservância de seus deveres, são os alunos passí-

veis das seguintes sanções disciplinares:

a) - admoestação e repreensão oral a/ou escrita;

b) - suspensão aos atos escolaros;

c) - transferência compulsória.

Art. 82 - Caberá ao Diretor a aplicação das sanções disciplinaras
de que trata o artigo anterior, alíneas a, h e c.

Parágrafo único - Caberá aos professores somente a aplicação das
sanções disciplinares constantes da alínea a.

TITULO VII

DAS INSTITUIÇÕES ESCOLARES

Capítulo I

Do Centro Cívico

Art. 8 3 - 0 Centro Cívico será a expressão máxima da representação
estudantil e t«rá estatuto próprio.

Art. 84-0 Centro Cívico organizará e coordenará as atividades adu
cativas que possibilitem a propagação do civismo a forma-
ção das habilidades do aluno, bem como o espírito de cria
tividade.

Capítulo II

Da Associação de Pais e Mestres

Art. 85 - A finalidade da Associação de Pais e Mastros í colaborar
na Integração escola-família.

Parágrafo único - A organização, estruturação • funcionamento da
mesma dependerá de Instruções baixadas pela Direção do

• Estabelecimento.

TITULO VIH

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 86-0 Estabelecimento não é responsável por extravio, perda
de objetos ou quantias em dinheiro, por parte dos alunos,
dentro ou fora do Estabelecimento.

Art. 87 - No ato da admissão ou matricula no Estabelecimento deverá
• o professor, o funcionário,"o aluno ou seu responsavel.de
clarar estar de acordo com todas as cláusulas deste Regi-
mento .

Art. « 8 - 0 CENTRO EDUCACIONAL PLANALTO poderá firmar convénios com
empresas, escritórios técnicos e outros órgãos requeridos
pela profissionalização, para atender ao preparo profis-
sional dos alunos.

Art. 89-0 CENTRO EDUCACIONAL PLANALTO poderá entrosar-se com ou-
tros Estabelecimentos de Ensino ou Instituições educacio-
nais para proporcionar a seus alunos aprendizagem em á-
reas de estudo e disciplinas.

Parágrafo único - Neste caso, o CENTRO EDUCACIONAL PLANALTO zelará
para que se observem as prescrições legais e regulamenta-
res e se façam os assentamentos necessários.

Art. 90 - Os casos omissos serão resolvidos pela Diretoria.

Brasília. -T
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FUNDA CÃ O EDUCA CIONAL

ATOS DO CHEFE
ORDEM DE SERVIÇO DE 07 DE
ABRIL DE 1975
O DIRETOR GERAL DE AD-
MINISTRAÇÃO DA FUNDAÇÃO
EDUCACIONAL DO DISTRITO
FEDERAL, no uso da delegação
de competência que lhe confere a
letra "e", item l, da Instrução n°.
09, de 23/07/74, do Senhor Pre-
sidente da FEDF,

RESOLVE:

Designar EUSÉBIO BARTO-
LOMEU RIBEIRO FILHO, para
exercer o Emprego em Comis-
são, símbolo E C-10, de Chefe do
Setor Regional de Distribuição de
Material, do Departamento de
Material e Património, da
Diretoria Geral de Finanças, da
Fundação Educacional do Dis-
trito Federal.

Distrito Federal, 07 de abril de
1975.

PEDRO RODRIGUES DE
SOUSA
Diretor Geral de Administração

ORDEM DE SERVIÇO DE 07 DE ABRIL
DE l 975.

O DIRETOR GERAL DE ADMINIS-
TRAÇÃO DA FUNDAÇÃO EDUCA-
CIONAL DO DISTRITO FEDERAL, no
uso de delegação de competência
que I he confere a letra "e" item l, da
Instruction" 09, do Senhor Presiden-
te da FEDF, e tendo em vista o que
consta do processo n° 33496/75
FEDF.
RESOLVE:

Designar ELIZETE CAVALCANTE
MOTA, Assistente de Administração,
inscrição n° 93469, contratada da
FEDF, para substituir em seus im-
pedimentos eventuais o Chefe de
Setor Regional de Pessoal, da Di-
visão de Pessoal, sumbolo EC-10, do
DA, da Diretoria Geral de Adminis-
tração, da Fundação Educacional do
Distrito Fedrol.

Distrito Federa l, 07 de abril de 1975.

PEDRO RODRIGUES DE SOUSA
Diretor Geral de Administração

ORDEM DE SERVIÇO DE 09 DE
ABRIL DE 1975
O DIRETOR GERAL DE AD-

MINISTRAÇÃO DA FUNDAÇÃO
EDUCACIONAL DO DISTRITO
FEDERAL, no uso de delegação
de competência que lhe confere a
letra "e", item l, da Instrução n°
09, de 23/07/74, do Senhor Pre-
sidente da FEDF, e tendo em vis-,
ta o que consta do Processo n°
33976/75-FEDF, •
RESOLVE:
Dispensar, a pedido, LIBERIO
JOSÉ AZEVEDO GONTIJO,
Assessor de Administração, ins-
crição n° 80146, contratado da
FEDF, do Emprego em Comis-
são, símbolo EC-05, de substituto
eventual, o Chefe da Divisão de
Património da Diretoria Geral de
Finanças, da Fundação Edu-
cacional do Distrito Federal, a
partir do dia 08 de abril de 1975.
Distrito Federal, 09 de abril de
1975
PEDRO RODRIGUES DE
SOUSA
Diretor Geral de Administração

ORDEM Dfc SERVIÇO DE 09 DE
ABRIL DE 1975.
O DIRETOR GERAL DE AD
MINISTRAÇAO DA FUNDAÇÃO
EDUCACIONAL DO DISTRITO
FEDERAL, no uso de delegação
de competência que lhe confere a
letra "e", item, l, da Instrução n°

09, de 23/07/74, do Senhor Pre-
sidente da FEDF, e tendo em vis-
ta o que consta do Processo n°
33976/75-FEDF,
RESOLVE:
Dispensar a pedido, LIBERIO
JOSÉ AZEVEDO GONTIJO,
Assessor de Administração, ins-
crição n° 80146, contratado da
FEDF, do Emprego em Comis-
são, símbolo EC-08, de Chefe da

Seçào de Registro e Controle, da
Divisão de Património, do
Departamento de Material e
Património, da Diretoria Geral
de Finanças, da Fundação
Educacional do Distrito Federal,
a partir do dia 08 de abril de 1975.
Distrito Federal, 09 de abril de
1975
PEDRO RODRIGUES DE
SOUSA
Diretor Geral de Administração

DIRETORIA GERAL DE PEDAGOGIA
ATOS DA DIRETORA

ORDEM DE SERVIÇO DE 02 DE ABRIL
DE 1975

A DIRETORA GERAL DE PEDAGOGIA,
por delegação de competência nos
termos do item l da Instrução n° 10,
de 23 de julho de 1974, do Exmo. Sr.
Presidente da FEDF, e tendo em vista
o que consta do Processo n°
33029/75 — FEDF,
RESOLVE:
Designar HELMAN DANIEL DA SIL-
VA, Professora do Ensino Elementar,
Classe "E", inscrição n°. 80478, da
Tabela de Empregos Permanentes da
FEDF, para exercer o Emprego em

Comissão, Símbolo EC—08, de Vice-
Diretor do Centro de Ensino de 1°.
Grau n°. 04 da Ceilândia, do Depar-
tamento de Ensino de 1°. Grau, da
Diretoria Geral de Pedagogia da
Fundação Educacional do Distrito
Federal.
Distrito Federal, 02 de abril de 1975
JOSEPHINA DESOUNET BAIOCCHI
Diretora Geral de Pedagogia

ORDEM DE SERVIÇO DE 02 DE ABRIL
DE 1975

A DIRETORIA GERAL DE PEDAGO-
GIA, por delegação de competência,
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nos termos do item l da Instrução n°.
10, de 23 de julho de 1974, doExmo.
Sr. Presidente da FEDF, e tendo em
vista o que consta do Processo n°.
33029/75 — FEDF,
RESOLVE:
Dispensar HELMAN DANIEL DA SIL-
VA, Professora do Ensino Elementar,
Classe "E", inscrição 80478, da
Tabela de Empregos Permanentes da
FEDF, do Emprego em Comissão,
símbolo EC—09, de Assistente do
Centro de Ensino de 1°. Grau n°. 04
da Ceilândia, do Departamento de
Ensino de 1°. Grau, da Diretoria
Geral de Pedagogia da Fundação
Educacional do Distrito Federal, em
virtude de estar sendo designada
para exercer outro Emprego em
Comissão.
Distrito Federal, 02 de abril de 1975
JOSEPHINA DESOUNET BAIOCCHI
Diretora Geral de Pedagogia

ORDEM DE SERVIÇO DE 02 DE
ABRIL DE 1975
A DIRETORA GERAL DE
PEDAGOGIA, por delegação de
competência, nos termos do item
I da Instrução n° 10, de 23 de julho
de 1974, do Exrn". Sr. Presidente
da FEDF, e tendo em vista o que
consta do Processo n° 32925/75 -
FEDF,

RESOLVE:

Djspensar,'a pedido, VALDIZA
DE SOUSA SANTOS, Professora
do Ensino Elementar, Classe
"A", inscrição 87933, da Tabela
de Empregos Permanentes da
FEDF, do Emprego em Comis-
são, Símbolo EC-12, de Chefe de
Setor de Audiovisual do Centro de
Ensino de 1° Grau n° 04 de Sobra-
dinho, do Departamento de
Ensino de 1° Grau, da Diretoria
Geral de Pedagogia da Fundação
Educacional do Distrito Federal.
Distrito Federal, 02 de abril de
1975
JOSEPHINA DESOUNET
BAIOCCHI
Diretora Geral de Pedagogia.

ORDEM DE SERVIÇO DE 02 DE
ABRIL DE 1975
A DIRETORA GERAL DE
PEDAGOGIA, por delegação de
competência nos termos do item I
da Instrução n° 10, de 23 de julho
de 1974, do Exm°. Sr. Presidente
da FEDF, e tendo em vista o que
consta do Processo n" 33238/75 -
FEDF,

RESOLVE:

Dispensar, a pedido WELSE
GONÇALVES SANT'ANNA,
Professora ,do Ensino Médio,
Classe "D", inscrição n° 84573,
da Tabela de Empregos Per-
manente da FEDF, do Emprego
em Comissão, Símbolo EC-09, de
Assistente do Ginásio de
Sobradinho, do Departamento de
Ensino de 2° Grau, da Diretoria
Geral de Pedagogia da Fundação
Educacional do Distrito Federal.
Distrito Federal, 02 de abril de
1975
JOSEPHINA DESOUNET
BAIOCCHI
Diretora Geral de Pedagogia

DIRETORA GERAL DE PEDAGOGIA
ORDEM DE SERVIÇO DE 08 DE ABRIL
DE 1975
A DIRETORA GERAL DE PEDAGOGIA,
por delegação de competência, nos
termos do item Ida Instrução n° 10,
de 23 de juhode 1974, do Exmo Sr.
Presidente da FEDF, e tendo em vista
o que consta do Processo n°
33430/75-FEDF,
RESOLVE:
Designar CARMELIA CARNEIRO DA
SILVA JACOB, Diretora, nível 16,
matriculo 4738, do Quadro Provi-
sório de Pessoal do Distrito Federal,
para exercer o Emprego em Comis-
são, Símbolo EC-11, de Diretor de Es-
cola Classe, Rural ou Jardim de In-

fância de 04 a 18 classes, do Depar-
tamento de Ensino de l ° Grau,
da iDiretorio Geral de Pedagogia da
Fundação Educacional do Distrito
Federal, a contar de 25 de março de
1975
Distrito Federal, 08 de abril de 1975
JOSEPHINA DESOUNET BAIOCCHI
Diretora Geral de Pedagogia

DIRETORIA GERAL DE PEDAGOGIA
ORDEM DE SERVIÇO DE 09 DE ABRIL
DE 1975
A DIRETORA GERAL DE PEDAGOGIA,
por delegação de competência, nos
termos do ite m l da Instrução n° l O,
de 23 de julho de 1974, do Exmo Sr.
Presidente da FEDF, e tendo em vista

-o que consta do Processo n°
33117/7 5-FEDF,

.RESOLVE:
Dispensar JUVENTINA ALVES DE
SOUZA, Professora do Ensino Ele-
mentar, nível 13, matricula 8193, do
Quadro Provisório de Pessoal do Dis-
trito Federal, do Emprego em Comis-
são, Símbolo EC-11, de Diretor de Es-
cola Classe, Rural ou Jardim de In-
fância de 04 ti 18 classes, do Depar-
tamento de Ensino de 1° Grau, da
Diretoria Geral de Pedagogia da-
Fundação Educacional do Distrito
Federal, em virtude de estar sendo
designada para exercer outro Em-
prego em Comissão.
Distrito Federa l, 09 de abril de 1975
JOSEPHINA DESOUNET BAIOCCHI
Diretora Geral de Pedagogia
GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL
FUNDAÇÃO EDUCACIONAL DO DIS-
TRITO FEDEJAL
DIRETORA GERAL DE PEDAGOGIA

ORDEM DE SERVIÇO DE 24 DE
MARÇO DE 1975

A DIRETORA GERAL DE
PEDAGOGIA, por delegação de
competência, nos termos do item
l da' Instrução n° 10, de 23 de
julho de 1974, do Exmo. Sr.
Presidente da FEDF, e tendo em
vista o que consta do Processo n°
32676/75-FEDF,

R E S O L V E :
Dispensar, a pedido, ELISA
NOGUEIRA CAMPOS, Profes-
sora do Ensino Médio, Classe
"A", inscrição n° 50427, da
Tabela de Empregos Permanen-
te da FEDF, do Emprego em
Comissão, Símbolo EC-09, de
Chefe de Secretaria do Centro de
Ensino Médio Ave Branca, do
Departamento de Ensino de 2°.
Grau, da Diretoria Geral de
Pedagogia da Fundação Edu-
cacional do Distrito Federal.

Distrito Federal, 24 de março de
1975.
JOSEPHINA DESOUNET
BAIOCCHI
Diretora Geral de Pedagogia

ORDEM DE SERVIÇO DE 31 DE MAR-
ÇO DE 1975
A DIRETORA GERAL DE PEDAGOGIA,
por delegação de competência, nos
termos do item l da Instrução n° l O,
de 23 de ju h o de 1974, do Exmo. Sr.
Presidente da FEDF, e tendo em vista
o que consta do Processo n°
33240/75-FEDF,
RESOLVE:
Dispensar, a pedido, MARIA ROSA
DA SILVER A LIMA, Professora do En-
sino Elementar, nível 13, matricula
7084, do Quadro Provisório de Pes-
soal do Distrito Federal, do Emprego
em Comissão, Símbolo EC-08, de
Diretor do Centro 02 de Ensino Es-
pecial, do Departamento de Ensino
de l ° Grau, da Diretoria Geral de
Pedagoga da Fundação Educacional
do Distrito Federal.
Distrito Federal, 31 de março de
1975
JOSEPHINA DESOUNET BAIOCCHI
Diretora Geral de Pedagogia

ORDEM DE SERVIÇO DE 31 DE
março DE 1975

A DIRETORA GERAL DE
PEDAGOGIA, por delegação de

competência, nos termos do Item
l da Instrução n°. 10, de 23' de
julho de 1974, do Exmo. Sr.
Presidente da FEDF, e tendo em
vista o que consta do Processo n°.
33350/75 - FEDF,

RESOLVE:
Dispensar DÁLIA AFONSO
RIBEIRO, Professora do Ensino
Elementar, Classe '"D", ins-
crição n°. 85.250, da Tabele de
Empregos Permanentes da
FEDF, do Emprego em Comis-
são, Símbolo EC-08, de Vice--
diretora do Centro de Ensino de
l" Grau, n° 01. ue Planaltina, do
Departamento de Ensino de 1°
Grau, da Diretoria Geral de
Pedagogia da Fundação Edu-
cacional do Distrito Federal, em
virtude de estar sendo designada
para exercer outro Emprego em
Comissão.
Distrito Federal, 31 de março de
1975.
JOSEPHINA DESOUNET
BAIOCCHI
Diretora Geral de Pedagogia

ORDEM DE SERVIÇO DE 31 DE
MARÇO DE 1975.

A DIRETOKA GERAL DE
'PEDAGOGIA, por delegação de
competência, nos termos do item
l da Instrução n°. 10, de 23 de
julho de 1974, do Exmo. Sr.
Presidente da FEDF, e tendo em
vista o que consta do Processo n°.
33348/75 - FEDF,

RESOLVE:
Dispensar ANTONIA/LEITE OE
SOUSA. Professora 4o Ensino
Elementar, nível 13, matrícula
4676, do Quadro Provisório de
Pessoal do Distrito Federal, do
Emprego em Comissão, Símbolo
EC-10, de Diretora de Escola
Classe, Rural ou Jardim de
Infância de mais de 18 classes, do
Departamento de Ensino de 1°.
Grau, da Diretoria Geral de
Pedagogia da Fundação Edu-
cacional do Distrito Federal, em
virtude de estar sendo designada
para exercer outro Emprego em
Comissão.

Distrito Federal, 31 de março de
1975
JOSEPHINA DESOUNET
BAIOCCHI
Diretora Geral de Pedagogia

ORDEM DE SERVIÇO DE 31 DE
março DE 1975
A DIRETORA GERAL DE
PEDAGOGIA, por delegação de •
competência, nos termos do item
l da Instrução n°. 10, de 23 de
julho de 1974, do Exmo. Sr.
Presidente da FEDF, e tendo em
vista o que consta do Processo n°.
33348/75 - FEDF,

RESOLVE:
Designar ANTONIA LEITE DE
SOUSA, Professora do Ensino
Elementar, nível 13, matrícula
4676, do Quadro Provisório de
Pessoal do Distrito Federal, para
exercer o Emprego em Comis-
são, Símbolo EC-06, de Diretora
do Centro de Ensino de 1°. Grau
n°. 04 do Guará, do Departamen-
to de Ensino de 1°. Grau, da
Diretoria Geral de Pedagogia da
Fundação Educacional dó Dis-
trito Federal.
Distrito Federal, 31 de março de
1975.
JOSEPHINA DESOUNET
BAIOCCHI
Diretora Geral de Pedagogia

OR DE M DE S E R V I Ç O D E 31 DE
MARÇO DE 1975
A D I R E T O R I A G E R A L DE
PE DAGOGIA, por delegação de
competência, nos termos do item
l da Instrução n° 10, de 23de julho

de 1974, do E xm °. Sr. P r esidente
da F E DF , e tendo em vista o que
consta do Processo n° 33318/75 -
F E D F ,

R E S O L V E :

Dispensar MARIA A P A R E C I D A
V A L A M I E L , Professora do E n -
sino E lementar, Classe "A", ins-
cr ição n° 92.212, da Tabela de
Empregos Permanentes da
F E D F , do Emprego em Comis-
são, Símbolo EC-13, de Vice-
Di re tora de E scola Classe, R ural
ou Jardim d e l n f â n c i a d e m a i s d e
18 classes, do Departamento de
E nsino de 1° Grau, da Diretoria
Geral de P edagogia da f undação
Educacional do Distrito Federal,
em virtude de estar sendo desig-
nada para exercer outro E m -
prego em Comissão.
Distr i to F ederai, 31 de março de
1975
JOSÉ P H I N A D E SOUNE T
BAIOCCHI
Diretora Geral de Pedagogia

ORDEM DE SERVIÇO DE 18 DE
ABRIL DE 1975
A DIRETORA GERAL DE
PEDAGOGIA, por delegação de
competência, nos termos do item
l da Instrução n° 10, de 23 de
julho de 1974, do Exmo. Sr.
Presidente da FEDF, e tendo em
vista o que consta do Processo n°
33382/75 - FEDF,
RESOLVE:
Designar MARILIA MARTINS
DE RESENDE, Professora do
Ensino Elementar, Classe "C",
inscrição n" 86024, da Tabela de
Empregos Permanente da
FEDF/para exercer o Emprego
em O.'missão Símbolo EC-06, de
Diretor do Centro de Ensino de 1°
Grau n" 01 de Sobradinho, do
Departamento de Ensino de 1°
Grau, da Diretoria Geral de
Pedagogia da Fundação Edu-
cacional do Distrito Federal,
pistrito Federal, 18 de abril de
1975
JOSEPHINA DESOUNET
BAIOCCHI
Diretora Geral de Pedagogia

ORDEM DE SERVIÇO DE 18 DE
ABRIL DE 1975
A DIRETORA GERAL DE
PEDAGOGIA, por delegação de
competência, nos termos do item
l da Instrução n° 10, de 23 de
julho de 1974, do Exmo. Sr.
Presidente da FEDF, e tendo em
vista o que consta do Processo n°
33382/75 - FEDF,
RESOLVE:
Dispensar MARILIA MARTINS
DE RESENDE, Professora do
Ensino Elementar, Classe "C",
inscrição 86024, da Tabela de
Empregos Permanente da FEDF
do Emprego,. • em Comissão,
Símbolo EC-08, de Vice-Diretor
do Centro de Ensino de 1° Grau n"
01 de Sobradinho, do Departa-
mento de Ensino de 1° Grau, da
Diretoria Geral de Pedagogia da
Fundação Educacional do Dis-
trito Federal, em virtude de estar
sendo designada para exercer
outro Emprego em Comissão.
Distrito Federal, 18 de abril de
1975
JOSEPHINA DESOUNET
BAIOCCHI
Diretora Geral de Pedagogia

ORDEM DE SERVIÇO DE 18 DE
ABRIL DE 1975
A DIRETORA GERAL DE
PEDAGOGIA, por delegação de
competência, nos termos do item
l da Instrução n° 10, de 23 de
julho de 1974, do Exmo. Sr.
Presidente da FEDF, e tendo em
vista o que consta do Processo n°
33963/75 - FEDF,
RESOLVE:
Designar RITA MARIA DOS
SANTOS CE ST ARI, Professora
do Ensino Elementar , Classe
"À", inscrição n° 92142, da
Tabela de Empregos Permanen-

te da FEDF, para exercer o
Emprego em Comissão, Símbolo
EC-09, de Assistente do Centro de
Ensino de 1° Grau n" 07 do Guará,
do Departamento de Ensino de 1°
Grau, da Diretoria Geral de
Pedagogia da Fundação Edu-
cacional do Distrito Federal.
Distrito Federal, 18 de abril de
1975
J O S E P H I N A D E S O U N E T
BAIOCCHI
Diretora Geral de Pedagogia

ORDEM DE SERVIÇO DE 18 DE
ABRIL DE 1975
A DIRETORA GERAL DE
PEDAGOGIA, por delegação de
competência, nos termos do item
1 da Instrução n° 10, de 23 de
julho de 1974, do Exmo. Sr.
Presidente da FEDF, e tendo em
vista o que consta do Processo n°
33963/75 - FEDF,
RESOLVE:
Dispensar RITA MARIA DOS
SANTOS CESTARI, Professora
do Ensino Elementar, Classe
"A", inscrição 92142, da Tabela
de Empregos Permanente da
FEDF, do Emprego em Comis-
são, Símbolo EC-09, de Assistente
do Centro de Ensino de 1° Grau n°
02 do Gama, do Departamento de
Ensino de 1° Grau, da Diretoria
Geral de Pedagogia da Fundação
Educacional do Distrito Federal,
em virtude de estar sendo desig-
nada para exercer outro
Emprego em Comissão.
Distrito Federal, 18 de abril de
1975
JOSEPHINA DESOUNET
BAIOCCHI
Diretora Geral de Pedagogia

ORDEM DE SERVIÇO DE 18 DE
ABRIL DE 1975
A DIRETORA GERAL DE
PEDAGOGIA, por delegação de
competência, nos termos do item
l da Instrução n° 10, de 23 de
julho de 1974, do Exmo. Sr.
Presidente da FEDF, e tendo em
vista o que consta do Processo n°
34233/75 - FEDF,
RESOLVE: ,
Dispensar, a pedido, LETICIA
COSTA MOREIRA, Professora
ido Ensino Médio, Classe "A",
Inscrição n° 81817, da Tabela de
Empregos Permanentes da
FEDF, do Emprego em Comis-
são, Símbolo EC-09, de Assistente
do Centro de Ensino de 1° Grau n°
.01 de Brazlândia, do Departa-
mento de Ensino de 1° Grau, da
Diretoria Geral de Pedagogia da
Fundação Educacional do Dis-
trito Federal.
Distrito Federal, 18 de abril de
1975.
JOSEPHINA DESOUNET
BAIOCCHI
Diretora Geral de Pedagogia

ORDEM DE SERVIÇO DE 18 DE
ABRIL DE 1975
A DIRETORA GERAL DE
PEDAGOGIA, por delegação de
competência, nos termos do item
l da Instrução n" 10, de 23 de
julho de 1974, do Exmo. Sr.
Presidente da FEDF, e tendo em
vista o que consta do Processo n°
33939/75-FEDF.
RESOLVE:
Designar BERENICE FERNAN-
DES DE MELO, Professora do
Ensino Médio, Classe "B", ins-
crição n° 87686, da" Tabela de
Empregos Permanentes da
FEDF, para exercer o Emprego
em Comissão, Símbolo EC-05, de
Diretor do Colégio de Planaltina,
do Departamento de Ensino de 2°
Grau, da Diretoria Geral de
Pedagogia da Fundação Edu-
cacional do Distrito Federal.
Distrito Federal, 18 de abril de
1.975.
J O S E P H I N A D E S O U N E T
BAIOCCHI
Diretora Geral de Pedagogia
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ORDEM DE SERVIÇO DE 24 DE
MARÇO DE 1975

A DIRETORA GERAL DE
PEDAGOGIA, por delegação de
competência, nos termos do item
l da Instrução n" 10, de 23 de
julho de 1974, do Exmo. Sr
Presidente da FEDF, e tendo em
vista o que consta do Processo n°
33133/75 - FEDF,

R E S O L V E :

Dispensar TEREZINHA DE
JESUS DA SILVA SOUZA,
Praticante de. Administração,
fnscrição 82.820, da Tabela de
Empregos Permanente daFEDF
do Emprego^ em Comissão,
Símbolo ÉC-13, de Chefe de
Secretaria do Ginásio Noturno de
Taguatinga - 01, do Departamen-
to de Ensino de 2°. Grau, da
Diretoria Geral de Pedagogia da
Fundação Educacional do Dis-
trito Federal, em virtude de estar
sendo designada para exercer
outro Emprego em Comissão.

Distrito Federal, 24 de março dí
1975.

JOSEPHINA DESOUNET
BAIOCCHI
Diretora Geral de Pedagogia

ORDEM DE SERVIÇO DE 09 DE
ABRIL DE 1975

A DIRETORA GERAL DE
PEDAGOGIA, por delegação de
competência, nos termos do item
l da Instrução n°. 10, de 23 de
julho de 1974, do Exmo. Sr.
Presidente da FEDF, e tendo em
vista o que consta do Processo n°.
33117X75 - FEDF,

RESOLVE:
Designar JUVENTINA ALVES
DE SOUZA, Professora do
Ensino Elementar, nível 13,
matrícula 8193, do Quadro
Provisório de Pessoal do Distrito
Federal, para exercer o
Emprego em Comissão, Símbolo
EC—10, de Diretor de Escola
Classe, Rural ou Jardim de
Infância de mais de 18 classes, do
Departamento de Ensino de 1°.
Grau, da Diretoria Geral de
Pedagogia da Fundação Edu-
cacional do Distrito Federal.

Distrito Federal, 09 de abril de
1975.
JOSEPHINA DESOUNET
BAIOCCHI
Diretora Geral de Pedagogia.

ORDEM DE SERVIÇO DE 10 DE
ABRIL DE 1975

A DIRETORIA GERAL DE
PEDAGOGIA, por delegação de
competência, nos termos do item
l da Instrução n°. 10, de 23 de
julho de 1974, do Exmo. Sr.
Presidente da FEDF, e tendo em
vista o que consta do Processo n°.
33043/75-F E PF,
RESOLVE:
Dispensar, a pedido, IÊDA
PEREIRA, Professora do Ensino
Médio, Classe "A", inscrição n°.
80487, da Tabela de Empregos
Permanente da FEDF, do
Emprego em Comissão, Símbolo
EC-08, de Vice-Diretor do Centro
de Ensino de 1°. Grau n°. 01 de
Taguatinga, do Departamento de
Ensino de 1°. Grau, da Diretoria
Geral de Pedagogia da Fundação
Educacional do Distrito Federal.
Distrito Federal, 10 de abril de
1975
JOSEPHINA D E S O U N E T
BAIOCCHI
Diretora Geral de Pedagogia

ORDEM DE SERVIÇO DE 10 DE
ABRIL DE 1975

A DIRETORA GERAL DE
PEDAGOGIA, por delegação de
competência, nos termos do itefn

l da Instrução n°. 10, de 23 de
julho de 1974, do Exmo. Sr.
Presidente da FEDF, e tendo em
vista o que consta do Processo n°.
051165/75-FEDF,
RESOLVE:
Dispensar JOCELINA NASCI-
MENTO CORONADO KAJIVA,
Professora do Ensino Elementar,
nível 13, matrícula 5106, do
Quadro Provisório de Pessoal do
Distrito Federal, do Emprego em
Comissão, Símbolo EC—11, de
Diretor deEscola!Classe Rural ou
Jardim de Infância de 04 a 18
classes, do Departamento de
Ensino de 1°. Grau, da Diretoria
Geral de Pedagogia da Fundação
Educacional do Distrito Federal,
tendo em vista estar sendo co-
locada à disposição de outro ór-
gão.
Distrito Federal, 10 de abril de
1975.
JOSEPHINA DESOUNET
BAIOCCHI
Diretora Geral de Pedagogia

ORDEM DE SERVIÇO DE 02
DE ABRIL DE 1975

A DIRETORA GERAL DE
PEDAGOGIA, por delegação de
competência, nos termos do item
l da Instrução n°. 10, de 23 de
julho de 1974, do Exmo. Sr.

Presidente da FEDF, e tendo em
vista o que consta do Processo n°.
33349/75 — FEDF,
RESOLVE:
Dispensar LUCE MARIA DA
ROCHA MIRANDA, Professora
do Ensino Elementar, Classe,
Rural ou Jardim de Infância de
mais de 18 classes, do Depar-
tamento de Ensino de 1°. Grau,
da Diretoria Geral de Pedagogia '
de Ensino de 1°. Grau, da
Diretoria Geral de Pedagogia, da
Fundação Educacional do Dis-
trito Federal, em virtude de estar
sendo designada para exercer
outro Emprego em Comissão.
Distrito Federal, 02 de abril de
1975
JOSEPHINA DESOUNET
BAIOCCHI
Diretora Geral de Pedagogia

- OS IMÓVEIS DO GO-
VERNO TAMBÉM LHE
PERTENCEM, CON-
SERVE-OS!

SECRETARIA DE VIAÇÃO E OBRAS
ATOS DO SECRETARIO

PORTARIA-SVO, de ÍO de abril de
1975

O SECRETARIO DE VIAÇÃO E OBRAS,
no uso das atribuições que lhe são
conferidas peb Artigo 41, do De-
creto 2271, datado de 05 de junho de
1973,
RESOLVE:
DesignarBALDUINOJOSEDA SILVA,
Operário Rural, Nível 6, matricula

16.298-GDF, para substituir, em seus
impedimentos eventuais, a Chefe da
Seção de Pessoal da DAG, Símbolo
FC-08, AMELIA DOS PASSOS LIMA
DA SILVA.
Brasília, 10 de abril de 1975
SIZINIO DE ANDRADE GALVAO
Secretário de Viação e Obras
GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL
Secretaria de Viação e Obras

PORTARIA-SVO de 10 de abril de
1975

O SECRETARIO DE VIAÇÃO E OBRAS,
no uso das atribuições que lhe são
conferidas peb inciso II do Artigo 41,
do Regimento aprovado pelo Decreto
n° 2.271, de 05 de junho de 1973 e
inciso VI do artigo l ° do Decreto "E"

n° 340, de 12 de dezembro de 1967,
RESOLVE:

Mandar cessar, a partir desta data,
os efeitos da Portaria SVO de
11.07.73, que designou a servidora
MARIA APARECIDA ALBUQUERQUE
SILVA, Servente Nível 05, Matricula
n° 06.688-GDF; do Quadro Provi-

sório de Pessoal do Distrito Federal,
para substituir o Chefe da Seção de
Pessoal-DAG, .Símbolo FC-08.

Brasília, 10 de abril de 1975.
SIZINIO DE ANDRADE GALVAO
Secretário de Viação e Obras
GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL
Secretaria de Viação e Obras

TRIBUNAL DE CONTAS DO DISTRITO FEDERAL
ATOS DO PRESIDENTE

RELAÇÃO N». 09/75

DESPACHOS DO PRESIDENTE
PROCESSOS DEFERIDOS

1. Assunto: LICENÇA A GESTANTE
1.1 Proc.: 3/9/75-STC
fclt:: TEREZA CRISTINA TORRES
FERREIRA COSTA
Cargo: Assistente
Situação Funcional: Quadro de Pes-
soal dos Serviços Auxiliares do
Tribunal
Periodo: 07.3 a 06.7.75
Fund, legal: art. 107, da Lei n°,
J 711/52
Data do despacho: 10.4.75

2. Assunto: LICENÇA PARA TRA-
TAMENTO DE SAÚDE
2.1 Proc.: 464/75-STC
Int.: MARCOLINA MACHADO LA-
FETA
Cargo: Técnico de Controle Externe
"A", código TCDF-CE-011.3
Situação Funcional: Quadro de Pes-
soal dos Serviços Auxiliares do
Tribunal
Periodo: 31.3 o 04.4.75
Fund, legal: a rts. 97, 98 e l 23 da Lei
n°. l 711/52
Data do despacho: 10.4.75

3. Assunto: AVERBAÇÃO^DE TEMPO
DE SERVIÇO
3.1 Proc.: 404/75-STC
Int.: JIGDALIAS BREDER
Cargo: Agente Administrativo "D",
código TCDF-SA-801.5
Situação Funcional: Quadro de Pes-
soal dos Serviços Auxiliares do
Tribunal

de Serviço Averbado: 1.864
dias prestados ao Ministério do
Exército, no período de l°.11.35 a
09.12.40, correspondentes a 05
anos, 01 mês e 09 dias, para todos
os fins.
Fund, legal: Art. 80, item II, da Lei
n°..l 711/52
Data do despacho: 10.4.75

4. Assunto: GRATIFICAÇÃO ADI-
CIONAL POR TEMPO DE SERVIÇO
4.1 Proc.: 404/75-STC
Int.: JIGDALIAS BREDER
Cargo: Agente Administrativo "D"
código TCDF-SA-801.5

Situação Funcional: Quadro de Pes-
soal dos Serviços Auxiliares , do
Tribunal
Valor: 15% sobre o vencimento do
cargo - 3°. quhquênio

20% sobre o vencimento do car-
go - 4%. quinquénio
Vigência: 3°. quinquénio - 17.5.74 a
04.3.75

4°. quhquênio - a partir de
05.3.75
Fund. Legal: Art. 10, parágrafo 4°.,
da Lei n°. 4 345/64
Data do despacho: 10.4.75

5. Assunto: LICENÇA ESPECIAL
5.1 Proc.: 404/75-STC
Int.: JIGDALIAS BREDER
Cargo: Agente Administrativo "D",
código TCDF-SA-801.5
Situação Funcional: Quadro de Pes-
soal dos Serviços Auxiliares do
Tribunal
Decénio: 17.3.60 a 14.3.70
Fund, legal: Art. 116, da Lei n°. l
711/52
Data do despacho: 10.4.75

DESPACHOS DO DIRETOR-GERAL DE
ADMINISTRAÇÃO
PROCESSOS DEFERIDOS

1. Assunto: LICENÇA A GESTANTE
M Proc.: 401/75-STC
Int.: MARIA JOSÉ DA LUZ VAZ MAR-
QUES DE OLIVEIRA
Cargo: Chefe da Seção de Documen-
tação
Situação Funcional: Quadro de Pes-
soal dos Serviços Auxiliares do
Tribunal

RELAÇÃO N°. 08/75

DESPACHOS DO PRESIDENTE
PROCESSOS DEFERIDOS

1. Assunto: LICENÇA PARA'TRA-
TAMENTO DE SAÚDE
1.1 Proc.: 279/75-STC
Int.: JOSÉ WAMBERTO PINHEIRO DE
ASSUNÇÃO JÚNIOR
Cargo: Chefe de Gabinete, código
KOf—DAS-101.2
Situação Funcional: Quadro de Pes-
soal dos Serviços Auxiliares do
Tribunal
Período: 17 a 26.02.75
Fund, legal: arts. 97, 98 e l 23 da Lei
n° 1711/52
Data do despacho: 24.3.75

2. Assunto: LICENÇA PARA TRA-
TAMENTO DE SAÚDE - Prorrogação
2.1 Proc.: 331/75-STC
Int.: MARILIA ELIZABETH FERRAZ
CAMPOS

Cargo: Assessora, código TCDF-DAS-
102.1
Situação Funcional: Quadro de Pes-
soal dos Serviços Auxiliares do
Tribunal
Período: 07 a 11.3.75
Fund, legal: Arts. $3, 97 e 98, da Lei
n°. l 7-11/52
Data do despacho: 31.3.75

3. Assunto: PRORROGAÇÃO DO
PRAZO DE POSSE
3.1 Proc.: 315/75-STC
Int.: MARLENE XAVIER PINHEIRO
Concessão: de apenas 30 (trinta)
dias, extinguindo-se o prazo para a
posse em 25.4.75
Fund, legal: art. 27, parágrafo único
da Lei n°. l 711/52
Data do despacho: 24.3.75

4. Assunto: SALARIO-FAMILIA - con-
cessão
4.1 Proc.: 325/75-STC
Int.: ANTÓNIO PATRÍCIO DE ASSIS
Cargo: Auxíiar de Controle Externo
"A", código TCDF-CE-012.1
Situação Funcional: Quadro de Pes-
soal dos Serviços Auxiliares do
Tribunal
Dependente: MARIA JOSÉ MUNIZ DA
SILVA - (Genitora)
Vigência: MARÇO/74
Fund, legal: art. 16, parágrafo único
da Lei n°. 4.242/63
Data do Despacho: 24.3.75

5. Assunto: LICENÇA A GESTANTE
5.1 Proc.: 320/75-STC
Int.: VERABEATRCiMENNA BARRETO
MUSSa BACELLAR
Cargo: Secretária, slmbob TC-8
Situação Funcional: Quadro de Pes-
soal dos Serviços Auxiliares
Período: 06.3 a 05.6.75

Fund. legal: Art. 107, parágrafo
único da Lei l 711/52
Data do despacho: 31.3.75

DESPACHO DO DIRETOR-GERAL DE
ADMINISTRAÇÃO
PROCESSO INDEFERIDO

1. Assunto: GRATIFICAÇÃO ADI-
CIONAL POR TEMPO DE SERVIÇO
1.1 Proc.: 340/75-STC
Int.: PEDRO VITAS BERROZPE
Cargo: Bibliotecário "B", código
TCDF—NS—932.4
Situação Funcional: Quadro de Pes-
soal dos Serviços Auxiliares do
Tribunal
Despacho: Indeferido por não ter o
tempo de serviço necessário à per-
cepção do adicional relativo ao 3°.
quinquénio.
Data do despacho: 1°.4.75.

Brasília/DF., em 04 de abril de 1975.

DESPACHOS DO DIRETOR—GERAL
DE ADMINISTRAÇÃO
PROCESSOS DEFERIDOS

1. Assunto: AVERBAÇÃO DE TEMPO
DE SERVIÇO
1.1 Proc.: 17/74—STC
Int.: MANUEL DE JESUS LIMA
Cargo: Auxiliar de Controle Externo
"B", códgo TCDF—CE—012.2
Situação Funcional: Quadro de Pes-
soal dos Serviços Auxiliares do
Tribunal
Tempo de Serviço Averbado: a)
1.201 dias prestados ao Ministério
do Exército, no período de l 5.5.69 a
31.8.72, correspondentes a 03 anos.
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03 meses e 16 dias, para todos os
efeitos legais;
b) - 261 dias prestados ao Ministério
das Comunicações, sob o regime da
CLT, no período de 31 de outubro de
1972, a 30 de junho de 1973, corres-
pondentes a 08 meses e 21 dias,
para fins de aposentadoria e dis-
ponibilidade.
Fund. Legal: a) - Art. 80, II, da Lei n°
l 711/52 e a Formulação n°
234/DASP.
b)-Art. 80, l, daLein0 l 711/52, art.
27, c/c o art. 23, II, letra "a", da Lei
n° 3 780/60
Data do despacho: 09.4.75.

1.2 Proc: 220/75—STC
Int.: ELEETE CONSUELO COSTA
TOKARSKI
Cargo: Agente Administrativo "D",
código TCDF—SÁ—801.5
Situação Funcional: Quadro de Pes-
soal dos Serviços Auxiliares do
Tribunal
Tempo de Serviço Averbado: 3.534
dias prestados ao Governo do Dis-
trito Federal, no período de 14.10.64
a 24.6.74, correspondentes a 09
anos, 08 meses e 09 dias, assim dis-
criminados:
a) 3.393 dias de efetivo exercício,
correspondentes 09 anos, 03 meses
e 18 dias, para todos os efeitos
legais;
b) 141 dias de licença para trata-
mento de saúde, correspondentes a
04 meses e 21 dias, para fins de
aposentadoria e disponibilidade.
Fund. Legal: Art. 80, itens l e VII, da

Lei n° l 711/52
Data do despacho: 24.4.75.

1. Assunto: GRATIFICAÇÃO ADI-
CIONAL POR TEMPO DE SERVIÇO
1.1 Proc.: 17/74—STC
Int.: MANUEL DE JESUS LIMA
Cargo: Auxiliar de Controle Externo
"B", código TCDF—CE—012.2
Situação Funcional: Quadro de Pes-
soal dos Serviços Auxiliares do
Tribunal
Valor: 5% sobre o vencimento do
cargo
Vigência: A partir de 19.3.75
Fund. Legal: Art. 10, parágrafo 4°,
da Lei n° 4 345/64
Data do despacho: 09.4.75

1.2. Proc.: 220/75—STC
Int.: ELIZETE CONSUELO COSTA
TOKARSKI
Cargo: Agente Administrativo "D",
código TCDF—SÁ—801.5
Situação Funcional: Quadro de Pes-
soal dos Serviços Auxiliares do
Tribunal.
Valor: 10% sobre o vencimento do
cargo
Vigência: A* partir de 11.3.75
Fund. Legal: Art. 10, parágrafo 4°,
da Lei n° 4 345/64
Data do despacho: 24.4.75

1. Assunto: LICENÇA PARA TRA-
TAMENTO DE SADDE
1.1. Proc.: 476/75—STC
Int.: ARTUR ALBERTO ARAÚJO MAR-
WELL DE OLIVEIRA
Cargo: Chefe da Seção do Regime

Jurídico do Pessoal
Situação Funcional: Quadro de Pes-
soal dos Serviços Auxiliares do
Tribunal
Período: 21 a 25.3.75
Fund. Legal.: Arts. 97, 98 e 123 da
Lei n° l 711/52
Data do despacho: 24.4.75

1.2. Proc.: 491/75—STC
Int.: SAULO SABINO DINE
Cargo: Secretário, símbolo TC—3
Situação Funcional: Quadro de Pes-
soal dos Serviços Auxiliares do
Tribunal (Parte Suplementar)
Período: l 5.3 a 08.4.75
Fund. Legal: Arts. 97, 98 e l 23 da Lei
n° l 711/52
Data do despacho: 24.4.75
1.3 Proc.: 547/75—STC
Int.: PEDRO VITAS BERROZPE
Cargo: Bibliotecário "B", cádigo
TCDF—NS—932.4
Situação Funcional: Quadro de Pes-
soal dos Serviços Auxiliares do
Tribunal
Período: 15.01 a 14.4.75
Fund. Legal: 97, 98 e 123, da Lei n°.
1711/52
Data do despacho: 24.4.75

1. Assunto:* LICENÇA PARA TRA-
TAMENTO DE SADDE — Prorrogação
1.1 Proc.: 465/75—STC
Int.: ANA MARIA SIMÕES
Cargo: Auxiliar de Controle Externo
"A", código TCDF—CE—012.1
Situação Funcional: Quadro de Pes-
soal dos Serviços Auxiliares do
Tribunal.

Período: 24.3 a 04.4.75
Fund. Legal: Arts. 93, 97 e 98 da Lei
n° l 711/52
Data do despacho: 24.4.75.

BrasIlia-DF, em 25 de abril de 1975.

RELAÇÃO N°. 11/75

DESPACHOS DO PRESIDENTE
PROCESSOS DEFERIDOS

1. Assundo: SOLICITANDO SEJA
COLOCADO EM ULTIMO LUGAR NA
LISTA DA CLASSIFICAÇÃO GERAL
DO CONCURSO PARA DATILÔ-
GRAFO
1.1 Proc.: 424/75-STC
Interessado: VENINO ALVES CAR-
DOSO
Fund, legal: Art. 7°. inciso l, letra
"a", do Decreto 55.003, de 13.11.64.
Data do Despacho: 03.4.75

1. Assunto: LICENÇA PARA TRA-
TAMENTO DE SAÚDE EM PESSOA DA
FAMÍLIA
1.1 Proc.: 478/75-STC
Interessado: MARILIA ELISABETH
FERRAZ CAMPOS
Cargo: Assessora, Código TCDF—•
DAS—102.1
Situação Funcional: Quadro de Pes-
soal dos Serviços Auxiliares do
Tribunal
Período: 31.3 a 07/4/75
Fund, legal: Art.: 106 da Lei n°. l
711/52
Data do despacho: 24.4.75

1. Assunto: LICENÇA PARA TRA-
TAMENTO DE SACIDE

1.1 Proc.: 502/75-STC
Int.: SOCORRO DE MARIA SOARES
VASCONCELOS
Cargo: Secretária, Símbolo TC—7
Situação Funcional: Quadro de Pes-
soal dos Serviços Auxiliares do
Tribunal
Período: 15 a 31.3.75
Fund. Legal: Arts. 97, 98 e 123, da
Lei n°. l 711/52
Data do despacho: 24.4.75.

DESPACHO DO PRESIDENTE
PROCESSO INDEFERIDO

1. Assunto: PRORROGAÇÃO DO
PRAZO DE POSSE
1.1 Proc.: 565/75-STC
Int.: MARIA DAS DORES ALMEIDA
Data do Despacho: 30.04.75

'DESPACHO DO DIRETOR—GERAL DE
ADMINISTRAÇÃO
PROCESSO DEFERIDO

1. Assunto: LICENÇA ESPECIAL
1.1 Proc.: 553/75-STC
Int.: RAIMUNDO SOUZA VÍTOR
Cargo: Agente Administrativo "D",
Código: TCDF—SÃS—801.5
Situação Funcional: Quadro de Pes-
soal dos Serviços Auxiliares do
Tribunal
Decénio: 05.02.62 a 07.02.72
Fund. Legal: Art. 116, da Lei n°.
1711/52
Data do Despacho: 29.4.75.
Brasflia-DF, em 30 de abril de 1975.

CONTRATOS E CONVÉNIOS

REGISTRO NA ASSESSORIA JURÍDICA
LIVRO N°: l FLS: 11 - N° 293
DF, 25/04/75

TERMO DE CONTRATO N°
001/75/0002

Contrato de Arrendamento de Área
.que entre si fazem a Empresa Bra-
sileira de Infra-Estrutura Aeropor-
tuária, doravante designada apenas
INFRAERO, CGC/MF N°
00352294/0001, com sede em
Brasil ia-DF, Edifício CHAMS, 5° e 6°
andares, representada neste ato
pelo Senhor CARLOS LEÃO DE
SOUZA BANDEIRA, Administrador do
Aeroporto Internacional de Brasília e
a FUNDAÇÃO DO SERVIÇO SOCIAL
DO DISTRITO FEDERAL, doravante
designada apenas ARRENDATÁRIA,
CGC/MF REPRESENTADA NESTE ATO
PELO SEU Presidente Senhor MA-
RIVAL PEREIRA TAPIOCA, em confor-
midade com as seguintes Cláusulas:

CLAUSULA PRIMEIRA - Do Objeto do
Contrato
Arrendamento de uma área de
12,65m2 (doze metros e sessenta e
cinco centímetros quadrados), si-
tuada na Estação de Passageiros do
Aeroporto Internacional de Brasília,
Loja n° 05 do Mezanino, indicada na
Planta n° P-19/20, que se constitui
no Anexo 01, ao presente Contrato.

CLÁUSULA SEGUNDA - Das Condi-
ções Físicas da Área
A área é entregue à ARRENDATÁRIA
em perfeitas condições de uso com
tomadas de energia elétrica, tele-
fone interno e instalações constantes
do Anexo 02, ao presente Contraio.

CLAUSULA TERCEIRA - Da Utilização
da Área
A área arrendada e respectivas ins-
talações destinam-se ao comércio de
venda de artesanatos, conforme dis-
criminação que se constitui no Anexo
03, ao presente Contrato.

CLÁUSULA QUARTA - Do Preço e
Condições de Pagamento
A ARRENDATÁRIA pagará pela área
arrendada a importância mensal de
Cr$l.012,00 (hum mil e doze cru-
zeiros), que deverá ser paga até o 5°
(quinto) dia útil do mês subsequente
ao vencido, em cheque nominal à IN-
FRAERO, na Tesouraria da Adminis-
tração do Aeroporto ou em outro
local a ser designado.

CLAUSULA QUINTA - Do Prazo
O prazo de duração do oresente

arrendamento de área é de l (um)
ano, a começar em 8 de fevereiro de
1975 e a terminar em 7 de fevereiro
de 1976. ,

CLAUSULA SEXTA - Das Obrigações
da ARRENDATÁRIA
Sem prejuízo dos encargos assu-
midos em outras Cláusulas e con-
dições deste Contrato, obriga-se,
ainda, a ARRENDATÁRIA a:
6.1 - Cumprir e fazer cumprir pelos
seus empregados, prepostos e con-
tratados, as instruções que forem
expedidas pela Administração do
Aeroporto, visando ò boa ordem
geral dos serviços que operam no
Aeroporto;
6.2 - Assegurar um adequado padrão
de serviço, de acordo com as normas
de funcionamento do Aeroporto;
6.3 - Afixar letreiro indicativo do
negócio, de acordo com as especi-
ficações aprovadas pela INFRAERO;
6.4 - Subngeter-se ao direito do Ad-
ministrador do Aeroporto ou agente
por este credenciado, para, no exer-
cício de suas funções, fiscalizar a
área arrendada e respectivas ins-
talações, como também, sua utili-
zação;
6.5 - Manter a área e respectivas ins-
talações em perfeitas condições de
conservação, higiene e segurança,
arcando com as despesas para isto
necessárias;
6.6 - Arcar com as despesas de águi
e esgosto, bem como de energia
elétrica, devendo, se for o caso, ins-
talar medidor próprio, às suas ex-
pensas, para indicação do consumo
ou submeter-se ao processo que a
Administração do Aeroporto com-
binar;
6.6.1 - Vindo a ser adotado o proces-
so de rateio de despesas, será facul-
tado a ARRENDATÁRIA conhecer os
encargos atribuídos aos demais
usuários do Aeroporto sujeitos a tal
processo;
6.7 - Manter extintor de incêndio em
local de fácil acesso, dispondo de
pessoal habilitado para manejá-lo;
6.8 - Manter seguro de responsa-
bilidade civil, cobrindo particular-
mente os casos de morte ou in-
validez permanente dos usuários,
quando no interior da área arren-
dada;
6.9 - Segurar a área arrendada, a
favor da União Federal contra incên-
dio;

6.10 - Manter seus empregados bem
trajados e com boa apresentação,
exibindo sempre que solicitado, seus
cartões de saúde ou documento
equivalente;

6.11 - Restituir a área e respectivas
instalações em perfeitas condições
de uso, findo ou rescindido o presen-
te Contrato, independentemente de
aviso ou interpelação judicial e de
qualquer indenização.

CLAUSULA SÉTIMA - Das Cominações
Serão aplicadas as seguintes co-
minações à ARRENDATÁRIA, in-
dependentemente de aviso ou inter-
pelação judicial:

7.1- Se oco ire r atra so no pagamento
mensal estipubdo na Cláusub Quar-
ta, superior a 30 (trinta) dias, a AR-
RENDATÁRIA, se obriga • ao paga-
mento da divida acrescida de juros e
mora 1% (um por cento) ao mês;
7.2- Pela infração de qualquer
cláusub jau condição deste instru-
mento, multa de até l (um) salário
mínimo regional, vigente na oca-
sião.

CLAUSULA OITAVA - Da Rescisão

O presente Contraio ficará rescin-
dido de pleno direito, independen-
temente de aviso ou interpelação
judicial ou extra judicial, ocorrendo
infração de quaisquer de suas
cláusubs ou condições e, em es-
pecial, se a ARRENDATÁRIA:
8.1 - Entrar em liquidação ou dis-
solução nos casos previstos em Lei,
8.2 - Ceder, transferir ou sublocar a
terceiros, no todo ou'em parte, os
direitos e obrigações aqui ajustados;
8.3 - Deixar de recoher a importân-
cia mensal ajustada no prazo es-
tabelecido, caracterizando reinci-
dência habitual;
8.4- Utilizara área arrendada para
outros fins que não os previstos nes-
te Contrato;
8.5 - Efetuar qualquer modificação
nas instalações sem a prévia e ex-
pressa autorização da INFRAERO.

CLÁUSULA NONA - Das Disposições
Especiais

9.1 - Correrão por conta da ARREN-
DATÁRIA quaisquer ónus, tais como,
impostos federais, estaduais, mu-
nicipais e outros que recaiam ou ve-
nham a recair sobre a área e os ser-
viços explorados, encargos sociais e
trabalhistas de seus- empregados,
bem como as despesas com o regis-
tro do presente Contrato;
9.2 - A vigilância e a segurança da
área, ficarão a seu cargo, reservado
à Administração do Aeroporto o
direito de intervir quando julgar

necessário, ficando a JNFRAERO
eximida de qualquer respon-
sabilidade relativa à guarda de bens
e valores no local;
9.3 - Se qualquer das partes con-
tratantes, em beneficio da outra per-
mitir, mesmo por omissão, o des-
cumprimento, no todo ou em parte
de quaisquer das Cláusubs ou con-
dições do pré sente Contrato, tal fato
não poderá liberar, desonerar ou de
qualquer forma, afetarou prejudicar
essas mesmas Cláusubs ou con-
dições, as quais permanecerão inal-
teradascomo se nenhuma tolerância
houvesse ocorrido;
9.4 - Qualquer nova instalação
pretendida na área peb ARREN-
DATÁRIA, desde que expressamente
aceita peb INFRAERO, será objeto
de um termo aditivo ao presente
Contrato;
9.5 - As obrigações e direitos aqui
contidos serão transmitidos a qual-
quer outro órgão que porventura
venha a sucedera 'ARRENDATÁRIA
nas suas atribuições legais, no prazo
de vigência do presente Contrato.

CLÁUSULA DECIMA - Do Foro

Fica eleito o Foro de Brastlia-DF,
como o competente para dirimir
quolquerquestõo que possa advir da
aplicação deste instrumento, com
renúncia expressa a qualquer outro,
por mas previlegiado que seja,
correndo por conta da parte vencida
as despesas judiciais e extrajudi-
ciais, bem como os honorários ad-
vocaticios da parte contrária.
í, assim, por estarem justos e con-
tratados assinam o presente em 7
(sete) vias de igual teor e forma, na
presença de 2 (duas) testemunhas.
BrasIlia-DF, 16 de abril de 1975
CARLOS LEÃO DE SOUZA BANDEIRA
Administrador do Aeroporto
MARtVAL PEREIRA TAPIOCA
Arrendatária

1 turno DE CONTRATO N°
001/75/0002 .
ANEXO 03 -
FUNDAÇÃO DO SERVIÇO SOCIAL -
DF
ARRENDAMENTO DE ÁREA - LOJA 05
Relação dos artigos de artesanatos
destinados ao comércio de venda,
conforme Cláusula Terceira.
A - ARRANJOS
B - ARAME
C - CAPIM
D - CAMURÇA

E - CERÂMICA
F - COURO
G - CONTAS
H - MADEIRA
l - METAL
J - OSSO
L - PALMA

M - SISAL
N - TECELAGEM
O - CRISTAL
P - LA
R - FELTRO
S - PEDRA
T - GESSO
U - PAPELÃO"
V - PLÁSTICO
X - BRIM

A - ARRANJOS
A - 01 Arranjo de flores secas
A - 02 Arranjo de vegetais
A - 03 Flores secas p/arranjos
A - 04 Arranfo em rodelas
A - 05 Arranjo de flores parafinadas
em tronco

B - ARAME
B - 01 Anel de arame
B - 02 Colar de arame
B- 03 Broche de arame
B - 04 Brinco de arame
B - 05
B - 06 Gargantilha de arame
B - 07 Pulseira de arame

C - CAPIM
C - 01 Bolsa de capim dourado
C - 02 Cestinha de capim dourado
C - 03 Pratinho de capim dourado
C - 04 Porta-jóia de capim dourado
C - 05 Porta-pão de capim dourado
C - 06 Chapéu de capim dourado
C - 07
C - 08

D - CAMURÇA

D - 01 Bolsa de camurça
D - 02 Cinto de camurça
D - 03 Sandália de camurça
D - 04
D - 05

E - CERÂMICA

E - 01 Bebedouro de cerâmica
í - 02 Castiçal de cerâmica
í - 03 Cinzeiro de cerâmica
E - 04 Jarro de cerâmica
E - 05 Miniaturas de cerâmica
í - 06 Marmita de cerâmica
í - 07 Moringa de cerâmica
E - 08 Panela de cerâmica
í - 09 Prato de cerâmica
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E - 10 Pote de cerâmica
E - 11 Tigela de cerâmica
E - 12 Escultura de cerâmica
E - 13 Anel de cerâmica
E - 14 Animais de cerâmica
E - 15 Alguidá de cerâmica

F - COURO

F - 01 Bolsinha de couro
F - 02 Cinto de couro
F - 03 Bolsa de couro
F - 04 Porta-revista de couro
F - 05 Porta-lápis de couro
F - 06 Cinto de verniz
F - 07 Coki de couro
F - 08 Medalhão de couro
F - 09 Gargantilha de couro
F - 10 Chaveiro de couro
F - 11 Color de couro
F - 12 Pulseira de couro
F.- 13 Anel de metal e couro
F - 14 Carteira de couro
F - 15 Sandália de pneu e couro
F - 16 Sandália tamanco
F - 17 Sandália de couro
F - 18 Espelho de couro
F - 19 Conjunto de anel e pulseira
F - 20 Porta-revista
F - 21 Abotoadura de couro
F - 22 Chapéu de couro
F - 23 Porta-nlquel
F - 24 Prendedor de cabelo
F - 25 Cinzeiro para poltrona
F - 26 Arreio de couro
F - 27 Bondei já de còjro
F - 28 Cigarreira
F - 29 Mocassim
F - 30 Porta-retrato
F - 31 Almofada

G - CONTAS \
G - 01 Colar de contas
G - 02 Pulseira de contas
G - 03 Terço de contas e sementes

H - MADEIRA

H - 01 Animais de madeira
H • 02 Bandeija de madeira

H - 03 Bule de madeira
H - 04 Caneta de madeira
H - 05 Castiçal de madeira
H - 06 Cálice de madeira
H - 07 Cinzeiro de madeira
H - 08 Depósito de madeira
H - 09 Escultura de madeira
H - 10 Gamela de madeira
H - 11 Jarro de madeira
H - 12 Jogo para ovos
H - 13 Peças de madeira
H - 14 Pilão de madeira
H - 1£ Porta-retrato de madeira
H - 16 Banco de madeira
H - 17 Candango de madeira
H - 18 Medalhão de madeira
H - 19 Colher de madeira
H - 20 Cadeira de madeira
H - 21 Corrente de madeira
H - 22 Totem de madeira
H - 23 Talha de madeira
H - 24 Figa de madeira
H - 25 Fivela de madeira
H - 26 Jarro de madeira c/arranjo de
flores
H - 27 Tamanco de madeira
H - 28 Taça de madeira
H - 29 Chaveiro de madeira
H - 30 Gargantilha de madeira
H - 31 Colar de madeira
H - 32 Máscara de madeira
H - 33 Placas de madeira
H - 34 Miniatura do Congresso, de
madeira
H - 35 Símbolo da Torre em madeira
H - 36 Moldura em madeira
H - 37 Pulseira de madeira
H - 38 Recorte de madeira
H - 39 Pé de abajour em madeira
H - 40 Espátula de madeira
H - 41 Anel de madeira
H - 42 Cachimbo
H - 43 Fruteira
H - 44 Mesa de madeira
H -45 Anima/ com carroça em
madeira
H - 4/b Arco e flexa
II - 47 Palitos
II - 48 Portas livros
II - 49 Abajour de palitos
II - 50 Satélite

1 - METAL

- 01 Abajour de metal
- 02 Açucareiro de metal
- 03 Bacia de metal

04 Berimbau de melai
05 Bomboniére de metal

- 06 Calhambeque de metal
- 07 Caneco de metal
- 08 Cafeteira de metal
- 09 Castiça) de metal
- 10 Cinzeiro de metal
- l l Cob r de melai
- l 2 Concha de metal
- 13 Fruteira de melai
- l 4 FloV de metal
- l 5 Funil de metal
- 16 Frigideira de metal
- 17 Jarro de metal
- 18 Lamparina de metal
- 19 Lampião de melai
- 20 Mantegueira de metal
- 21 Porta xícara de metal
- 22 pubera de metal
- 23 Tarfio de metal
- 24 Medahão de metal
- 25 Colar de metal com pedrass
- 26 Peixe de metal para parede
- 27 Xícara de metal
- 28 Brinco de metal
- 29 Anel de metal
- 30 Abotoadura de metal
- 31 Jogo para café

- 32 Chaveiro
- 33 Paliteiro
- 34 Quadro de metal
- 35 Babncinha de metal
- 36 Porta revista de metal
- 37 Floreira de metal

l - 38

J - OSSO

J - 01 Escultura de osso
J - 02 Chaveiro de osso
J - 03 Porta jóia
J - 04
J - 05

L - PALHA

L - 01 Cesto de paha
L - 02 Cestas de palhas c/arranjo de
flores
L- 03 Cestinha de palhac/arrdnjo de
flores
L - 04 Chapéu de paha
L - 05 Peneira de palha
L - 06 Bolsa de paha
L - 07 Banco de paha
L - 08 Esteira de paha
L - 09 Carrinho de palha
L - 10 bala b?

.L - 11 Abajour de palha
L - 12
L - 13

M - SISAL

M - 01 Bolsa de sisal
M - 02 Boneca de sisal
M - 03 Palhaço de sisal
M - 04
M - 05

N - TECELAGEM

N - 01 Boba de tecelagem
N - 02 Corte de tecebgem
N - 03 Colcha de tecelagem
N - 04 Jogo americano de tecelagem
N - 05 Tapeie de tecelagem
N - 06 Painel de tecebgem
N - 07 Poncho de tecelagem
N - 08 Pano para almofada de te-
celagem
N - 09 Rede de tecebgem
N - 10 Cofre retalhos
N - 11
N - 12
N - 13

O - CRISTAL

O - 01 Anel de cristal
O - 02 Pu be ira de cristal
O - 03 Gargantilha de cristal

O - 04 Chaveiro de cristal
O - 05 Colher de prata com pedra
O - 06
O - 07
O - 08

P - LA

P - 01 Almofada de Ia
P - 02 Painel de lã
P - 03 Forro de mesa
P - 04 Agulheiro
P - 05
P - 06

R - FELTRO

R - 01 Cachorrinho de feltro
R - 02 Boneca de feltro bebé chorão
R - 03 Palhaço de feltro

S - PEDRA

á - 01 Colares de pedras
S - 02 painès de pedras
S - 03 Pedras pintadas
S - 04 Anel
S - 05 Chaveiro

T - GESSO

T - 01 Maquete
T - 02

U - PAPELÃO

U - 01 Abajour de papelão

V - PLÁSTICO

V - 01 Bolsa de plástico
V - 02 Canetas com ornamento

X - BRIM

X - 01 Sandália de brim
X - 02

EDITAIS E AVISOS

COMPANHIA DE TELECOMUNICAÇÕES DE BRASÍLIA - COTELB Ed. Sede: Setor Comercial Sul -
Bloco E- TELEX 374-Caixa Postal 2033 70.000 - Brasília - DF

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA DA COMPANHIA DE TELECOMUNICAÇÕES
DE BRASÍLIA - COTELB, REALIZADA NO DIA 26 DE MARÇO DE 1975

Aos vinte e seis dias do mês de março de mil novecentos e setenta e cinco, os nove
noras, ria sede da sociedade, localizada no Setor Comercial Sul, Bloco "E", Edifício COTELB,
nesta Capital Federal, reuniram-se em Assembleia Geral Ordinária acionistas da Com-
panhia deTelecomunicações de Brasília - COTELB, que, representavam mais de dois terços
do capita l só cia l com direito a voto, conforme assinaturas no Livro de Presença de Acionis-
tas. Nos termos do artigo l 3, item II e 22, do Estatuto Sócia l, o Presidente da sociedade, Dr.
ARENO PIRES, declarou instalados os trabalhos da Assembleia, tendo o representante do
acionista Distrito Federal, Dr.PEDRO JOSÉ XAVIER MATTOSO, devidamente investido nas
funções, proposto para presidi-lo o acionista majoritário Telecomunicações BrasileirasS/A -
TELEBRAS representada pelo seu Presidente, General JOSÉ ANTÓNIO DE ALENCASTRO E
SILVA. Aceito por acíamação, ao assumir a Presidência indicou-me a mim ANTÓNIO FER-
REIRA ALVARES DA SILVA, representante do Banco Regional de Brasília, para Secretário.
Ato contínuo, solicitou-me que procedesse à leitura do edital de convocação, publicado no
Diário Oficia l do União, edições de 17, 18 e 19, bem como no "Correio Braziliense" de 15,
16 e 17, todas do mês fluente, vasado nos seguintes termos: "Capital Autorizado: Cr$
500.00o'oÒO,00 - Capital Subscrito: Cr$ 329.600.000,00 — Capital Integralizado: Cr$
329.600.000,00". Ficam os senhores acionistas da Companhia de Telecomunicações de
Brasília COTELB convocados para se reunirem em Assembleia Geral Ordinária no dia 26
de março de 1975, às 9 horas, na sede da Sociedade, sita no Setor Comercial Sul, Bloco E,
em Brasilia, Distrito Federal, a fim de deliberarem sobre a seguinte Ordem do Dia: 1.
Apreciação do Relatório da Diretoria, Balanço Geral, Demonstração da Conta de Lucros e
perdas encerrados em 31 de dezembro de 1974 em respectivo parecer do Conselho Fiscal;
2. Distribuição dos resultados do exercício; 3. Eleição dos membros do Conselho Fiscal; 4.
Fixação dós honorários dos membros da Diretoria e do Conselho Fiscal; 5. Outros assuntos
de interesse social. Brasília, 14 de março de 1975. ARENO PIRES — Presidente". Terminada
a leitura, o Senhor Presidente propôs ao plenário que se suspendessem os trabalhos a fim.
de serem esclarecidos ao acionista Distrito Federal alguns assuntos constantes da pauta,
devendo reabrir-se a Assembleia às 17 horas. Aprovada. Reabertos os trabalhos na hora
aprazada, o Senhor Presidente abriu os debates sobre o primeiro item da pauta, comu-
nicando haverem sidoatendidas as formalidades estatuídas no artigo 99 do Decreto-Lei n°
2627, de 26.9.40 conforme o comprovam as publicações no Diário Oficia l da União, edições
de 9, 10 e 13, bem como no "Correio Braziliense", edições de 9, 10 e 11, todas do mês de
janeiro do ano em curso. As do parágrafo único desse mesmo artigo foram igualmente
cumpridas pelas publicações no "Correio Braziliense" de 19 e no órgão oficial do Distrito
Federal, de 20 de março corrente. Todos esses documentos, com a respectiva publicação se
achavam sobre a mesa, à disposição dos acionistas. Em discussão e, posteriormente em
votação, foram, à unanimidade, com as abstenções da Lei, aprovados o Balanço do exer-
cício de 1974, a Conta de Lucros e Perdas e o relatório da Diretoria, documentos que, sem
embargo do parecer favorável do Conselho Fiscal, deliberou a Diretoria submeterão crivo
de auditoria externa, que sobre eles se pronunciou favoravelmente conforme publicado.
Ao iniciar-se a discussão sobre o segundo item da Ordem do Dia, o Presidente fez uso da
palavra na condição de representante do acionista TELEBRAS, comunicando que, de con-
formidade com o preceito doartigo 24 do Estatuto, deveria a Assembleia deliberar sobre a
distribuição dos resultados do exercício no valor de Cr$ 22.915.911,09 assim proposta:
JÁ PROVBIONADO: 1.1. Fundo de Reserva Legal (Letra e art. 24 Estatuto) Cr$
1.145.795,55; 1.2. Dividendo Ações Preferenciais. (Letra b art. 24 Estatuto)
Cr$ l 66001483 l 3 FundoResgate Ações Preferenciais. (Letra c art. 24 Estatuto Cr$
458.318,22 - SOMA Cr$ 3.264.128,60. 2. SALDO A DISPOSIÇÃO DA ASSEMBLEIA GERAL
ORDINÁRIA. 2.1. Fundo Expansão Melhoramento. (Letra f art. 24 Estatuto) Cr$

2.062.432,00; 2.2. Fundo Aumento Capital (Letra f art. 24 Estatuto) Cr$ 2.062.432,00; 2.3.
Dividendo Ações Ordinárias (letra f art. 24 Estatuto) Cr$ 10.501.996,63; 2.4. Gratificação
aos Empregados (letraeart. 24 Estatuto) Cr$ 1.272.757,70; 2.5. Gratificação aos Diretores
(letra d art. 24 Estatuto) Cr$ 333.60Q.OO; 2.6. Saldo Livre Lucros em suspenso Cr$
3.418.564,16 —SOMA Cr$ l 9.651.782,49. Com referência aos itens "Fundo de Expansão •
Melhoramento" e "FundoAumento de Capital", foi assumido o valor de 9% (nove porcen-
to) do lucro, em consonância com a distribuição de resultados do exercício de 1973. Em
relação à gratificação dos Diretores, mencionou que a metade do valor proposto já seria
normalmente atribuído, mas que o acréscimo representado pela outra metade destinava-se
a compensa r reajustes de honorários concedidos , às outras empresas dó Grupo, dos quais a
COTELB fico u excluída. A respeito da participação dos empregados mencionou ser intenção
da TELEBRAS propor u m sã b rio e n6o como está.constando acima. Entretanto, esta decisão
será tomada posteriormente,.após verificação de aspectos jurídicos envolvidos. Em vo-
tação, foi a proposta aprovada'em seu inteiro teor. Entrando no terceiro item da pauta, o
acionista TELEBRAS propôs a reeleição, para integrar o Conselho Fiscal, do Conselheiro
Dilermando Salameh Christo, titular, e de seu suplente José Abílio Dias Nascimento. Propôs
também a eleição, para titubr, de Walter Guerra do Amaral, brasileiro, desquitado, e-
conomista, portador da Carteira de Identidade número 177.181, expedida pelo Ministério
da Marinha em 16.2.62; inscrito no CPF sob o número 020.359.287 e residente e domici-
liado em Brasília, na SQN—202, Bloco E, apartamento 402. Para suplente, apresentou o
nome de Minoijji Oda, brasileiro, casado, contador, portador da Carteira de Identidade
número 67.367, expedida pelo Conselho Regional de Contadores; inscrito no CPF sob o
número 054.761.788 e residente e domiciliado nesta Capital Federal, na SHIS — Ql 0/5,
casa l 3.0 acionista Distrito Federal propôs a reeleição, para titular, de Antero Carvalho e
a eleição, para suplente, de Darke Luiz Coelho Rego, brasileiro, técnico em administração,
portador da Carteira de Identidade número 2.180.817, expedida pelo Instituto Felix Pa-
checo, Rio de Janeiro; inscrito no CPF sob o número 032.648.311/04 e residente e domi-
ciliado nesta Capital na Q.2- Bloco C, casa 14, no Cruzeiro Velho. Acolhida a sugestão for-
malizou-se a escolha por aclamação. Passando-se ao quarto item da pauta, o Presidente
propôsqueos novos honorários da Diretoria fossem fixados em Cr$ 21.000,00 (vinte e um
mil cruzeiros), para o Presidente e Cr$ 20.000,00 (vinte mil cruzeiros) para cada um dos
demais Diretores, devendo vigorar mensalmente por todo o exercício, isto é, de janeiro a
dezembro. Propôsaindaquese estabelecessem os honorários de cada um dos membros do
Conselho Fiscal emCr$ 300,00 (trezentos cruzeiros) por sessão a que compareçam, até um
máximo de duas sessões por mês. Discutidas e aprovadas, por unanimidade, as duas
proposições, como ninguém se manifestasse no quinto item da pauta, o Presidente suspen-
deu os trabalhos peb tempo necessário à lavratura da presente ata, a qual, depois de
reaberta a sessão, foi lida e aprovada por unanimidade, indo por todos assinada.

General: JOSÉ ANTÓNIO DE ALENCASTRO E SILVA
Presidente da TELEBRAS
PEDRO JOSÉ XAVIER MATTOSO
Procurador Geral do Distrito Federal
JOSÉ ROBERTO DE OLIVEIRA VINHAES
Representante da NOVACAP
ANTÓNIO FERREIRA ALVARES DA SILVA
Representante do Banco Regional de Brasília S/A.
ARENO PIRES
Presidente da COTELB.
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COMPANHIA DE TELECOMUNICAÇÕES
DE BRASÍLIA - COTELB

Ed. Sede: Setor Comercial Sul - Bloco E -TELX
374 - Caixa Postal 2033
70.000 - Brasília-DF.

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL
EXTRAORDINÁRIA

REALIZADA EM 26.03.1975

Aos 26 (vinte e seis) dias do mês de março de 1975 (mil novecentos e setenta e cinco),
os 10 (dez) horas, na sede da Sociedade, sita no Setor Comercial Sul, Bloco "E", Edifício
COTELB, nesta Capital Federal, reuniram-se, em Assembleia Geral Extraordinária acionis-
tas da Companhia de Telecomunicações de Brasília - COTELB que representavam mais de
dois terços do capital social com direito a voto, conforme assinaturas no Livro de Presença
de Acionistas. Nos termos dos artigos 13, item II ê 22 do Estatuto Social, o Presidente da
sociedade, Dr. ARENO PRES, declarou instalados os trabalhos da assembleia, tendo o
representante doacionista Distrito Federal, Sr. PEDRO JOSÉ XAVIER MATOSO, devidamen-
te investido nessa condição, proposto para presidi-la o acionista majoritdrio Telecomu-
nicações Brasileiras S.A. - TELEBRAS, também representado pelo seu Presidente, General
JOSÉ ANTÓNIO DE ALENCASTRO E SILVA presidente da "holding". Aceito por aclamação,
ao assumir a Presidência, indicou-me a mim, ANTÓNIO FERREIRA ALVARES DA SILVA, para
secretário. Ato continuo, solicitou-me que procedesse à leitura do edital de convocação,
publicado no Diário Oficial da União, edições de 17, 18 e 19, bem como no "Correio Bra-
ziliense" de l 5, l 6 e l 7, todos do mês fluente, o qual se achava assim redigido: "l — Ca-
pital Autorizado: Cr$ 500.000.000.00: Capital Subscrito, cr$ 329.600.000,00; Capital In-
tegralizados: Cr$329.600.000,00. ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA CONVOCAÇÃO
Ficam os senhores aciorristas da Companhia de Telecomunicações de Brasília - COTELB con-
vocados paia se reunirem em Assembleia Geral Extraordinária no dia 26 de março de
1975, às 10 horas, na sede da Sociedade, sita no Setor Comercial Sul, Bloco E, em Brasília,
Distrito Federal, a fim de deliberarem sobre a seguinte Ordem do Dia: 1. Mudança da
denominação social para Telecomunicações de Brasília S.A. — TELEBRASILIA; 2. Aumento
do Capital Autorizado para Cr$ 1.000.000.000,00; 3. Adoção de novo Estatuto; 4. Outros
assuntos de interesse social. Brasília, 14 de março de l 975. (a) ARENO PIRES — Presiden-
te". Terminada a leitura, o Senhor Presidente propôs ao plenário que se suspendessem os
trabalhos a fim de serem esclarecidos ao acionista do Distrito Federal alguns pontos cons-
tantes da pauta, devendo reabrir-se a assembleia às 18 horas. Aprovado. Reabertos os
trabalhos na hora aprazada, comunicou que o primeiro item da Ordem do Dia, concernente
ã mudança da denominação social, se achava em discussão. Para orientar os debates, a-
crescentou haver recebido uma proposta a respeito, apresentada pela Diretoria, pedindo-
me para lê-la, o que fiz, aqui lançando a sua transcrição: "Brasília, 24 de marco de 1975.
Senhores Acionistas: A Diretoria da Empresa, em sua 62°. Reunião Extraordinária, datada
de 24 decorrente mês, analisando as consequências da assunção, pela TELEBRAS, do con-
trole acionário da COTELB, verificou - que, agora, na condição de subsidiaria daquela "hol-
ding', dever-se-á ela adaptar aos princípios normativos vigentes para. .todas as demais
empresas do Grupo. Dentre esses princípios se destaca a adoção do estatuto-padrão, que,
depois.deampla mente:u rito conosco, conosco, resultou na atua! versão em anteprojeto
pela TELEBRAS enviando a esta Empresa, através da CT 410/040/1291/75-TB, de
21 do corrente, para encaminhamento ao plenário da assembleia. Outro dos princípios nor-
mativos prende-se ao nome da Empresa, que deverá ser igualmente padronizado de molde
a guardar correspondência com o das demais subsidiárias. Assim é que deliberamos propor
aos senhores acionistas a mudança da denominação atual para "Telecomunicações de
Brasília SÁ. — TELEBRASILIA", que se designará como empresa do Grupo TELEBRAS, vin-
culada ao Ministério das Comunicações. Ainda uma deliberação de grande importância
adotou a Diretoria, qual seja a de propor à elevada consideração de V. Sãs. a elevação de
limite doatual capital autorizado para Cr$ 1.000.000.000,00. Esta nossa iniciativa se pren-
de ao fato deque, desde junho do ano próximo findo, quando a assembleia de acionistas
decidiu transformar a COTELB em sociedade de capital autorizado, fixando-o em Cr$
500.000.000,00, as sucessivas capitalizações levadas a efeito permitiram integralizar-se a
quantia de Cr$ 329.600.000,00 — antes que decorresse um ano, sendo de acrescentar-se
que neste mesmo mês de março novas emissões serão feitas, quando o capital subscrito e
integralizado alcançará um montante em torno de Cr$ 400.000.000,00. As previsões de
novas incorporações, ao capital, de recursos captados aos adquirentes de telefone, so-
bretudo na fase atual em que as vendas se acham num ritmo de acelerada ascensão, fa-
zem-nos cré r que muito breve^ possivelmente ainda no próximo trimestre, o atual teto do
capital não só será atingido corrip.uitrapassado, sendo justo estimar-se como aceitável o
novo limite acima proposto. Queremos acrescentar que o Conselho Fiscal da Empresa já se
manifestou a respeito da adoçõo do novo estatuto, bem como do novo limite do capital
autorizado, exarando o parecer favorável em anexo. Ao inteiro dispor da colenda Assem-
bleia para quaisquer outros esclarecimentos, firmamo-nos mui Atenciosamente, (aã) A-
RENO PRES — Presidente; JOSÉ PEREIRA SANTOS — Diretor Econômko-Financeiro; GIL-
DARTE GIAMBASTIANI DA SILVA — Diretor Técnico; FRANCISCO DE PAULA — Diretor de
Operações; PAULO CID RODRIGUES GOUVÉA — Diretor Administrativo; ROBERTO NUNES
DE MIRANDA— Diretor Representante do GDF". Como a proposta abrange três assuntos, o
segundados quais constitui matéria a ser apreciada no segundo item e o terceiro, no item
subsequente, esclareceu o Presidente ao plenário que se deveria tratar apenas da questão
do nome da empresa. Sobre o assunto manifestou-se o representante do ocionista Distrito
Federal explicando que a Procuradoria Geral do Distrito Federal, de que é titular, tem
posição firmada a respeito da mudança da denominação social das sociedades de eco-
nomia mista, nõo coincidente com a forma que ora está sendo adotada, conforme se pode
verificarem parecer de sua autoria num processo do GDF que tomou o número 25.655/74.
Entretanto, com ressalva desse entendimento, apoia a proposição da TELEBRAS, tal como
formulada, manifestando-se pela sua aprovação. Em votação, foi aprovada por unanimi-
dade pelo que, doravante, após as formalidades legais, a empresa se denominará Tele-
comunicações de Brasília S. A. - TELEBRASILIA. Entrou-se a seguir no segundo item da pauta,
relativo à elevação do limite de Cr$ 500.000.000,00 (quinhentos milhões de cruzeiros) para
Cr$ 1.000.000.000,00 (hum bilhão de cruzeiros). O Presidente mencionou que a proposta
da Diretoria lida quando em debate o item anterior, já havia passado pelo crivo do Con-
selho Fiscal, que a recomendou à aprovação da Assemblia, determinando-me a leitura do
respectivo - parecer, do seguinte teor: "PARECER DO CONSELHO FISCAL. Aos vinte e cinco
dias do mês de março de hum mil novecentos e setenta e cinco, por convocação da Dire-
toria da Companhia de Telecomunicações de Brasília — COTELB, reuniram-se os membros
efetivos do Conselho Fiscal, a fim de deliberarem sobre proposta da Diretoria relativa a
aumento de capital autorizado e adoção de novo Estatuto Social. Sobre os documentos
examinados e após estudos, o Conselho emite o seguinte parecer: "Os abaixo assinados,
membros efetivos do Conselho Fiscal da Companhia de Telecomunicações de Brasília -
COTELB, apreciando o expediente enviado pela Diretoria da Empresa, relativo à elevação
do limite de capital autorizado de Cr$ 500.000.000,00 (quinhentos milhões de cruzeiros)
para Cr$ l .000.000.000,00 (hum bilhão de cruzeiros), bem como a adoção de novo Estatuto
Social, após apurado exame, resolvem recomendar as duas proposições à aprovação pela

Assembleia Gera l de Acionistas, por consultarem os interesses sociais. Brasília (DF), 25 de
março de 1975. (aã) VITORIO JOSÉ NALLI; DILERMANDO SALAMEH CHRISTO: ANTERO
CARVALHO". E, se todos estivessem suficientemente esclarecidos, permitir-se-ia colocá-Ja
de imediato em discussão. E assim o fez com a anuência dos senhores acionistas. Em vo-
tação foi aprovada a proposta, pelo que o novo limite de capital autorizado da Empresa
passaráa Cr$ l .000.000.000,00 após as formalidades. No terceiro item da pauta iniciaram-
se os debates sobre a minuta de estatuto-padrão apresentada pela TELEBRAS, que justificou
a proposição com o argumento de que, em face da cncondição de subsidiária, recentemen-
te assumida pela COTELB, deveria a empresa enquadrar-se nos princípios normativos vi-
gentes para todas as empresas do Grupo TELEBRAS, conforme foi ressaltado pela Diretor
do COTELB na carta à Assembleia, lida para o plenáriodurante odebate do item primeiro
da Ordem do Dia, princípios esses - consubstanciados no anteprojeto de estatuto ora
proposto à a provação dos senhores acionistas. Esclareceu haver esta proposição igualmen-
te recebido recomendação favorável do Conselho Fiscal, como consta no parecer jd lido em
plenário. Em seguida determinou a leitura do anteprojeto de estatuto, do seguinte teor: 5 -
"ESTATUTO DA TELECOMUNICAÇÕES DE BRASÍLIA S.A. - TELEBRASILIA. CAPÍTULO l - DA
DENOMINAÇÃO, - OBJETO, SEDE E DURAÇÃO. Art. 1° - A Telecomunicações de Brasília -
S.A. - TELEBRASILIA é uma empresa subsidiária da Telecomunicações - Brasileira S.A. -
TELEBRAS, nos termos da Lei n° 5.792, de 11 de julho de 1972, regendo-se pela legislação
de telecomunicações e das sociedades por ações e pelo presente Estatuto. - Art. 2° - A
Sociedade ;tem por objeto a implantação e exploração de serviços públicos de teleco-
municações e atividades necessárias ou úteis à execução desses serviços, na conformidade
das concessões e autorizações que lhe f orem outorgadas. Parágrafo Único - Na consecução
do seu objeto, a Sociedade poderá incorporar ao seu património bens e direitos de ter-
ceiros, bem como participar do capital de outras empresas, visando - ao cumprimento da
política nacional de telecomunicações. —Art. 3° -A Sociedade tem sede e foro na cidade de
Brasília, Distrito Federal, podendo, por deliberação da Diretoria, criar outros estabeleci-
mentos em sua área de atuação. -Art. 4° -A Sociedade terá duração por prazo indeter-
minado.-CAPITULO II-DO CAPITAL E DAS AÇÕES - Art. 5°-O capital social autorizado, nos
termos da Lei n° 4.728, de 4 de julho de 1965, é de Cr$ 1.000.000.000,00 (hum bilhão de
cruzeiros), dividido em 1.000.000.000 (hum bilhão) de ações ordinárias nominativas,
preferenciais nominais endossáveis e preferenciais nominativas, - no valor nominal de Cr$
l ,00 (um cruzeiro). Parágrafo l ° - A cada ação ordinária corresponde o direito a um voto
nas deliberações da Assembleia Geral. Parágrafo 2° - As ações preferenciais sem direito a
voto terão prioridade no reembolso do capital e na distribuição de devidendos, não
cumultativos, de 6% (seis por cento) ao ano. Parágrafo 3°- Assegurado o direito de pre-
ferência, a Assembleia Geral, ouvido o Conselho Fiscal, poderá criar outros tipos de ações
preferenciais. Parágrafo 4° - Por deliberação da Assembleia Geral, as ações preferenciais
poderão ser resgatadas, em qualquer tempo, por seu valor nominal ou pelo valor da co-
tação em bolsa, quando este for superior àquele. ParágrafoS0 - Dent roda mesma classe de
ações, é assegurada a plena conversibilidade entre as formas nominativa e endossável. -
Art. 6° - As ações ou respectivas cautelas, unitárias ou múltiplas, serão autenticadas por
assinatura d e dois Diretores ou por outra forma permitida por liei. parágrafo 1° - É assegu-
rado ao acionista, pelo custo de operação, a substituição d e títulos simples por múltiplos e
a conversão destes naqueles, bem como sua transferência .Parágrafo 2°-As transferências
de ações poderão ser-suspensas á época das Assembleias Gerais e do inicio de pagamen-
to-de dividendos, por período fixado pela Diretoria, não superiora 15 (quinze) dias. - Art.
7° - Atéo montante decapitai autorizado a Sociedade poderá emitir e colocar ações para
integralização em dinheiro, em bens e créditos, mediante deliberação da Diretoria, trans-
crita no Livro de Atas, e prévia audiência do Conselho Fiscal. Parágrafo 1° - As delibe-
rações da Diretoria, aprovando a emissão de ações para intearalização em dinheiro, in-
dicarão: a) o número de ações a serem emitidas nas respectivas classes; b) o valor
de emissão de cada ação e o ágio, se houver, na operação; c) a parcela de pagamento
inicial, que não poderá ser inferior à estabelecida pelo Conselho Monetário Nacional; d) o
valor década pagamento suplementar e os prazos para esse pagamento, que não exce-
derão a 12 (doze) meses contados do pagamento inicial; e e) o prazo para colocação ou
subscrição das ações da emissão. Parágrafo 2° - As deliberações da Diretoria aprovando a
emissão de ações para integralizaçâo em bens e créditos obedecerão - ao disposto no
parágrafo 1°, letra "a e "b" deste artigo, devendo os bens ser avaliados por uma comissão
de peritos indicada pela Diretoria, cujo laudo será submetido ao Conselho Fiscal. Parágrafo
3° - As deliberações da Diretoria, aprovando a emissão de ações para capitalização de
créditos resultantes de investimentos decorrentes da participação financeira de promiten-
tes assinantes obedecerão ao disposto no parágrafo 1°, letras "a" e "b" deste ar-
tigo, demonstrando-se, se tor o caso, o valor patrimonial que servirá de base à capitali-
zação. Parágrafo 4° - Ressalvadas as hipóteses de incorporação de empresas e de bens, e
da capitalização de créditos indicados no parágrafo 3° deste artigo, será respeitado o
direito de preferência dos acionistas, em apção única, para subscrição de novas ações, na
proporção das ações possuídas e observado o prazo não inferior a 30 (trinta) dias para o
exercício deste direito. • Art. 8° - Nas condições definidas pela Assembleia Geral, é as-
segurada à TELEBRAS opção para as futuras-subscriçõesde ações do capital autorizado, de
forma a manter, permanentemente, o controle acionário da Sociedade. - CAPITULO III - DO
RELACIONAMENTO COM A TELEBRAS. Art. 9° - A Sociedade está sujeita - ás diretrizes e
normas técnicas, operacionais, financeiras, contábeis, legais e administrativas estabe-
lecidas para o Grupo TELEBRAS. CAPITULO IV - DA ADMINISTRAÇÃO E FISCALIZAÇÃO DA
SOCIEDADE. Art. 10 - São órgãos da administração e fiscalização da Sociedade: l - A As-
sembleia Geral; II - A Diretoria; III- O Conselho Fiscal. SEÇÃO l - DA ASSEMBLEIA GERAL.
Art. 11 -A Assembleia é o órgão soberano da-Sociedade, com os poderes previstos em lei.
Parágrafo l ° - A Assembleia Geral ordinária reunir-se-á dentro dos 4 (quatro) primeiros
meses década ano, para os fins previstos em lei. Parágrafo 2° - A Assembleia Geral reunir-
se-á, extraordinariamente, sempre que os interesses da Sociedade o exigirem. - Art. 12 -A
Assembleia Geral será convocada pela Diretoria, pelo Conselho Fiscal ou por acionistas, na
forma da lê L Art. 13 -O Presidente da Companhia ou seu substituto legal instalará as As-
sembleias Gerais, passando a direção dos trabalhos ao acionista eleito para presidi-la o
qual convidará u m dos presentes para secretariar a sessão.-Art. 14-Os portadores de ações
endossáveis somente poderão tomar parte nas Assembleias Gerais se as ações correspon-
dentes estiverem inscritas ou averbadas, em seu nome, no livro próprio. Parágrafo Único.
Para os fins deste artigo, os acionistas deverão solicitar a averbação das transferências até
15 (quinze) d ia s antes da Assembleia. - Art. 15 - Os acionistas poderão ser representados
nas Assembleias por outros acionistas, mediante mandato expresso, cujo instrumento
deverá ser depositado na sede da Sociedade até 24 (vinte e quatro) horas antes da rea-
lização da Assembleia, nõo podendo ser mandatários os membros da Diretoria ou do Con-
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selho Fiscal. - SEÇAO II-DA DIRETORIA. Art. 16 -A Diretoria da Sociedade será constituída
de um Presidente e 5 (cinco) Diretores, todos brasileiros, residentes no pais, acionistas ou
não, eleitos- pela Assembleia Geral, com mandato de 4 (quatro) exercício anua is, podendo
ser reeleitos. Parágrafo Único - Para efeitos deste artigo, considerá-se exercício anual o
período compreendido entre duas Assembleias Gerais Ordinárias. - Art. 17 - A remune-
ração dos membros da Diretoria será estabelecida pela Assembleia Geral. - Art. 18 - A in-
vestidura noscargosda Diretoria será efativado mediante termo - lavrado no Livro deAtas
de Reuniões da Diretoria. Parágrafo Único - Os membros da Diretoria, ao serem empos-
sados, apresentarão declaração de bens e caucionarão, cada um, 100 (cem) ações da
Sociedade, - próprias ou de terceiros, não podendo a caução ser levantada antes da a-
provação das últimas contas apresentadas pela Diretoria. - Art. 19 -Além dos ca sós previs-
tos em lei, dar-se-à a vacância de cargo da Diretoria quando o titular, sem justa causa ou
licença concedida, deixarde exercer as funções por mais de 30 (trinta) dias consecutivos.
Parágrafo l °- Nas suas ausências e impedimentos eventuais, o Presidente será substituído
pelo Diretor por ele escolhido e Diretor por outro Diretor, indicado pela Diretoria. Pará-
grafo 2°- Ocorrendo vacância, o substituto será designado na forma do parágrafo anterior
e exercerá as funções até a realização da primeira Assembleia Geral que eleger o novo
titular, para complementação do mandato. -Art. 20 - A Diretoria reunir-se-á, ordinariamen-
te, u ma vez por semana e, extraordinariamente, mediante convocação do Presidente ou de
3 (três) Diretores, lavrando-se a respectiva ata em livro próprio. Parágrafo Cínico. As de-
liberações da Diretoria serão tomadas por maioria de votos, presente a maioria dos seus
membros, cabendo ao Presidente, além do voto comum, o de qualidade. - Art. 21 - Aos
membros da Diretoria é vedado pertencer sob qualquer forma ou titulo, aos quadros de
outra empresa concessionária de serviços públicos de telecomunicações, de empresas
fabricantes ou fornecedoras de material de telecomunicações ou de entidades de fins
lucrativos ligadasà atividadede telecomunicações, exceto quando se tratar de empresa do
Grupo TELEBRAS ou em casos especiais autorizados pela TELEBRAS. Parágrafo Único. É
vedada aos membros da Diretoria que integrarem a direção de outra empresa do Grupo
TELEBRÁSa acumulação de remuneração. - Art. 22 - A Diretoria compete a administração
geral e a gestão dos negócios sociais, com os poderes necessários à prática de todos os
atose a realização de todas asoperaçõfes que se relacionarem como objetoda Sociedade.
Parágrafo Único. Serão a tos de deliberação coletiva da Diretoria, além de outros previstos
em Lei, neste Estatuto ou nos Regimentos da Sociedade: a) contrair empréstimos e prestar
garantias; b) transigir e renunciar direitos; c) onerar e alienar bens e direitos, exceto bens
imóveis que dependerá de autorização da Assembleia Geral; d) fazer doações de mate-
riais inservlveis; e) aprovara Regimento Interno da Sociedade; f) aprovar o quadro e re-
gulamento de pessoal da Sociedade; g) aprovar o regulamento de material, obras e ser-
viços; h) aprovar os limites de gastos de publicidade, divulgação e relações públicas; i)
conceder licença e férias e seus membros e justificar as faltas às reuniões da Diretoria. -
Art. 23 - Ao Presidente caberá a coordenação e supervisão de todas as atividades da So-
ciedade, especialmente: a) representar a Sociedade em juízo ou fora dele, podendo cons-
tituir procuradores; b) baixaras atos que consubstanciem as deliberações da Diretoria ou
delas decorram; c) presidir as reuniões de Diretoria; d) admitir, promover, de acordo com
os quadros"a provados, licenciar, punir e dispensar empregados, podendo efetuar dele-
gações; e) firmar, em conjunto com outro Direfor, os atos que criem responsabilidades para
a Sociedade, ou que exonerem terceiros para com ela, podendo por ambos ser delegada
essa competência a procuradores com mandatos específicos; f) movimentar os recursos
financeiros e assínardocumentos pertinentes, juntamente com um dos Diretores, podendo
tal competência ser por ambos delegada a procuradores com mandatos específicos; g)
manterá TELEBRAS continuamente informada das atividades da Sociedade: h) praticar
atos de urgência, "ad referendum" da Diretoria; i) exercer outras atividades cometidas por
Lei, pela Assembleia Geral, pela TELEBRAS ou pela Diretoria da Sociedade. - Art. 24 - Aos
Diretorescompete delíberarsobre as matérias previstas neste Estatuto e participar da ad-
ministração da Sociedade, na forma estabelecida nos seus regimentos. - SEÇÃO III - DO
CONSELHO FISCAL - Art. 25 - O Conselho Fiscal, com as funções fixadas em lei, é composto

de 3 (três) membros efetivose igual número de suplentes, acionistas ou não, residentes no
pais, eleitos anualmente pela Assembleia Geral Ordinária, podendo ser reeleitos. Pará-
grafo 1°-A investidura- no cargo será feita por termo lavrado no livro de Atas e Pareceres
do Conseho Fiscal. Parágrafo 2° - No caso de impedimento temporário ou de vá canela do
cargo, o membro do Conselho Fiscal será substituído pelo suplente, na ordem indicada peb
Assembleia Geral. - Art. 26 - O Conselho Fiscal reunir-se-d; a) mensalmente para tomar
conhecimento dos balancetes e proceder a exames e demais atos determinados por lei ou
pelo Esta tu to; b) anualmente, para apresentar, na forma da lei e do Estatuto, parecer sobre
o balanço e conta de Lucros e Perdas do exercício; cjextraordinariamente, quando neces-
sário. Parágrafo l ° - Das reuniões do Conselho Fiscal far-se-á registro circunstanciado no
Livro deAtas e Pareceres do Conselho Fisco! Parágrafo 2° - As deliberações serão to-
madas por maioria de votos. - CAPITULO V - DO EXERCÍCIO SOCIAL - Art. 27 - O exercício
social coincidirá com o ano civil. - Art. 28 - Os lucros líquidos apurados anualmente, após
constituídas as reservas exigidas por lei, ficarãoà disposição da As-
sembleia Geral. Parágrafo l ° - Observados os critérios aprovados pela Assembleia Geral
será atribuída uma parcela dos lucros líquidos para distribuição aos empregados. Pará-
grafo 2° - Os dividendos aprovados pela Assembleia Geral e as ações provenientes de
aumento de ca pita l deverão ser colocados à disposição - no prazo máximo de 60 (sessenta)
dias contados da data da publicação da respectiva deliberação. Parágrafo 3° - Os dividen-
dos não reclamados dentro de 5 (cinco) anos reverterão em beneficio da Sociedade. CA-
PITULO VI - DO PESSOAL - Art. 29 - Os empregados da Sociedade obedecerão ao regime da
legislação trabalhista (CLT) e às normas do Regulamento de Pessoal da Sociedade.-Art. 30
-É vedadaa açu mutação de remuneração pelo exercício de cargos ou funções em empresas
do GrupoTELEBRAS, inclusive em subsidiárias e associadas da própria sociedade, - ressal-
vados os casos aprovados pela TELEBRAS. - CAPITULO VII - DAS DISPOSIÇÕES TRANSI-
TÓRIAS - Art. 31 - O mandato da Diretoria em exercício, quando da aprovação deste Es-
tatuto, extinguri-se-á na data da Assembleia Geral Ordinária de 1978". Apôs a leitura, foi o
anteprojeto submetido à discussão. O acionista Distrito Federal pediu a palavra e comu-
nicou que, tendoem vista a concordância da TELEBRAS para algumas observações por
seu representante levantadas durante o período em que a sessão se achava suspensa, vem
se manifestar de pleno acordo com o texto ora proposto à assembleia. Em votação, foi
aprovado o texto do novo estatuto, que passará a reger os destinos da Sociedade, após os
procedimentos da Lei. Como ninguém apresentasse subsídios para o último item da pauta,
o Presidente, agradecendo a presença de todos, depois de enaltecer o clima de cordiali-
dade que imperou durante a sessão, suspendeu os trabalhos pelo tempo necessário à
lavratura dua presente ata, a qual, depois de reaberta a sessão, foi lida e aprovada por
unanimidade, indo por todos assinada.

JOSÉ ANTÓNIO DE ALENCASTRO E SILVA
Presidente da TELEBRAS

PEDRO JOSÉ XAVIER MATTOSO
Procurador Geral do Distrito Federal

JOSÉ ROBERTO DE OLIVEIRA VINHAES.
Representante da NOVACAP

ANTÓNIO FERREIRA ALVARES DA SILVA
Representante do Banco Regional de Brasília S/A

ARENO PIRES
Presidente da COTELB

SOS MÉDICO CIRÚRGICO S/A
ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA

CONVOCAÇÃO
Ficam convidados os senhores acionistas do SOS MÉDICO CIRÚRGICO S/A, a se reu-

nirem em ASSEMBLEIA GERAL-ORDINÁRIA, no dia 16 de maio de 1975, às 20 horas
em Ia. Convocação ou às 20:15 horas em 2a. convocação, com qualquer número, na sede
social a fim de deliberarem sobre a seguinte ordem do dia:

a) Relatório da Diretoria, Balanço Geral, demonstração da Conta de Lucros e Perdas, e
Parecer do Conselho Fiscal - relativos ao exercício de 1974.

b) Eleição da Diretoria e Conselho Fiscal e fixação dos respectivos honorários:
c) Assuntos de interesse social.

Brasília, 06 de maio de 1975

JOÃO ALMEIDA DE BARROS LIMA
Diretor Presidente

JOSÉ ARISTEU PEDROSA PINHEIRO
Diretor Vice-Presidente

IRAN PEREIRA VEIGA
Diretor - Tesoureiro

SECRETARIA DE SEGURANÇA PUBLICA

GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES

AVISO

Encontra-se â disposição das f irmãs interessadas, na Divisão de Material da Secretaria de
Segurança Pública do Distrito Federal, sita na Quadra 05, Lotes 2/7, Setor de Garagens
Oficiais, fones 23-1253 e 24-4623, o Edital de Tomada de Preços n° 04/75- CPL, referente a
aquisição de veículos das linhas Ford e Volkswagen, mediante permuta com veículos con-
siderados antieconômicos.
abertura das propostas realizar-se-á às 15:00 (quinze horas) do dia 22 (vinte e dois) de
maio de l 975

NEI DE CASTRO MUNIZ
Presidente da Comissão Permanente de
Licitações da SEP

CASA DE PERNAMBUCO

Extrato dos Estatutos

A CASA DE PERNAMBUCO é uma sociedade civil de duração indeterminada, sem fins lu-
crativos, fundada em 05.09.63, com sede e foro em Brasllia-DF, com a finalidade de presta r
assistência social e filantrópica e de qualquer natureza, de preferência a pernambucanos e
nordestinos, desenvolver o turismo, os desportos, as artes, o folclore e o artesanato; dar
assistência social em colaboração com os Governos mediante convénios, notadamente, a
menores e à velhice desamparados; instalar e manter serviços médico-denta rio e hospi-
talar, maternidade, ambubtórios, laboratórios, lactários, creches, albergues, casa de
repousoe de assistência à velhice desamparada, com hospedagem e alimentação, agência
de empregos, cooperativismo, oficinas de artes e ofícios destinadas à profissionalização do
menor e do adulto; instalar e manter escolas de quaisquer graus de ensino, inclusive, arte

.dramática, teatro, cinema educativo, quadras de esportes e parques de recreação; pro-
mover e divulgar a cultura e prestar serviços de assistência jurídica em todos os graus; dar
assistência integral aos assuntos e problemas de interesse Estadual ou Municipal, junto à
Presidência da República, ao Congresso Nacional, aos Tribunais, aos Ministérios, as Mis-
sões Dipbmáticas e órgãos autárquicos sediados em Brasília, independentemente, de
credo relgioso, polltico-partidário e situação financeira^ CASA DE PERNAMBUCO é ad-
ministrada por uma Diretoria eleita para um mandato de dois anos, constituída de Presi-
dente, Vice-Presídente, Secretário Geral, Tesoureiro Geral e Diretor Social, que poderão
ser reeleitos. Compete ao Presidente representar a Sociedade ativa e passivamente, em
Juízo ou fora dele. Os sócios não respodem, solidária nem subsidiariamente, pelas obri-
gações contra Idas em nome da Sociedade. O seu património será constituído da soma de
valores maneta rios provenientes das mensalidades dos sócios, das subvenções, das vendas
de ti tubs d e sócio s re mid os e das doações caracterizadas por moeda corrente do Pais, bens
móveis e imóveis e outras rendas, sendo que, em caso de dissolução da Sociedade, a qual
se dará por deliberação da Assembleia Geral, o seu património será revertido ao Estado de
Pernambuco. Estes Estatutos entram em vigor na data de sua aprovação e só poderão ser
reformados pela Assembleia Geral, mediante proposta da Diretoria ou 20% dos sócios em
pleno gozo deseus direitos, após um anode vigência, ficando revogadas as disposições em
contrário.

Brasllia(DF), 05 de abril de 1975.

ADERBAL DE A-RAUJO JUREMA
Presidente

(T.R. N° 091064 ) - Vabr Cr$ 110,00)
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GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL

SECRETARIA DE SEGURANÇA PUBLICA

POLICIA MILITAR DO DISTRITO FDERAL

AVISO

TOMADA DE PREÇOS N? 004/75 PARA AQUISIÇÃO DE UNIFORMES E SEUS ACES-
SÓRIOS, COLCHÕES, TRAVESSEIROS, Etc.
A POLICIA MILITAR DO DISTRITO FEDERAL, fará realizar no dia 21 de maio do cor-
rente ano, às 15:00 horas, na sala do Conselho Administrativo, localizada no Setor de Áreas
Isoladas Sul, Quartel do Comando Geral, Tomada de Preços para aquisição de Uniformes
e seus Acessórios.Colchões, Travesseiros Etc.
Os interessados poderão obter o Edital, as especificações e demais elementos, no horário de
09:00 às 11:00 hora, de segunda à sexta-feira, na Diretoria de Intendência, localizada no
Setor de Áreas Islaetas Sul, Quartel do 1? '""• Batalhão de Polícia Militar.

GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL
SSP - SECRETARIA DE SERVIÇOS

PÚBLICOS

SOCIEDADE DE TRANSPORTES
COLETIVOS DE BRASILIA LTDA

AVISO

CONCORRÊNCIA N? 001/75-AL-CPL., Ref.: Alienação de peças novas para veículos Mer-
cedes:Benz 0-321-HLST, Volkswagen, Ford, DKVV-Vemag, FNM, etc. e materiais diver-
sos, considerados inservíveis pela T.C.B.
Chamamos a atenção dos interessados para a Concorrência em epígrafe, que a abertura da
mês «a foi transferida para o dia 09 de junho próximo, no mesmo horário e local.
Maiores informações na Divisão de Material da T.C.B. ou pelo fone 23.61.53.

Presidente da C.P.L. /T.C.B.

Brasília-DF, 02 de maio de 1975
PAULO CARDOZO

GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E CULTURA

AVISO 16/75 - FEDF

.feio presente avi&o indico, tenao em vista o convénio

firmado em 30/08/74 f entre a Fundação Educacional do DF e a Companhia

Urcanizadora da llova Capital do Brasil, publicado no órgão oficial "Eis
«gl

trito Federal", d« 17 / 09 / 74, n° 142 , pág. 07 , a unidade a ser

edificada, conforme eapecificaçoes abaixo discriminadas:

01. Tipo de prcdirConqaleaentacio de edificação es colar-Jardim de Infância

02. Endereço gQŜ  3̂ 4

O1. Tegião administrativa Brasília (Plano Piloto)

04. Arra total de construção 465,15 :

05. Custo eotimaío por m2 de construção .-.-.-̂ -.-.-_J_-_;-.-.-.-.-,-.-.-.

06. Cueto estimado dr. construção Cr 607.622,53 (coroplementacão)

07. ?onte de rceursofTro-ieto SEC-1.013 ttoansf .p/SEC ã FEDF através do conv
_ de 26/02/75).

08. Prazo de execução i?n ri<»a

09. Início 25/Q4/7J . .

10. Tcnnino 23/08/75

QUADRO DE OBSERVAÇÕES: ( Fixação do Cronograna FÍSICO Financeiro )

100% - a ser desembolsado após a assinatura do presente Aviso, de

acordo com o cronogranta apresentado pela NOVACAP.

„

SALA DE AULA

SALA DE MÓS IÇA

SECRETARIA

SALA DE PROFESSORES

CANTINA (BAR>

RECREIO COSERTO

RECREIO DESCOBERTO

SALA DO DIRETOR

BANHEIRO

DEPOSITO

1 í) i f\ l

,

(«'-,

31*80

31,80

7,95

15,90

7,95

78,90

147,65

7,95

15,90

7,95

04

01

' 01

01

01

01-

01

01

02

01

—

- Características luísicas da construção:

- Parede; Dois materiais - Cortinas de concreto armado p/caixas d'agua.

Alvenaria de tijolos de barro-8 furos sendo de 30em.pyas optadas in

ternas e 20cm, p/os muros. - Revestimento! superfícies de alvenaria

serão chapiscadas, preparadas cora duas massas (eraboço e reboco) com

aparelhos p/revestimento de chapas de laminados decorativos forni

plac ou similar nas dimensões indicadas, espessura 1,3mm na cor 260.

_ Piso; o revestimento dos'pisos ero argamassa de cimento e aglomerado

especial "DURBETOM" ou similar, cor^preta em quadrados de l,35ma de

lado, coro juntas plásticas,^ também na cor preta.•-.-,-,'•.-.-.-.".-.•L-

- Relação (loa documentos anexos:.-.-.-.-.-.-,-,-.-,-,--.-.-.-,-.-.-.*..

- Observances complcnentareo:

Brccília, 3$ âc cJ*<-t de l 97 5 .

WLADIMIR DO AMARAL HURTINHO

Presidente da Fundação Educacional do

Distrito Federal

GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E C QLTURA

AVISO 15/75 - FEDF

Pelo presente avião indico, tendo em vista o convénio

firmado em 3 0 / 0 8 / 7 4 > *ntrc a Fundação Educacional do DF6 a CompanM*

Urbanizadora da 3'ova Capital do Brasil, publicado no órgão oficial "Di£

trito Federal", dr n / og/ 74 , n»n2 , pág. o? í a tmidade a ser

edificada, conforme especificações abaixo discriminadas:

01. Tipo de prcdioçompieroenEãçao de edificayão_escolaf- Jardim de Infância

02. Endereço SOS - 102 _

D A D O S K C Í l I t . t í i

O1. Tegião administrativa Brasília (Plano Piloto)
04. Arra total de construção4*5,05m2
05. Custo eotimaífc por m2 de construção .-.-.-.-.-.-.-.-.-.-•^.~.-.-.-.-.

06. Custo estimado da construção Cr 664.^78.03 (çomp l^i^ntaç ao l

07. Fonte de rccursosprojeto SEC-1.013(transi.p/SEC â FEDF através do Conv
ae itt/Olí/ >5) .

08. Praso de execução 120 dias.

09. Início 25/04/75

10. Termino23/08/75 .

QUADRO DE OBSETÍVAÇCLS; ( Fixação de CionCgroma Físico Financeiro )

DESEMBOLSO:

* ser dese-ubolsado após a assinatura do presente Av:

acordo coro o cronograma apresentado pela NOVACAP.

SALA DE AULA

SALA DE MUSICA

SECRETARIA

SALA'DE PROFESSORES

CANTINA' (BAR)

RECREIO COBERTO

RECREIO DESCOBERTO

"SALA DO DIRETOR

BANHEIRO

DEPOSITO

31,00

31,80

7,95

15,90

7,95

78,90

147,65

7,95

15,90

7,US

01

01

02

01

127,20 m*

31,80 m2

7,95 m2

15,90 m2

7,95 n2

78,90 m2

147,65 iu2'

7.S5 m2

31,00 B>2

7,95 m2

Característica.?. Truncas da construção:

Parede: Dois materiais - Cortinas de concreto armadc p/caixas d'agua.

Alvenaria de tijolos de barro-8 furos sendo de 30cm.p/as paredes ' in

ternas e 20 cm. p/os muros. - Revestimento: superfícies de alvenaria

serão chapiscadas, preparadas com duas massas (omboçc. e reboco) com

aparelhos p/revestimento de chapas~dê~ laminados decorativos formiplac

ou similar nas dimensões indicadas, espessura l,3mm na cor 260.

• Piso: o revestimento-dos pisos em argamassa de cimento e aglotnerado

especial "DURBETOM" L similar, cor preta em quadrados de l,35mm de

lado, com juntas plásticas, também na cor preta.-.-.

- Relação dos docuiíxutos anexos

- Observações complenentares: .-.-.-.-.-.-.-.---.-.-.-.-.-.*.-.-•-.- .-•

--«v

Bre.sília, «V de de l g"7 5

WLADIMIR DO AMARAL MUKP.

< Fundação Educacional

do Distrito Federal



DISTRITO FEDERAL BRASILIA, quinta-feira, 8 de maio de 1975 Página 23

GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E CULTURA

AVISO 12/75-FEDF
(SUBSTITUTIVO)

Pelo presente aviso indico, tendo em vista o convénio

fimado em 30 / 08/ 74 . •«« t. E. D. F. e a Companhia

Urbonizadora da Kova Capital do Brasil, publicado no órgão oficial -Bis

trito Federal", de 17/09/ 74, nt 142 , pág. 07 , a unidade a ser

edificada, conforme especificações abaixo discriminadas:

01. Tipo de -™ato Ampliação d. edificação «colar

02. Endereço sã HM 5/7 . —

O', negião «diainliitnitiva Taguatlnga - i

b«oos TCc.'i icos Ettrutura italic.

04. Arca total de conatrucão 644,7Q m2

05. Gueto estimado por m2 de construção 667.75

06. Custo estimado da construção Or 430.503/6°

07. Fonte de recursos Salário Edueacio-Qnat. Federal

06. Prazo de execução 45 dias

09. Início 24/04/75

10. Término
09/06/75

QUADRO DE OBSERVAÇÕES: ( Fixação do Cronograma Físico Financeiro )

DESEMBOLSO!

10» - *> valor da obra, «pós a publicação ao Avl», no õrgão ofi

ciai "Distrito Federal".

901 - a s.r d«s«»bol«ado d. acordo oo» o cronogra» apr.s«tado

pela HOVXCKP.

.

Sala d« aula

Sala professora*

Recreio coberto

Sanitário Masculino

Sanitário Feminino

Circulação a projeção da

cobertura

T O T A L

<»2>

48,33

24,16

46,33

24, U

24,16

282,24

05

01

01

01

01

241,65 »2

24,16 B2

41,33 »2

24,16 M2

24,16 m2

282,24 »2

644,70 m2

Orãmlea. cimantjdo liso, cimentado e«mur;«do (vermelhão)

12 - Relação doa documentos anexos:

Planta Baita.

- observances complementares:

11 - Características básicas da construção:

Paradas t

Cobertura - fibro cjjunto

Brasília, *•</ de Outlet, de l 97 5

HLADIMIR KURTINHO

Presidente da Fundação Educacional do

Distrito Fedaral

N Q . V A O A 1

GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E CULTURA

AVISO 13/75-FEDF

Pelo presente íivieo indico, tendo ea vista o convénio

finnado em 30/08/74 , entrea Fundação Educacional do DF e a Conpanbia

Urbanisadora da líova Capital do Brasil, publicado no órgão oficial "Dis_

trito Federal", de 17 / O»/ 74 , n» 142 , pig. 07 , a unidade a

edificada, conforme especificações abaixo discriminadas:

01. Tipo de prédioCo»pla««otacão de edificação escolar-Eacola classe

02. Endereço

01.

SOS - 102

ião adainiotrativa Brollia (Plano Piloto)

04. Arca total de construção. 1.29S n2

05. Custo estimado por m2 áe conotrução

06. Custo estimado da construção Cr 1.221.438,32 (conpl«««ntjeão)

07. Fonte de rccursoogrojato SBC-1.020(trajT»f.p/sec i FEDF «trave» do con
A_ _ ' _ Om 27/02/75).
00. Pra^o de exrcuçao i?n ^i»«

09. Início 25/04/75

10. 23/QB/7fi

QUADRO DE OBSERVAÇÕES: { Fixação-do CronogrEuaa FÍsioo -financeiro )

L . OOftl,- * -***Í5*£S.** 5° pruiante Aviso, d*
~ '

UAOOS TCd'lICOS

.

SALA DE AULA

SALA DE MOSICA

SAIA DE ARTES PLÁSTICAS

SALA OE PROFESSORES

SECRETARIA

CANTINA

RECREIO COBERTO

RECREIO DESCOBERTO

AUDITÓRIO ABERTO TIWAREHl

SAIA DO DIKETOR

BANHEIROS

DEPOSITO

I 0 T A l

(="

35,00

35,00

35,00

35,00

17,50

17,50

169,00

378,00

252,00

17,50

S, 75

B, 75

oa
01

01

01

01

01

01

01

01

01

M
02

8̂0,00 o2

35,00 «2

35,00 m2

35,00 m2

17.50 «2

17,50 m2

168,00 m2

378,00 m2

252,00 >2

17.50 m2

35,00 m2

17,50 m2

1

1.288,00 m2

Cajficterí:;tica3 b.-ínicac da construção:

- Par.d.1 Dois materiais - Cortinas de concreto armado p/cal«a. d'«9ua.

Alvenaria d. tijolos de Darro-8 turo. sendo ae 30em.c/as p.r.Je. In

terna» • 20em. p/os muros. - Itovastimento : superfícies de Alvenaria

plac ou «imilar na» ditaaMÕes indicada.., «.sp+ssura 1,3 m na

Pião» o revesti^nto do* pisos «m argaaaata de cimento e aglomerado

e«peci«l "DURBETOM"^ ou «jailar, cxar preta *ta quadrado» de l, 3 San de

lado, côa junta» plástica», taabfai na oor preta.

- Relação dos documentos anexos:

- Observances complementares:

eoília, de l 97 5

WLADIMIR DO MURAI. WJRTINBO

Presidenta da Fundação Educacional

do Distrito federal

Pelo presente aviso indico, tendo em vista o convénio

firmado em 30 /08 /74 . entre a Fundação Educacional do DP e a Companhia

Urbanizadora da Kova Capital do Brasil, publicado no órgão oficial "Di£

trito Federal", do 17 / 09/ 74 , nd42 , pág. 07 , a unidade a. ser

edificada, conforme especificações abaixo discriminadas:

01. Tipo de prcdioComplementação de edificação escolar-Escola Classe

02. Endereço SQS - 314

(n. Ikgiao administrativa Brasília fpiann Piloto.

04. Arra total de construção 1.268,00 m2

05. Custo cstiipat?o por m2 de construção .-.-.-.

06. Cueto estimado da construção Cr 1.219.438,32

07. Fonte de rccursoi

08. Prazo de

09. Início 25/04/75

(complementação)

sos Projeto SEC.1.
. de 27/02/75) .

02Q(transf .p/SEC ã FEDF através do Con
tt*3H - --

10. Término 23/Q3/7 g

QUADRO DE OBSERVAÇÕES; f Fixação do Cror.Oíír.-Xía Físico Finança iro )

DESEMBOLSO:

i qronograma apresentado pela NOVACAP.

GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL
ÍECRETARIA DE EDUCAÇÃO E CULTURA

AVISO 14/75 -FEDF

- Caractcrj'tit.ic.A.T b:k;ac.io da con^ti-uçáo:

Parede* Dois materiais - Cortinas de concreto armado p/caixas d'agua.

v.

ReloçSe dfts Itepcnticni i a s

SALA DE AULA

SALA DE MtJSICA

SALA DE ARTES PLÁSTICAS

SALA DE PROFESSORES

Sc.^nc.rARIA

CANTIHA

RECREIO COBERTO

RECREIO DESCOBERTO

AUDITÓRIO ABERTO TIPO"ARENA

SALA Dg DIRETCR

BANHEIROS

DEPOSITO

('O

35,00

35,00

35,00

35,00

17,50

17,50

168,00.

378,00

252,00

17,50

8,75

8,7b

Q u . -ml i tia t! p

08

01

01

01

01

01

01

01

01

01

04

02

TVI-L-H T d l a i

280,00 m2

35,00 m2

35,00 m2

35,00 m2

17,50 m2

17,50 m^

168,00 »2

378,00 m2

252,00 m2

17,50 m2

35,00 m2

17,50 m2

1.288,00 m2

ternas e 20cm. p/os muros. - Revestimento: superfícies de alvenaria

serão chapiscadas, preparadas cora duas massas (emboço e reboco) com

aparelhos p/revestimento de chapas de laminados decorativos formdplac

Piso: o revestimento dos pisos em argamassa de ciraento e aglomerado

especial "DURBETOd" ou similar, cor preta era quadrados __de_ i , 35mm de

lado, com juntas plásticas, também na cor preta--. -.-.-.-.-.-.-.-.-..

- Relação dos documentos anexos: .-.-.-. -.-.-. -.-.-.-.---.-.-.-•-.-.-• •

...-.-.-.-.-.-.-._-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-. -.-.-.-.-.-.-.-.-^

Bras-í • 3&.C de 1 97 5 .

V_0 k ^ QV\—^Í .—Xe '

WLADIMiR DO AMARAL MURTINHO

Presidente da Fundação Educacional

do Distrito Federal



DISTRITO FEDERAL
Órgão Oficial do Poder Executivo do Distrito Feder»!

GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E CULTURA

AVISO 10/75-FEDF

(SUBSTITUTIVO)

Feio presente aviso indico, tendo em vista o convénio

firmsdo em 30 / 08/74, entre p. a. D- F. e a Companhia

Urbanizadora da Nova Capital do Brasil, publicado no órgão oficial "Dia_

trito Federal", de 17/09/ 74 . 1*01.42 » V*8- 07 > a unidade a ser

edificada, conforme especificações abaixo discriminadas:

01. Tipo de prédio Ampliação de edificação escolar

02. Endereço BQ m y\/y* -

01. Região administrativa Taoua^nqa - CailSnfl^a

UADOS TCCÍ I ICOS

04. Arca total de construea&44,70

05. Custo estijnado por m2 de construção ,-py SK-T , -

06. Cueto estimado da construção Cr 430.503,60

07. Ponte de recursos Salário Edueaeão-Ouota Fed,

08. Prazo de execução 45 dias

09. Início

10. Termino

24/04/75

QUADRO DE OBSERVAÇÕES: ( Fixação do Cronograna Físico Financeiro )

Relação das Ucpcndciicias

Sala de aula

Sala professores

Recreio coberto

Sanitário Masculino

Sanitário Feminino

Circulação e projeção da
cobertura

T O T A L

Área

<»2>

48,33

24, 16

48,33

24,16

24,16

282,24

Quanti dade

05

01

01

01

01

-

Área Total

241,65 »2

24,16 m2

48,33 m2

24,16 m2

24,16 m2

282, 24 n2

644,7 0 m2

f>rSm1/*ii

12 - Relação dos documentos anexo

Planta Baixa.

13 - Observances complementares:

10% - do valor da obra, após a publicação do Aviso, no órgão oft i
ciai "Distrito Federal".

l
90% - a ser desembolsado de acordo com o cronograma apresentado

pela NOVACAP.

11 - Características básicae da construção

Paredesi

Estrutura metálica

Brasília, «?/de

WLADIHIR MURTINHO
Presidente da Fundação Educacional do

Distrito Federal

Cobertura - fibro cimer.w

Tiloio

GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E CULTURA

AVISO 11/75-FEDF

(SUBSTITUTIVO)

Pelo presente aviso indico, tendo em vista o convénio

firmado em 30 / 08/ 741 entre F. B. D. P. e a Companhia

Urbanizadora da Nova Capital do Brasil, publicado no órgão oficial "Bis

trito ?edeíbl", de 17 / 09/ 74 , nB 142 , pág. 07 , a unidade a ser

edificada, conforme especificações abaixo discriminadas:

01. Tipo de prédio Ajgjlfrcão de edificação ascgjajr

02. Endereço EQ HM 17/19

O?. Região administrativa Taouatinqa - Ceilandia

04. Arra total de construção fiiirin »̂

05. Cuato estimado por ia2 de construção CR? 667.75

UADOS TCUICOS

Salário gducação-Quota Federal

06. Custo estimado da construção Cr 430.503,60

07. Ponte de rccursoa

08. Prazo de execução 45 dias

09. Início

10. Término

24/04/75

09/06/75

QUADBO DE OBSERVAÇÕES: ( Fixação do Cronograma PÍsico Financeiro )

R e l a ç ã o das Dc-pc-t-dcncias

Sala de aula

Sala professores

Recreio coberto

Sanitário Masculino

Sanitário Feminino

Circulação e projeção da

cobertura

T O T A L

ftrea

(n2)

48,33

24,16

48,33

24,16

24,16

282,24

Q u a n t i d a de

05

01

01

01

01

-

Srea Total

241,65 »2

24,16 m2

48,33 B2

24,16 m2

34,16 m2

282,24 «2

644,70 »2

12 - Piso

Cerâmica, cimentado liso, cimentado camurçado (vermelhão)

13 - Relação dos documentos anexos:

Pia

14 - Observances complementares:

Braaília, ̂ /de de l 975

101 - do valor da obra, após a publicação do Aviso, no órgão ofi

ciai "Distrito Federal".

90% - a ser desembolsado de acordo com o cronograma apresentado

pela NOVACAP.

HLADIMIR MURTINHO

.residente da Fundação Educacional do

Distrito Federal

11 - Características básicas da construção:
Paredes:

Raf.-iH-.iwy ^etqg^ea

Cobertura - fibro cimento

Tijolo aparente

PREÇO DESTE EXEMPLAR - Cr$ 1,00


